


Nota sobre o Guia 
do Jovem com Deficiência

Mais do que as palavras são os actos que demonstram, ou devem demonstrar, as

nossas preocupações para com os outros, par ticularmente aqueles que por um ou

outro motivo encontram os mais diversos obstáculos no seu dia-a-dia.

O Município de Lisboa tem feito um grande esforço para que a cidade seja cada vez mais

humana e se adeqúe nas suas várias vertentes a todos os que nela participam. O lançamento

deste Guia do Jovem com Deficiência é mais um meio disponibilizado pelo Pelouro da

Juventude da Câmara Municipal de Lisboa no sentido de contribuir para uma melhor vivência

destes jovens, como cidadãos com participação plena e igualitária.

Queremos que seja um instrumento de consulta essencial para uma Lisboa inclusiva, uma

cidade de todos. 

Desejo sinceramente que toda a informação recolhida e disponibilizada nesta publicação tenha reflexo

positivo na vida daqueles a quem se destina e os ajude a eliminar barreiras, melhorar acessibilidades

e desconstruir preconceitos.

A Vereadora do Pelouro da Juventude da CML

Ana Sofia Bettencourt  
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Guia do Jovem com Deficiência

A colaboração que o Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência ( SNRIPD ) teve o privilégio de prestar à Câmara Municipal
de Lisboa, na construção do presente Guia do Jovem com Deficiência, inscreve-se
no seu objectivo vocacional de informação e sensibilização sobre os Direitos e
Deveres dos Cidadãos com Deficiência e suas Famílias.
Considerando que os Jovens Utilizadores deste recurso se encontram numa fase
vital da sua formação pessoal e cívica, concerteza que o Guia do Jovem com
Deficiência é uma ferramenta imprescindível para o seu processo de autonomia,
participação, inclusão e cidadania activa, se conhecerem e optimizarem todos os
recursos existentes na sua comunidade.
Face aos desafios do presente e do futuro, quanto mais os Jovens com Deficiência
estiverem informados, melhores e qualificados actores serão na construção de
uma cidade aberta e inclusiva para todos.

A Secretária Nacional
Cristina Louro
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Pelouro da Juventude

A Academia Universitária da Cidade de Lisboa é a maior do País, contando com
cerca de 120 mil Jovens que, embora nem sempre vivendo na cidade, todos os
dias a percorrem e a animam.

Assim, é objectivo e dever do Pelouro da Juventude da Câmara Municipal de Lisboa
responder de forma eficaz aos anseios de toda a juventude que cresce, vive, convive,
estuda e trabalha em Lisboa, através da aplicação de políticas concretas que benefi-
ciem e facilitem o seu dia-a-dia, criando condições para a sua plena formação como
cidadãos do presente e do futuro.

Essas políticas estruturam-se em dois vectores prioritários.

Um primeiro, correspondente a uma maior aproximação e abertura da Câmara
Municipal de Lisboa aos jovens. Neste sentido, foram reestruturados os espaços
Juventude@Lisboa, existentes em vários locais da Cidade, onde, para além da infor-
mação dirigida a Jovens, passou também a ser concedido apoio ao nível jurídico e de
planeamento familiar, bem como acesso gratuito à Internet. De igual modo, tem sido
conferido maior apoio e projecção às iniciativas promovidas ou direccionadas de e
para Jovens.

Um segundo, relativo ao combate à infoexclusão. O acesso e a formação nas áreas
das Tecnologias de Informação são hoje um elemento essencial na vida pessoal e
profissional dos Jovens. Assim, e em paralelo com os já referidos espaços
Juventude@Lisboa, foi igualmente criado o Autocarro da Juventude, equipamento pioneiro
a nível internacional, onde, para além do acesso gratuito à Internet, são também facultados
cursos de certificação em Tecnologias da Informação. Com o mesmo objectivo - o de
criação de acessos gratuitos à Internet - foram celebrados protocolos com algumas
juntas de freguesia, alargando ainda mais a rede criada por este Pelouro.

Apesar destes dois vectores constituírem a prioridade da acção do Pelouro da
Juventude, tem sido, também, desenvolvido um trabalho que merece destaque e que
se dirige a franjas juvenis particulares. É o caso do projecto Arrumar 1 Rumo, que já
está em execução e que se destina aos jovens arrumadores da nossa Cidade, e dos
guias do Jovem Turista, do Jovem Imigrante, do Jovem com Deficiência e do
Associativismo Juvenil. São projectos de grande relevância, uma vez que promovem a
plena integração social dos jovens em causa.

Muito está e ser feito, mas muito há ainda por fazer.

Guia do  Jovem com Deficiência



Guia do Jovem com Deficiência

Projectos de Juventude

Multimédia e Comunicação

Portal Lisboa Jovem

Mais do que um portal tradicional que disponibiliza conteúdos, este canal de comu-
nicação multimédia de banda larga contribuirá para um verdadeiro apoio opera-
cional aos jovens, estando a sua apresentação pública prevista para o 1º Semestre
de 2005. A ideia deste projecto nasce da constatação da existência de um manan-
cial de oportunidades de interacção com os jovens, alicerçadas nas novas poten-
cialidades inerentes às tecnologias de comunicação de banda larga.
O Portal da Juventude é, assim, uma colecção de informação permanentemente
actualizada e um canal de acesso para a juventude que reside, estuda, visita e tra-
balha em Lisboa. Possuirá um vasto conjunto de informação relativa à cidade, for-
matada de acordo com as especificidades dos interesses e das necessidades dos
jovens. Nele será igualmente apresentado um leque de oportunidades de integração
e de participação nas várias iniciativas que constantemente se desenvolvem no
âmbito da Juventude, sejam eventos culturais ou aconselhamento a diversos níveis, por
parte de profissionais credenciados e /ou estruturas profissionais dedicadas ao efeito,
tirando partido de todas as potencialidades da banda larga e das novas tecnologias
de áudio e vídeo.
Assim, o Portal da Juventude poderá ser visto como um projecto on-line que procu-
ra dar resposta a algumas lacunas verificadas na comunicação entre os jovens e
destes com a CML; trata-se do expoente máximo da interactividade e da comuni-
cação para com a camada jovem da população portuguesa, especialmente com os
jovens do concelho de Lisboa, tendo, no entanto, uma abrangência de alcance
nacional.

Autocarro Multimédia da Juventude

O Autocarro Multimédia da Juventude é o mais recente equipamento do Pelouro da
Juventude à disposição dos jovens da Cidade de Lisboa, tendo sido apresentado publi-
camente no dia 26 de Outubro de 2004. Trata-se de uma estrutura móvel polivalente,
dotada de modernas tecnologias de informação, entre as quais se incluem 15 computa-
dores com ligação à Internet em banda larga, data-show e circuito interno de som. Pode
ainda ser utilizado como auditório multimédia, com capacidade para 25 pessoas e uma
rampa de acesso para cidadãos com dificuldades motoras. O Autocarro Multimédia da
Juventude encontra-se a efectuar um conjunto de visitas a escolas secundárias de
Lisboa, onde realiza acções de formação e de certificação em Tecnologias de
Informação, em parceria com a Fundação para a Divulgação das Tecnologias de
Informação e com o apoio dos conselhos executivos. Estas duas entidades já entre-
garam o Diploma de Competências Básicas Tecnologias de Informação a centenas de
jovens estudantes.
Toda a conectividade do Autocarro Multimédia da Juventude resulta de uma parceria com
o grupo PT. 
Para além da formação no domínio das novas tecnologias, este equipamento marca
presença em eventos do Pelouro da Juventude ou dos seus parceiros, bem como em ini-
ciativas da Câmara Municipal de Lisboa ou em grandes eventos na cidade.
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Guias de Apoio aos Jovens

Seguindo e ampliando a estratégia de proximidade à Juventude por parte da Câmara
Municipal de Lisboa e por forma a dar aos jovens ferramentas úteis que os ajudem a viver
e conviver todos os dias na nossa Cidade, foram projectados vários guias em áreas fun-
damentais para a Juventude.
Estas publicações, de distribuição gratuita, têm em vista colmatar lacunas, coligindo
informação dispersa para uma melhor ligação à Juventude que se encontra em Lisboa
ou que procura Lisboa para estudar e para nos visitar.

Guia do Jovem Turista / Guide For The Young Tourist

Dirigido a todos os que de espírito jovem nos visitam, vai muito além dos guias turís-
ticos generalistas, usualmente à disposição, reflectindo as especificidades da faixa etária
a que se destina.
Esta publicação, disponível em lingua portuguesa e inglesa, foi lançada no dia 27 de
Setembro de 2004 (Dia do Turismo), no Padrão dos Descobrimentos, seguido de um cir-
cuito turístico em autocarro panorâmico de Carristur.

Guia do Associativismo Juvenil

Este Guia é uma ferramenta de trabalho para as associações juvenis de Lisboa (ou que
desenvolvam trabalho regular em Lisboa) e permitirá fomentar uma estrutura reticular
comunicativa entre as associações e destas com o Pelouro da Juventude da Câmara
Municipal de Lisboa.
O Guia do Associativismo Juvenil, foi lançado em Dezembro de 2004, e inclui uma exten-
siva base de dados sobre as Associações Juvenis, grupos de jovens e outros e conta
com a colaboração do Observatório Permanente da Juventude, do Instituto de Ciências
Sociais da Universidade de Lisboa, dirigido pelo Prof. Doutor José Machado Pais.

Guia do Jovem Imigrante

São várias as barreiras que se colocam ao jovem imigrante, tais como uma língua que
não domina, uma cultura que lhe é estranha e uma cidade desconhecida. Tais barreiras
podem tornar-se verdadeiros entraves à vivência e à integração destes jovens.
Com este guia, que foi lançado em Dezembro de 2004, o jovem imigrante terá ao seu
dispor um instrumento privilegiado para conhecer os seus direitos e deveres, bem como
os locais adequados para resolver os problemas do seu dia-a-dia, possibilitando as
condições que facilitam a sua integração na cidade de Lisboa.

Guia do Jovem com Deficiência

Em 2003 verificou-se o Ano Europeu da Pessoa com Deficiência. O Pelouro da Juventude
reconhece as necessidades específicas destes cidadãos e considera fundamental a
existência de um guia que oriente e facilite a sua vivência em Lisboa.
O Guia do Jovem com Deficiência, procura compilar informações sobre associações de
apoio à pessoa com deficiência, bem como locais de cultura e de recreio que tenham
adaptado acessibilidades que vão  de encontro às necessidades específicas das pessoas
com deficiência.
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Guia do Jovem Estudante

Este guia foi concebido para apoiar os milhares de jovens que estudam em Lisboa e que
necessitam de conhecer espaços vocacionados para a sua formação científica e
pedagógica. O Guia do Jovem estudante compreenderá vários estudos sobre a situação
social dos estudantes de Lisboa e aprofundará os princípais conceitos orientadores da
educação.
O guia, com lançamento previsto para 2005, funcionará também como auxiliador para
uma mais rápida integração na cidade dos estudantes deslocados, com informações
úteis para quem se encontra num local que desconhece, sem apoio de familiares e de
amigos.

Newsletter da Juventude - News@Lisboa

Outra aposta importante na comunicação com os jovens em geral e com as associações
juvenis em particular, residiu na criação da News@Lisboa, cumprindo-se mais uma
etapa nesta política de proximidade.
Pretende-se que esta Newsletter se constitua como um veículo de divulgação das activi-
dades do Pelouro da Juventude da Câmara Municipal de Lisboa, e, ao mesmo tempo,
possa vir a dar corpo à divulgação e potenciação do empreendedorismo associativo da
cidade.
De periocidade mensal e com uma tiragem de 5.000 exemplares, o primeiro número foi
editado em Outubro.
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Espaços privilegiados para a Juventude

Espaços Juventude@Lisboa

Vocacionados para receber o público jovem da cidade de Lisboa e prestar um conjunto
variado de serviços, os três espaços Juventude@Lisboa existentes têm a seguinte
localização e horário:

Edifício Central da Câmara Municipal de Lisboa, Campo Grande n.º 25 Piso 0, 1749-099
Lisboa, dias úteis entre as 10h00 e as 13h00 e entre as 15h00 e as 18h00 (números de
telefone 21 7989370 e 21 7965981; número de fax 21 7989666). 

Amoreiras Shopping Center, Loja 2112, Avenida Eng.º Duarte Pacheco, 1070-103
Lisboa, dias úteis entre as 10h00 e as 22h00; fins-de-semana e feriados entre as 14h00
e as 22h00, com interrupção entre as 20h00 e as 21h00 (números de telefone 21
3857486 e 21 3830877; número de fax 21 3878627).

Edifício do Lápis do Bairro do Armador, Avenida Vergílio Ferreira, Lote 745, 1900 Lisboa,
dias úteis entre as 8h00 e as 20h00; fins-de-semana entre as 8h00 e as 19h00 (números
de telefone 21 8314183 e 21 8597121; número de fax 21 8597120; endereço electróni-
co jfmdesporto@sapo.pt)

Nos espaços de informação à juventude Juventude@Lisboa, os utilizadores poderão
encontrar vários serviços úteis, nomeadamente informações sobre serviços dirigidos a
jovens, iniciativas juvenis ou aspectos gerais sobre ambiente, bolsas de estudo, oferta
de ensino, turismo jovem, entre outros.

Outros serviços gratuitos

Aconselhamento Jurídico (Amoreiras Shopping Center, Segundas e Quartas-feiras,
entre as 16h00 e as 18h00; Bairro do Armador, Terças e Quintas-feiras, entre as 16h00
e as 18h00);

Planeamento Familiar (Amoreiras Shopping Center, Sexta-Feira, entre as 17h00 e as
19h00; Bairro do Armador, Segunda-Feira, entre as 16h00 e as 18h00);

Workshops (Bairro do Armador, a partir de 8 de Maio, Sábados, entre as 14h00 e as
17h00; Domingo, entre as 15h00 e as 17h00);

Acesso à Internet (disponível em todos os espaços);

Recursos informáticos para trabalhos escolares (disponíveis em todos os espaços).

Para além destes espaços, e enquadrado na política de acesso privilegiado dos jovens
às novas tecnologias, o Pelouro da Juventude celebrou protocolos com três juntas de
freguesia da cidade de Lisboa (S. Sebastião da Pedreira, Santa Maria dos Olivais e
Marvila) para cedência de 6 computadores de acesso gratuito dos jovens à Internet.
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Workshop

O Pelouro da Juventude, consciente do crescente interesse dos jovens pelo hip-hop, pro-
move uma Hip-hop School no espaço Juventude@Lisboa da Câmara Municipal de
Lisboa no Bairro do Armador, em Marvila.
Este workshop abrange duas vertentes do hip-hop - o DJ e o Break Dance - e está a
cargo de Mister Dream - B Boy Project (José Oliveira).
No final de cada mês de formação, a Hip-hop School faz um espectáculo
aber to à população em geral, com todos os alunos que nela par ticiparam
e com a presença de convidados especiais.

Desportos Radicais em escolas inseridas em bairros problemáticas da Cidade - Tour
Agarra a Vida 2005
Em 2005 teve início o Tour Agarra a Vida 2005, em várias escolas secundárias do con-
celho. O principal tema em foco é a prevenção das dependências, nas mais variadas
manifestações, através de aulas e demonstrações de Desportos Radicais como a BMX,
o In Line e o Skate. Este projecto resulta de uma parceria com uma associação com
créditos já demonstrados nos municípios de Cascais e Oeiras da AML, a Academia dos
Patins. 

Outras Iniciativas do Pelouro da Juventude

Semana da Juventude

Levada a cabo no mês de Março, tem como principal objectivo a comemoração do Dia
do Estudante (24 de Março) e do Dia da Juventude (28 de Março). A Semana da
Juventude engloba actividades nas mais diversas áreas artísticas, nomeadamente
debates, actividades desportivas, instalações artísticas, concertos musicais, peças de
teatro, festivais de cinema, entre outros. Este evento já conta com 15 edições e teve no
presente ano a maior participação de sempre. A Semana da Juventude 2005 , que decor-
reu de 18 a 28 de Março, contou com cerca de 450 iniciativas das associações juvenis
e juntas de freguesia.
Nesta edição da Semana da Juventude foi lançado um desafio especial a cada um dos
jovens: despertar para o sentir da Cidade, numa visão claramente jovem, uma Viagem
pelos Sentidos... em Lisboa.
De entre as centenas de iniciativas, destacaram-se os diversos concertos na Aula Magna
da Reitoria da Universidade de Lisboa, de 21 a 28 de Março, com entrada gratuita, que
tiveram uma média de 1500 espectadores.
Os concertos foram com Blasted Mechanism, Lotto, Plaza, Mão Morta, Bizarra
Locomotiva, Mercado Negro, Space Boys, Pluto, André Indiana, Fonzie, Ena Pá 2000,
Funk Off And Fly, Toranja, Clã, Hipnótica e DJ's convidados.

No decorrer da Semana da Juventude 2005 realizou-se a 2ª Noite de Fado Jovem da
CML, na Casa do Fado e da Guitarra Portuguesa, e, em parceria com a Associação
Musical Ricercare, foi co-produzida uma Noite de Música Clássica, na Sociedade de
Geografia de Lisboa.



Mega Espaço Jovem

Escolhido o local nas antigas instalações do Centro Comercial Caleidoscópio, na zona
verde e nobre do Campo Grande, de fácil acesso para os jovens e junto da Cidade
Universitária, o Mega Espaço Jovem pretende dar resposta a um conjunto de necessi-
dades e de carências sentidas pela juventude de Lisboa.
Mais do que um mero espaço de estudo ou de encontro para jovens, o Pelouro da
Juventude ambiciona criar uma estrutura permanente que sirva de “montra”privi-
legiada das actividades culturais, científicas e organizacionais dos jovens
e das associações juvenis de Lisboa. Como tal, a par de projectos nas áreas
da dança, da moda, da música, do vídeo, do teatro e do cinema, o Mega Espaço
Jovem também acolherá debates, conferências e apresentações e prestará
serviços de apoio técnico aos jovens e às associações juvenis.
O Mega Espaço Jovem estará dotado de espaços abertos aos jovens e às associações de
Lisboa, como um auditório, serviço de reprografia, de livraria  e de papelaria, restaurante, bar e
esplanada, netcenter, vídeo e fonoteca, salas de exposição, ateliers, salas de trabalho e de
reuniões e comunicações, agências bancárias e de viagens e ainda um espaço
Juventude@Lisboa.

Reinserção Social

Todas as questões sociais são preocupações constantes deste Executivo. Assim, quando se
trata de problemas que afectam os jovens, o Pelouro da Juventude do Município tem aqui
uma preocupação acrescida.
Assim, e numa área sensível como esta, em que o muito que se faz nem sempre encontra
eco em resultados eficazes, o Pelouro da juventude pôs em prática projectos que embora
não se traduzam em resultados rápidos e visíveis, são necessários e fundamentais.
O Pelouro da Juventude quis, com estas acções, colaborar efectivamente e de forma
empenhada para ajudar a minorar este flagelo. Assim nasceu o projecto Arrumar 1
Rumo, e variados workshops em bairros problemáticos da cidade.

Arrumar 1 Rumo

"Arrumar 1 Rumo" é um projecto desenvolvido pela Divisão de Apoio Juvenil, em parce-
ria com a Instituição Particular de Solidariedade Social "Conversas de Rua". O projecto
consiste num trabalho psicossocial de proximidade a realizar com os jovens "arru-
madores" de automóveis, universo socialmente deprimido e afectado por graves proble-
mas de toxicodependência e alcoolismo.
A primeira fase deste projecto arrancou em Outubro, com o objectivo de localizar, iden-
tificar e quantificar os arrumadores de automóveis que se espalham por Lisboa.
Com este projecto, pretende-se criar condições que possibilitem uma eficaz reinserção
social. Esta iniciativa encontra-se igualmente enquadrada nas acções levadas a cabo
pelo Pelouro de Acção Social do Município de Lisboa.
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Concurso Tocabrir

O Tocabrir é um festival de música alternativa, que permite às bandas jovens apre-
sentarem publicamente os seus trabalhos. As bandas participantes devem integrar um
mínimo de dois elementos, sendo que pelo menos um deles deve ter até 30 anos e
residir, estudar ou trabalhar em Lisboa.
Em 2005 e pela primeira vez, este evento musical, já com larga tradição em Lisboa,
realizou-se duma forma completamente autónoma à Semana da Juventude,  no Café Teatro
Santiago Alquimista, uma sala com capacidade para cerca de 400 pessoas, localizada na Rua
de S. Tiago n.º19, junto ao Castelo de S. Jorge, de 11 a 16 de Abril, e que contou com a pre-
sença de cerca 1500 pessoas, que puderam assistir às 24 bandas seleccionadas para o
evento.
Também pela primeira vez desde a sua criação, a 14ª edição do Tocabrir conta com
Normas de Participaçâo aprovadas em Reunião de Câmara, o que reflecte a importância
crescente deste evento no panorama musical de Lisboa, ao nível da promoção e divul-
gação de novos talentos.
Para além desta forma de promover as suas criações, as melhores participações
têm ainda oportunidade de integrar o CD que colige vários momentos musicais da
respectiva edição do Tocabrir, que termina sempre com um espectáculo de uma banda
Nacional consagrada, como foi o caso deste ano com os Peste & Sida, em que assisti-
ram cerca de 450 pessoas.

A apresentação pública do CD Tocabrir da edição deste ano será realizada em
Setembro de 2005.

Maratona Fotográfica de Lisboa

A Maratona Fotográfica de Lisboa é um evento já com larga tradição em Lisboa, que per-
mite uma interpretação criativa da Cidade, constituindo, paralelamente, uma experiência
inesquecível para todos os concorrentes.
A ideia é simples: durante 24 horas ininterruptas são dados aos participantes da
Maratona Fotográfica 24 temas para fotografar, segundo temas diversificados, dis-
tribuídos de 4 em 4 horas em postos de controlo com animação relacionada com o
local em causa.
Organizada pelo Pelouro da Juventude da Câmara Municipal de Lisboa em parceria com
a Associação Portuguesa de Arte Fotográfica (APAF), esta iniciativa tem por objectivo
premiar a criatividade e a técnica daqueles que, através de trabalhos fotográficos,
retratem a cidade de Lisboa.
Em 2005, ano em que se realizou a 14ª Maratona Fotográfica de Lisboa, esta decorreu
nos dias 20 e 21 de Maio, realizando-se também, em simultâneo, a 1ª edição da
Maratona Digital, como reflexo da crescente utilização deste tipo de suporte fotográfico,
tendo sido aprovadas novas Normas de Participação.

Concurso Literário Lisboa à Letra

Lisboa à Letra é um concurso de escrita literária destinado a jovens dos 15 aos 30 anos
que residam, estudem ou trabalhem no concelho de Lisboa. Os textos, nas categorias de
prosa (ficção) e poesia, são obrigatoriamente inéditos e têm como temática de fundo a
cidade de Lisboa, interpretada livremente pelos concorrentes. 

Guia do Jovem com Deficiência
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Após a selecção do Júri, os trabalhos premiados são publicados numa brochura do
Pelouro da Juventude. Todos os anos, a brochura em causa é apresentada ao público no
dia 23 de Abril, Dia Mundial do Livro. A brochura de Lisboa à Letra tem ainda a particu-
laridade de ser ilustrada por alunos de estabelecimentos escolares de belas artes. 
Esta iniciativa foi reformulada e parte este ano numa aventura pelo mundo lusófono. Em
2005 foi realizado o primeiro "Lisboa à Letra" em Timor Loro-Sae (Dili), projecto-piloto do
Pelouro da Juventude da Câmara Municipal de Lisboa.

Mostra TE - Mostra de Teatro Jovem de Lisboa

Todos os anos, os grupos e criadores teatrais jovens de Lisboa são convidados a apre-
sentar projectos teatrais; os trabalhos seleccionados são levados a cena em teatros e
outros espaços de cultura da cidade.
O número de concorrentes tem vindo a aumentar nos últimos três anos, devido a uma
nova estratégia de divulgação e publicitação desta iniciativa, verificando-se igualmente
um aumento da adesão por parte do público.
A 6ª Mostra TE realizou-se no Teatro Taborda, entre os dias 17 e 28 de Novembro de
2004, apresentando 13 peças de teatro.
A edição de 2005 está prevista para finais de Novembro.

Cena d' Arte

A Cena d' Arte consiste no convite aos jovens criadores da cidade para que apre-
sentem trabalhos nas áreas da fotografia, desenho gráfico, banda desenhada, ilus-
tração/desenho, pintura, escultura, cerâmica e joalharia. Os trabalhos selecciona-
dos são ainda convidados a participar numa exposição final.
É uma iniciativa sem paralelo no leque de concursos artísticos em Lisboa: não há qual-
quer outra competição que aborde tantas áreas artísticas como Cena d' Arte.
Foi relançada em 2004, com novos conceitos e novas formas de expressão, tendo sido
abrangidas as áreas de fotografia, banda desenhada, ilustração, pintura, escultura,
cerâmica e de joalharia.
Em 2004, os trabalhos premiados em cada categoria estiveram em exposição na Galeria
Municipal da Mitra, de 19 de Novembro a 19 de Dezembro, num total de 83 obras de 61
autores, sendo a pintura e a fotografia as áreas mais representadas.

Mostra de Vídeo

Iniciativa totalmente nova e uma aposta deste executivo para uma área relativamente à
qual os jovens mostram uma natural apetência. Este desafio a jovens autores na área do
vídeo criou um palco privilegiado para uma maior visibilidade dos seus trabalhos, em
áreas tão diversas como a ficção, animação, clips e documentários.
Com esta iniciativa, o Pelouro da Juventude visa dar a conhecer ao público as criações de
autores de Lisboa interessados em ganhar espaço neste campo de intervenção artística.
A edição de 2004 (2ª edição) contou com a colaboração do realizador Pedro Sena
Nunes.

Guia do  Jovem com Deficiência
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Apresentação e Competências da Divisão de Apoio juvenil

Sendo uma equipa dinâmica de profissionais que estuda a realidade juvenil do

município e promove diariamente acções de informação e de apoio às associações

juvenis e aos grupos informais de jovens da cidade, colabora também com outros

organismos oficiais que se relacionam com a juventude. Um trabalho com, e não para,

as associações juvenis, grupos informais de jovens e parceiros, que apenas requer o

desejo de empreender e de realizar actividades direccionadas para a juventude de Lisboa.

As competências da Divisão de Apoio Juvenil encontram-se definidas no Suplemento ao

Boletim Municipal nº. 461, de Dezembro de 2002: deliberação (Sessão de 12 de

Novembro de 2002 - Deliberação nº. 36/AM 2002, Deliberação nº. 455/CM/2002) -

Reestruturação Orgânica do Município de Lisboa.

a) Estudar permanentemente a realidade juvenil da cidade;

b) Promover acções de informação e apoio às organizações;

c) Estudar e apoiar os diferentes programas apresentados pelas organizações;

d) Programar e promover iniciativas do Município dirigidas à Juventude;

e) Criar e dinamizar centros de recursos para apoio a iniciativas dos jovens;

f) Estabelecer relações de cooperação e parceria com todos os serviços da autarquia, ou

outros exteriores à mesma, que desenvolvam acções particularmente dirigidas aos

jovens;

g) Estabelecer relações de cooperação com os órgãos da administração central com

competência na área da juventude;

h) Proceder ao levantamento e planeamento das diferentes resposta existentes ou a criar

de molde a conhecer e promover um trabalho articulado ao nível de toda a cidade.

Contactos:
Divisão de Apoio Juvenil
Campo Grande nº. 25, 10º E
1749-099 Lisboa

Para informações adicionais deverão ser utilizados os números de telefone e de fax da

Divisão de Apoio Juvenil, respectivamente o 21 798 81 79 e o 21 798 80 13, ou o

endereço electrónico juventude@cm-lisboa.pt

Guia do  Jovem com Deficiência
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Programa "Casa Aberta"

Resulta de um protocolo entre a Câmara
Municipal de Lisboa/Departamento de
Acção Social e a LPDM/Centro de
Recursos Sociais e a Associação
Portuguesa de Paralisia Cerebral.
Tem como objectivo a anulação das
barreiras arquitectónicas nos acessos e
nas condições de utilização de habitações
por pessoas com mobilidade reduzida
(por exemplo, colocação de plataformas
elevatórias e de cadeiras eléctricas, ram-
pas de acesso, adaptação de casa-de-
banho, alargamento de portas).
Para usufruir deste programa deve ser
elaborado um pedido por escrito para o
Departamento de Acção Social, Edifício
do Campo Grande 25, 1749-099 Lisboa.

Banco de Ajudas Técnicas

Resulta de um protocolo entre a Câmara
Municipal de Lisboa/Departamento de
Acção Social e a LPDM/Centro de
Recursos Sociais e a Associação
Portuguesa de Paralisia Cerebral.
Tem como finalidade permitir o acesso e
integração através da disponibilização tem-
porária de tecnologias de apoio a pessoas
com necessidades especiais, do Concelho
de Lisboa, de modo a permitir-lhes uma
maior mobilidade e acessibilidade.

Operação para a Promoção de
Emprego de Pessoas com
Deficiência da Cidade de Lisboa

Resulta de um protocolo entre a Câmara
Municipal de Lisboa/Departamento de
Acção Social, o Instituto de Emprego e
Formação Profissional e a LPDM/Centro
de Recursos Sociais.

Tem como finalidade a promoção de

emprego de pessoas com deficiência,

que residam na cidade de Lisboa, em

mercado aberto de trabalho.

Este serviço encontra-se a funcionar na

Rua Freitas Gazul, Lote 34, Loja 1, 1350-

149 Lisboa, com o Tel. 21 3901822 e fax

21 3902002.

Disponibilização de Intérpretes 
de Língua Gestual Portuguesa

Resulta de um protocolo entre a Câmara

Municipal de Lisboa/Departamento de

Acção Social e a Associação de

Intérpretes de Língua Gestual Portuguesa.

São disponibilizados intérpretes de língua

gestual portuguesa para o desempenho

dos serviços de interpretação e acom-

panhamento de cidadãos deficientes

auditivos em qualquer serviço de atendi-

mento público e de trabalhadores do

município em reuniões.

Para usufruir deste serviço deve ser elabo-

rado um pedido por escrito para o

Departamento de Acção Social, Edifício do

Campo Grande 25, 1749-099, Lisboa.

Guia do  Jovem com Deficiência
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Serviço de Transporte Adaptado

Tem como finalidade proporcionar um trans-
porte acessível casa - escola / escola - casa.
A população alvo são crianças e jovens em
idade escolar (maiores de 6 anos de idade)
residentes na cidade de Lisboa.
Para usufruir deste serviço deve ser
elaborado um pedido por escrito para o
Departamento de Acção Social, Edifício
do Campo Grande 25, 1749-099
Lisboa.

Projecto Acesso à Cultura 
por uma Cultura de Acesso

Este projecto tem como objectivo pro-
mover a adaptação dos edifícios culturais
do Município às necessidades das
pessoas com mobilidade condicionada,
nomeadamente as pessoas com defi-
ciência.

Conselho Municipal para 
a Integração da Pessoa 
com Deficiência (C.M.I.P.D.)

Órgão consultivo do Município de
Lisboa, criado em 1997.
Tem como objectivo reforçar a partici-
pação activa dos cidadãos portadores
de deficiência na construção da cidade,
bem como a realização de políticas e
medidas facilitadoras da sua integração
social.
O trabalho é desenvolvido em quatro
Secções Temáticas:

1. Acessibilidade e Mobilidade.
2. Formação e Emprego.
3. Cultura, Desporto, Lazer e Associativismo.
4. Reabilitação Funcional, Vida Autónoma,
4. Sensibilização e Informação.

Actualmente integra 28 instituições de e
para pessoas com deficiência da cidade
de Lisboa.

Guia do Jovem com Deficiência
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Imagine uma cidade…
Imagine que vivia numa cidade em que os passeios tinham um metro de altura e
que, para entrar em sua casa, teria que subir umas escadas com degraus de meio
metro e passar de lado nas portas.
Imagine que o proibiam de frequentar grande parte das escolas, dos teatros, dos
cafés e que até o centro de saúde estava sempre fechado para si.
Você não gostaria de viver numa cidade assim. Diria que estava a ser
descriminado e que se esgotava, a ultrapassar barreira após barreira, para
evitar a exclusão e o isolamento. Chegaria à conclusão de que era impossível aí viver,
e mudava-se, o mais rapidamente possível, para outra, feita à medida das
suas capacidades.
Este pesadelo, que para si só existe no reino do faz de conta, é para
muitos a realidade em que são obrigados a viver.
Lembramo-nos sempre das pessoas em cadeira de rodas. Mas se observar-
mos com atenção as pessoas que todos os dias encontramos na rua e os virmos
apanhar o comboio, subir as escadas do Metro, atravessar uma rua de intenso tráfego,
constatamos o esforço desnecessário da mãe que leva o seu filho no carrinho de
bebé, do idoso, do cego, daquele com a perna partida ou ainda o que transporta
duas malas a caminho da estação.
Outra cidade surgirá quando o poder político reconhecer que a acessibili-
dade, além de ser um direito, é indispensável para a sustentabilidade
social e económica das cidades, promovendo legislação adequada,
avaliando-a regularmente e f isca l i zando a  sua ap l icação.
Surgirá quando arquitectos e engenheiros aceitem a diversidade e projectem para
o maior número possível de pessoas, reconhecendo as suas diferentes aptidões
físicas, sensoriais e intelectuais.
Uma cidade para todos é possível, e será real quando a maioria o exigir.
Imagine então uma cidade acessível.
Era bom, não era?...

Jorge  Falcato  Simões
Arqto da CML - Departamento de Acção Social

Guia do  Jovem com Deficiência
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SNRIPD
Secretariado Nacional 
para a Reabilitação 
e Integração das Pessoas 
com Deficiência

Orgão coordenador da política nacional
de prevenção, habilitação, reabilitação,
integração e participação das pessoas
com deficiência.
Ao SNRIPD são cometidas as seguintes
atribuições:
- assegurar a complementariedade das
iniciativas sectoriais, através do
planeamento e da coordenação entre
as diversas entidades públicas e pri-
vadas;
- propor medidas legislativas e emitir
pareceres sobre projectos de diploma
legal relativos à política nacional de
reabilitação;
- promover e patrocinar campanhas de
informação e sensibilização;
- promover e incentivar o desenvolvi-
mento da investigação científica e tec-
nológica;
- dinamizar acções de formação em
reabilitação;
- propor medidas e promover o desen-
volvimento de relações de cooperação
aos níveis comunitário, europeu e inter-
nacional;
- propor a definição dos quadros nor-
mativos reguladores das respostas de
prevenção, reabilitação e integração;
- definir o quadro normativo da criação,
instalação e avaliação dos equipamen-
tos na área da reabilitação;
-  d inamizar  o  d iá logo soc ia l  e  a
cooperação com as organizações
não governamentais (ONG);
- promover e manter actualizado o
registo das ONG;
- assegurar o desenvolvimento de sis-
temas de informação descentralizados.

Sede
Av. Conde Valbom, 63
1069-178 Lisboa
Tel. 217929500
Site: www.snripd.pt

De entre as suas valências é de destacar:

Linha Directa Cidadão / Deficiência 
21 795 95 45

Dias úteis
10.00 h. às 12.30 h. 
14.00 h. às 17.00 h.

A Linha Directa Cidadão/Deficiência existe
para prestar apoio técnico personalizado
aos cidadãos com deficiência e suas
famílias, técnicos de reabilitação e a
todas as organizações que, directa ou
indirectamente, intervêm no processo de
reabilitação.
Está integrada no Serviço de Apoio
Técnico Personalizado, o qual é consti-
tuído por uma equipa de técnicos
especializados para informar sobre os
direitos e benefícios das pessoas com
deficiência, encaminhar para os recursos
de reabilitação disponíveis no país e para
acompanhar o processo de reabilitação e
de integração social das pessoas com
deficiência.

Biblioteca

O SNRIPD dispõe de uma Biblioteca
especializada na temática da prevenção,
habilitação, reabilitação e participação
das pessoas com deficiência, abrangendo
as seguintes áreas:
· acessibilidade;
· ajudas técnicas;
· desporto;
· integração / reabilitação profissional;
· necessidades educativas especiais;
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· psicologia e sociologia da reabilitação;
· reabilitação médica;
· segurança social;
· tempos livres;
· toxicodependência;
· transportes.

Abertura ao público
2ª feira: 14h às 17h.
3ª a 6ª feira: 10h às 13h; 14h às 17h.

Materiais disponíveis
Livros e artigos periódicos
Acessíveis através da base de dados BDR,
inteiramente informatizada e dispondo de
pesquisa automática.
Legislação
Acessível através da base de dados
SELLEX.
Materiais audiovisuais
Filmes, slides, fotos, vídeos
Acessíveis através da base de dados
VIDEO, com idênticas características.
Edições do SNRIPD
Cadernos SNR, Folhetos SNR e Livros
SNR.

Outras bases de dados disponíveis
- Ceapat;
- ajudas técnicas espanholas;
- Ecer;
- bibliografia em necessidades educativas
especiais;
- Handicap, Architecture & Design;
- acessibilidade;
- LGP;
- língua gestual portuguesa;
- Medline;
- bibliografia em medicina;
- Rehadat;
- Ajudas técnicas para a integração
profissional;
- SIVA;
- ajudas técnicas italianas.

Serviços disponíveis
- Bibliografias temáticas;
- leitura de presença;
- empréstimo domiciliário;
- fotocópias;
- visionamento de vídeos / slides.
É facultado o empréstimo domiciliário
(livros e audiovisuais), até um máximo de
6 unidades. 

Av. Conde Valbom, 63 - 1º 
1069-178 Lisboa
Tel.: 21 792 95 10 
Fax: 21 792 95 09
e-mail: snripd-biblioteca@seg-social.pt

Magazine "CONSIGO"
No canal televisivo A DOIS, é emitido,
aos domingos, o programa CONSIGO,
magazine da parceria SNRIPD / RTP.
CONSIGO é, no essencial, um espaço
inovador para a visibilidade de projectos
de vida e de boas práticas, bem como de
notícias e eventos relevantes, na perspec-
tiva da Participação e Cidadania das
Pessoas com Deficiência.
Este magazine dá visibilidade às histórias
das pessoas com deficiência, aos pro-
gramas de inclusão, às descobertas tec-
nológicas e aos eventos mais significa-
tivos que consubstanciam a participação
activa das pessoas com deficiência.
Por via do CONSIGO, a sociedade por-
tuguesa é confrontada com uma reali-
dade complexa, que exige a cooperação
de todos, na perspectiva da sociedade
inclusiva.

Linha Editorial SNRIPD
O SNRIPD possui uma linha editorial
própria, com livros, cadernos e
brochuras no âmbito da deficiência.
Pode consultar na biblioteca e no site:
www.snirpd.pt

Guia do Jovem com Deficiência
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Acessibilidade

"Acessibilidade" é um conceito lato que
significa a possibilidade de acesso das
pessoas com deficiência ao meio edifi-
cado público e privado, aos transportes
e às tecnologias da informação e da
comunicação.
Entende-se que uma pessoa com defi-
ciência é a que, em resultado da conju-
gação de uma anomalia ou perda das
funções ou estruturas do corpo, incluindo
as psicológicas, com o meio envol-
vente, enfrenta dificuldades específicas
susceptíveis de lhe limitar a actividade
ou restringir a participação na vida
social, económica e cultural.
Garantir a acessibilidade ao meio envol-
vente, isto é, aos serviços, produtos e
equipamentos, é assegurar o exercício
de cidadania e de autonomia às pessoas
com deficiência.

Design Universal

O design universal tem por objectivo
desenvolver teoria, princípios e soluções,
com vista a possibilitar que todos uti-
lizem, até onde lhes seja possível, as
mesmas soluções físicas, quer se trate
de edifícios, áreas exteriores, meios de
comunicação ou ainda de móveis e uten-
sílios domésticos.
O design universal opõe-se, ideológica e
politicamente, a todas as soluções espe-
cializadas, desnecessárias e estigmati-
zantes, quer se destinem a pessoas com
incapacidades ou a outros grupos da
população. Status iguais, tratamento e
mérito iguais são conceitos chave.
Os princípios e as definições de design

universal desenvolvidos pelo Centro de
Design Universal, da Universidade Estatal
da Carolina do Norte, EUA, constituem a
base dos conceitos que se seguem. O
raciocínio referente à acessibilidade para
as pessoas com incapacidade não tem
sido suficientemente claro para contra-
por desnecessariamente soluções espe-
cializadas ou para incentivar um estatuto
de igualdade. A noção de Design para
Todos é, na maior parte dos casos,
sinónimo de design universal.
O Centro de Design Universal define, da
seguinte forma, o design universal bem
como o objectivo do conceito: 
O Design Universal é o design de produtos
e de meios físicos a utilizar por todas as
pessoas, até ao limite máximo possível,
sem necessidade de se recorrer a adap-
tações ou a design especializado.
O objectivo do conceito de design univer-
sal é o de simplificar a vida a todos,
fazendo com que os produtos, as comu-
nicações e o meio edificado sejam mais
utilizáveis por um número cada vez maior
de pessoas, a um preço baixo e sem
custos adicionais. Este conceito tem por
alvo pessoas de todas as idades, estaturas
e capacidades.
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Cerca de 20% da população activa portuguesa possui uma deficiência física, o que
coloca Portugal acima da média Europeia (que é de 16,4%). Desta faixa populacional,
apenas 15,8% estão empregados - os restantes estão desempregados (21%) ou
inactivos (31%).
Não obstante, a inserção laboral dos portugueses com deficiência é mais significa-
tiva em Portugal do que no panorama geral da UE (12,7%). 
Este é o retrato da empregabilidade das pessoas com deficiência em Portugal, no ano
de 2002, elaborada pelo Eurostat.
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Perguntas frequentes

AJUDAS TÉCNICAS

Informações gerais sobre as Ajudas

Técnicas e o Sistema Supletivo de

Atribuição e Financiamento de Ajudas

Técnicas, em vigor. 

O que são ajudas técnicas?

- As Ajudas Técnicas são, segundo a ISO

(Organização Internacional de

Normalização - entidade internacional

responsável pelo estudo e estandardização

destes materiais e equipamentos),

"Qualquer produto, instrumento, equipa-

mento ou sistema técnico usado por uma

pessoa deficiente, especialmente produzido

ou disponível que previne, compensa,

atenua ou neutraliza a incapacidade".

Ou seja, as Ajudas Técnicas são materiais,

equipamentos, sistemas que servem para

compensar a deficiência ou atenuar-lhe as

consequências, impedir o agravamento da

situação clínica da pessoa e permitir o

exercício das actividades quotidianas e a

participação na sua vida escolar, profis-

sional, cultural e social.

As Ajudas Técnicas podem ser utensílios

simples - Ajudas Técnicas simples, sem

grande complexidade, ou ser Ajudas

Técnicas complexas envolvendo alta tec-

nologia, nomeadamente electrónica, infor-

mática ou telemática. 

Exemplos de Ajudas Técnicas são

cadeiras de rodas, andarilhos, canadianas,

almofadas anti-escaras, colchões

or topédicos, camas ar ticuladas,

materiais e equipamentos para a ali-

mentação (garfos, colheres, pratos,

copos adaptados), para o vestuário

(pinças, ganchos, luvas de protecção,

vestuário apropriado), para a higiene (bar-

ras de apoio, assentos de banheira,

cadeiras e bancos para o banho, banheiras,

material anti-derrapante), para a

comunicação (canetas adaptadas,

computadores, tabelas de comunicação,

dispositivos para virar folhas, amplifi-

cadores de som, telefones), as adap-

tações para os carros (assentos e almo-

fadas especiais, adaptações personalizadas

para entrar e sair do carro, adaptações para

os comandos do carro), elevadores de

transferência, próteses (sistemas que

substituem partes do corpo ausentes),

ortóteses (sistemas de correcção e

posicionamento do corp, etc).

O termo "Tecnologias de Apoio" começa a

ser utilizado em substituição de "Ajudas

Técnicas".

As Ajudas Técnicas destinam-se às pes-

soas com deficiência, aos idosos ou pes-

soas que necessitam de as utilizar de

forma temporária ou definitiva e são meios

indispensáveis ao bem-estar, autonomia,

integração e qualidade de vida destas

mesmas pessoas.

As Ajudas Técnicas servem para a pes-

soa: posicionar-se correctamente, estabi-

lizar o corpo ou partes do corpo; prevenir

e evitar deformidades; facilitar e desen-

cadear o movimento e a realização de

tarefas de forma segura; funcionar com

menos esforço, dispêndio de energia,

com menos dor e maior comodidade.

As Ajudas Técnicas são colocadas ou

utilizadas pelo próprio ou com a ajuda de

terceiros (técnicos, familiares) para que

a pessoa se torne mais independente e

autónoma.
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Como se classificam 
as ajudas técnicas?
Como as Ajudas Técnicas são muito
diversificadas, foram classificadas e
reunidas por áreas, de acordo com as
funções a que se destinam.
Segundo a Organização Internacional de
Normalização (ISO), as Ajudas Técnicas
encontram-se agrupadas da seguinte
forma:
Auxiliares de Tratamento e Treino - ISO 03;
Próteses e Ortóteses - ISO 06;
Ajudas para Cuidados Pessoais 
e Higiene - ISO 09;
Ajudas para a Mobilidade - ISO 12;
Ajudas para Cuidados Domésticos - ISO 15;
Mobiliário e Adaptações para Habitação
e outros Locais - ISO 18;
Ajudas para Comunicação, Informação e
Sinalização - ISO 21;
Ajudas para Manuseamento de Produtos
e Mercadorias - ISO 24;
Ajudas e Equipamentos para Melhorar o
Ambiente, Ferramentas e Máquinas - ISO 27;
Ajudas para Recreação - ISO 30.

Esta classificação ainda se divide, por

sua vez, em sub-classes e divisões. Esta

nomenclatura é utilizada para permitir

que as pessoas utilizem uma mesma ter-

minologia e possam ser realizados estu-

dos e investigação. Deste modo, todos

os intervenientes neste processo (con-

sumidores, autoridades governamentais,

produtores e fornecedores, técnicos,

associações, etc.) sabem do que se está

a falar e utilizam os mesmos termos.

A quem se destinam as ajudas técnicas?

Como já foi referido, as Ajudas Técnicas

destinam-se a todas as pessoas com

deficiência, idosos e, ainda, às pessoas

que necessitam temporária ou definitiva-

mente destes materiais e equipamentos

para funcionarem de forma mais rápida,

adaptada e com economia de esforço no

seu dia-a-dia.
Como deve ser realizada a escolha
das ajudas técnicas? 
Escolher uma Ajuda Técnica é um
processo que deve ser feito de uma
forma cuidada, reflectida e rigorosa.
Deve-se ouvir a opinião dos técnicos
especialistas na Ajuda Técnica em
questão, dos familiares e do próprio uti-
lizador.
A Ajuda Técnica é um recurso, algo pes-
soal, que deve ser o mais adequado pos-
sível à situação clínica da pessoa e que
exige cuidados de manutenção.
As Ajudas Técnicas devem ser
seguras, resistentes, duráveis e esteti-
camente aceitáveis pelo próprio uti-
lizador e familiares. O utilizador deve
informar-se junto dos técnicos e dos
fornecedores da melhor solução em
termos económicos, valorizando a
equação eficácia/preço.

Quem financia as ajudas técnicas?
As Ajudas Técnicas necessárias para a
pessoa são prescritas, atribuídas e
financiadas no âmbito da reabilitação
médico-funcional, através do Sistema
Nacional de Saúde ou de outros sub-
sistemas de Saúde.
Por exemplo, se uma pessoa é internada
num Hospital e necessita de Ajudas
Técnicas é o próprio Hospital que
fornece esse material e equipamento. A
equipa técnica prescreve a Ajuda
Técnica e é realizado o ensino para que a
pessoa se adapte e aprenda a utilizá-la
da melhor forma.
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No entanto, a partir de 1990, foi criado
outro Sistema complementar, o Sistema
Supletivo de Prescrição e Financiamento
de Ajudas Técnicas, cuja filosofia principal
assenta na dotação financeira de entidades
prestadoras de serviços de saúde, reabili-
tação, formação profissional e emprego, e
de solidariedade social. Este Sistema
Supletivo abrange somente as áreas da
Saúde, da Acção Social, da Formação
Profissional e do Emprego.
Para que este Sistema Supletivo funcione,
todos os anos, é publicado em Diário da
República, um Despacho Conjunto dos
Ministério da Saúde e do Trabalho e da
Solidariedade, que define os montantes a
atribuir anualmente pelos diversas enti-
dades e, posteriormente, um Despacho
Regulamentar do Secretário Nacional
para a Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência, onde são iden-
tificadas as diversas entidades, organis-
mos e instituições que fazem parte do
Sistema e os montantes atribuídos.
Deve-se consultar essa publicação anual
para uma informação actualizada ou
solicitar indicações junto das entidades
envolvidas, por exemplo ao Secretariado
Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência, a funcionar
na Av. Conde de Valbom, 63 1069-178
Lisboa; Telefone: 21 792 95 33; Fax: 21
793 01 60.
Na prática, neste Sistema Supletivo
temos as seguintes entidades e
serviços a actuar: os vários Centros
Distritais de Solidariedade e Segurança
Social; alguns Hospitais e Centros
Especializados; algumas Entidades
Privadas/Centros de Reabilitação
Profissional; os vários Centros de
Emprego e o Centro de Reabilitação
Profissional de Alcoitão/Ranholas.

É importante sublinhar que há entidades
somente prescritoras, outras prescritoras
e financiadoras e, finalmente, outras ape-
nas financiadoras. Por exemplo, os
Centros de Saúde só prescrevem certo
tipo de Ajudas Técnicas, os Centros
Distritais de Solidariedade e Segurança
Social e os Centros de Emprego só finan-
ciam certas Ajudas Técnicas, nomeada-
mente, os Centros de Emprego só
atribuem Ajudas Técnicas para a
Formação Profissional e o Emprego.
As Ajudas Técnicas para a Educação são
atribuídas pelo Ministério da Educação
(que não intervêm neste Sistema
Supletivo), através dos Apoios Educativos
e Centros de Recursos das Escolas.
Nas Universidades, a atribuição de Ajudas
Técnicas depende da  forma como cada
uma está organizada. Há Universidades
que já têm, por exemplo, centros de apoio
aos estudantes com deficiência. 
Ainda, para além do Sistema Supletivo, há
outras entidades que podem, a título
excepcional ou pontual, atribuir e financiar
Ajudas Técnicas, nomeadamente as
Câmaras Municipais, as Juntas de
Freguesia, a Cruz Vermelha e certas
Associações que não constam no
Despacho Regulamentar.

No sistema supletivo, a prescrição
médica para o financiamento das
ajudas técnicas é obrigatório?

Para desencadear qualquer processo de

atribuição e financiamento de Ajudas

Técnicas é sempre necessária e obri-

gatória a prescrição médica. É o médico

e a equipa do Hospital da rede Hospitalar

que consta do Despacho anual do

Secretário Nacional para a Reabilitação e
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Integração das Pessoas com Deficiência

que, através de consulta externa, aten-

dem e acompanham a pessoa. São os

responsáveis, em primeira instância, pela

selecção do material e equipamento, de

forma a que o mesmo seja o mais ade-

quado à pessoa e à sua situação.

É importante salientar que as Ajudas

Técnicas colocadas através de inter-

venção cirúrgica não são abrangidas pelo

orçamento do Sistema Supletivo.

Quais são os níveis de prescrição e

quais são as entidades prescritoras de

ajudas técnicas?

Consoante o tipo e complexidade da Ajuda

Técnica a prescrição deve ser realizada

pelo médico competente para o efeito.

As prescrições são, assim, de nível 1,

2 e 3.
De nível 1, quer dizer que os médicos
dos Centros de Saúde têm competência
para as prescrever; de nível 2, são os
médicos dos Hospitais Distritais e, final-
mente, de nível 3, são os médicos dos
Hospitais Centrais, Hospitais Distritais e
Centros Especializados com Equipa de
Reabilitação constituída por médico e
pessoal técnico, de acordo com a espe-
cialidade da deficiência.

Em qualquer dos níveis de prescrição, o

médico que a realiza, ao responsabilizar-se

pelo material e equipamento a fornecer,

deve proceder ao controlo do material.

Certos desfasamentos temporais entre o

momento da prescrição e a atribuição

das Ajudas Técnicas podem assim ser

melhor controlados de modo a evitar

os problemas da desadequação das

mesmas. 

Quais os  procedimentos necessários
para que a ajuda técnica seja finan-
ciada?
As Ajudas Técnicas podem ser atribuí-
das e financiadas, através do Sistema
Supletivo, nos Hospitais, Centros
Especializados, Centros de Emprego,
Centros de Reabilitação e Centros
Distritais de Solidariedade e Segurança
Social. Estes organismos e serviços
são descriminados no Despacho do
Secretário Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com
Deficiência, publicado anualmente no
Diário da República.
Deve informar-se junto destes locais e
dos técnicos que aí trabalham sobre os
percursos e procedimentos a adoptar.
Informe-se primeiro, correctamente
para evitar deslocações desnecessárias
e perdas de tempo.
Cada Organismo tem regras para consti-
tuir os seus processos de atribuição e
financiamento de Ajudas Técnicas.
Os técnicos existem para o servir, infor-
mar, orientar, aconselhar, encaminhar e
acompanhar.

Que cuidados deve ter o utliizador?
O futuro utilizador de Ajudas Técnicas
não se deve precipitar na aceitação ou
compra da Ajuda Técnica. Deve escutar
a opinião ou sugestão do técnico,
equipa, familiar ou outros. Não deve
decidir sozinho. 
Deve saber utilizar e funcionar eficazmente
com a Ajuda Técnica. Deve sentir-se con-
fortável, seguro e o mais autónomo/inde-
pendente possível.
Deve tratar com cuidado a sua Ajuda
Técnica para que a mesma se mantenha
em boas condições, o tempo que for
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necessário.

Caso não necessite da Ajuda Técnica,

entregue-a, devolva-a às entidades, por

exemplo, Centros de Saúde, Hospitais,

Associações, Centros de Reabilitação,

Cruz Vermelha Por tuguesa. Estes

organismos  poderão vir a aproveitá-la.

Estará a contribuir para uma melhor

qualidade de vida das pessoas que

estão agora com uma situação idêntica

à sua, no passado.  

Que normas de conduta devem orien-

tar os técnicos que acompanham a

prescrição e financiamento de ajudas

técnicas?

Informar e encaminhar correctamente

a pessoa que solicita ajuda. Nos casos

de material e equipamento complexo

são necessárias equipas com pessoal

técnico especializado para melhor

acompanhar as situações. A troca e a

partilha de opiniões pode ser benéfica. 

As informações devem ser repetidas

as vezes que forem necessárias. Todos

os utilizadores têm direito à infor-

mação objectiva e adequada ao seu

perfil cultural.

A avaliação e o treino das Ajudas

Técnicas deve ser sempre um processo

individualizado e de acordo com as

necessidades específicas de cada uti-

lizador.
Seja flexível e adapte-se às várias pessoas
e situações.
Deve haver o máximo respeito e respon-
sabilidade pela pessoa que necessita
das suas orientações.
Ao seleccionar uma Ajuda Técnica,

escute a opinião dos utilizadores.
Explique, pacientemente, por que optou
por aquela Ajuda Técnica e não pela que
o utilizador preferia, se for esse o caso.
Procure ter, sempre, a informação
actualizada sobre o Sistema das
Ajudas Técnicas.

AQUISIÇÃO 
DE VEÍCULO AUTOMÓVEL

Se pretender comprar um veículo
automóvel com isenção de Imposto
Automóvel (IA), deve ter em atenção as
seguintes indicações:

1 - Quem pode beneficiar da isenção
do imposto automóvel (IA)? 
Da isenção do imposto Automóvel
podem beneficiar:
a) a pessoa com deficiência motora
civil ou das Forças Armadas, maior de
18 anos, com um grau de incapacidade
igual ou superior a 60%; 
b) a pessoa com uma multideficiência
profunda e a pessoa com deficiência
motora com um grau de incapacidade
igual ou superior a 90%, independente-
mente da sua idade;
c) a pessoa com deficiência visual com
um grau de incapacidade igual ou
superior a 95%, independentemente da
sua idade.
2 - Quem é considerada pessoa com
deficiência motora?
Pode ser considerado pessoa com defi-
ciência motora todo aquele que se
encontre nas seguintes condições: 
a) ter uma deficiência ao nível dos
membros inferiores ou superiores de
carácter permanente, de grau igual ou
superior a 60%;
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b) que essa deficiência dificulte:
- a locomoção na via pública sem auxílio
de outrem ou recurso a meios de com-
pensação, nos casos de deficiência
motora ao nível dos membros inferiores;
- o acesso ou utilização dos transportes
públicos, no caso de deficiência motora
ao nível dos membros superiores.
3 - Quem pode ser considerada pes-
soa com multideficiência profunda? 
Considera-se pessoa com multidefi-
ciência profunda toda aquela que tenha
uma deficiência motora de carácter per-
manente, ao nível dos membros inferiores
ou superiores, de grau igual ou superior
a 60%, e possua cumulativamente, defi-
ciência sensorial ou intelectual ou visual
de carácter permanente de que resulte
um grau de desvalorização superior a
90% e que, por tal facto, esteja compro-
vadamente impedida de conduzir veículos
automóveis.
4 - Quem pode ser considerado
Deficiente das Forças Armadas? 
São considerados Deficientes das
Forças Armadas todos aqueles que
estejam abrangidos pelo Decreto-Lei
n.º 43/76, de 20 de Janeiro, sejam por-
tadores de incapacidade igual ou supe-
rior a 60%. Nestes casos não é exigido
que a deficiência seja motora.
5 - Como pode ser comprovada a defi-
ciência?
A deficiência motora, visual e a multidefi-
ciência profunda terão de ser compro-
vadas através de declaração de inca-
pacidade, emitidas por:
a) juntas médicas, nomeadas pelo
Ministro da Saúde nos casos de pessoa
com deficiências civis;
b) direcções dos serviços competentes
de cada um dos ramos das Forças
Armadas;

c) Comandos-Gerais da Guarda Nacional
Republicana e da Policia de Segurança
Pública.
6 - O veículo pode ser conduzido por
terceiros?
O veículo objecto da isenção fiscal
deve ser conduzido pelo próprio pessoa
com deficiência ou pelo seu cônjuge,
se este for também uma pessoa com
deficiência portadora de declaração de
incapacidade emitida nos termos
legais.
A DG das Alfândegas pode autorizar a
condução do veículo objecto da
isenção fiscal por terceiros, quando se
trate de:
a) pessoa com deficiência motora com
um grau de incapacidade igual ou
superior a 90%;
b) pessoa com multideficiência profunda.
c) pessoa com deficiência visual com
um grau de incapacidade igual ou
superior a 95%.
Os veículos objecto de isenção dos
Deficientes das Forças Armadas,
poderão ser conduzidos por terceiros,
sem dependência de autorização prévia
da DG das Alfândegas.
7 - Quando o veículo for conduzido
por terceiros é obrigatório que a pes-
soa com deficiência seja um dos ocu-
pantes? 
É obrigatório que a pessoa com defi-
ciência seja um dos ocupantes do
veículo, salvo em deslocações que não
excedam o raio de 30 Km da residência
do beneficiário.
8 - Qual a pena se for ultrapassado o
raio de 30 Km?
A condução do veículo por terceiros
num raio superior a 30 Km da residên-
cia do beneficiário, sem que este seja
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um dos ocupantes, constitui infracção
fiscal aduaneira e determina a imediata
apreensão do veículo.
9 - Até que cilindrada posso comprar
um automóvel ao abrigo da isenção?
Não existe limite de cilindrada.
10 - Qual o limite da isenção?
A isenção de IA é concedida até ao limite
de 6.500€, suportando o beneficiário,
a parte restante de IA.
11. Onde deverá ser apresentado o
pedido de isenção?
O pedido de isenção do imposto
automóvel deverá ser apresentado na
Alfândega da área de residência do
interessado.
12 - Quais os documentos que devem
ser apresentados com o pedido de
isenção?
Conjuntamente com o pedido de bene-
fício fiscal devidamente assinado pelo
beneficiário, deverão ser apresentados
os seguintes documentos:
a) declaração de incapacidade;
b) Carta de Condução, caso não esteja
legalmente dispensado da sua apresen-
tação;
c) prova de não se encontrar em dívida
perante a Fazenda Nacional, mediante
certidão de rendimentos dos três últi-
mos anos;
d) Declaração de IRS ou certidão da
Repartição de  Finanças da área de
residência no caso de o interessado
não ter declarado rendimentos;
e) Bilhete de Identidade ou cédula pes-
soal;
f) Cartão de Contribuinte;
g) Declaração de Veículo Ligeiro (DVL),
caso se trate de veículos já matriculados.
No caso de veículos novos, cabe ao repre-
sentante da marca apresentar a DVL.
Caso o interessado reúna os requisitos
legais que permitam que o veículo seja

conduzido por terceiros, deverá ainda
solicitar a necessária autorização, junto
do Director da Alfândega, onde apre-
sentou o pedido de benefício fiscal.
Os terceiros terão então que assinar
uma declaração de compromisso de
que só conduzirão o veículo num raio
superior a 30 Km da residência do benefi-
ciário, quando este for um dos seus ocu-
pantes.
13 - Qual o prazo mínimo para poder
vender o veículo e comprar outro? 
A isenção do imposto automóvel apenas
pode ser utilizada por cada beneficiário
relativamente a um veículo em cada
cinco anos.
Durante este prazo não é permitida a
venda dos veículos adquiridos com
isenção fiscal, salvo se tiver sido objecto
de um acidente involuntário ou outro
motivo extraordinário do qual resulte a
eliminação do veículo, furto, devida-
mente comprovado, sem que o veículo
seja restituído, e em caso de falecimento
do beneficiário e o veículo seja atribuído
a um dos seus herdeiros.
Nos casos referidos, a alienação do
veículo antes do decurso do prazo de
cinco anos não implicará o pagamento
do imposto.
14 - Quais as consequências da
venda antes de decorrido o prazo de
cinco anos? 
Se o beneficiário pretender vender o
veículo antes do decurso do prazo de
cinco anos e não ocorreu nenhuma das
causas justificativas anteriormente
mencionadas, terá de pagar previa-
mente ao Estado a parte do IA propor-
cional ao tempo que faltar para o termo
do período. No entanto, se pretender
beneficiar de nova isenção, esta só lhe
poderá ser concedida no fim do decurso
dos cinco anos.
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15 - A Direcção-Geral das Alfândegas
pode submeter a pessoa com deficiên-
cia a uma junta médica de verificação?
Sempre que o julgar conveniente, a
Direcção-Geral das Alfândegas poderá
submeter a pessoa com deficiência em
nome de quem foram emitidas as
declarações de incapacidade, a uma
junta médica de verificação.
16 - Qual a legislação que posso
consultar?
Decreto-Lei n.º 103-A/90, de 22 de Março,
com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 259/93, de 22 de Julho;
Lei nº10-B/96, de 23 de Março;
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril;
Decreto-Lei nº43/76, de 20 de Janeiro,
e Decreto-Lei nº341/93, de 30 de
Setembro.

ARRENDAMENTO

1 - Posso celebrar um contrato de
arrendamento como inquilino?
Sim, se não for menor ou for declarado
interdito (incapaz de governar a sua
pessoa e os seus bens) ou inabilitado
(incapaz de reger o seu património).
2 - De que benefícios posso usufruir?
Poderá pedir um subsídio de renda no
caso de não possuir rendimentos sufi-
cientes e descontar a renda paga no
IRS.
3 - E se for o meu cônjuge ou pessoa que
vive comigo em situação idêntica à dos
cônjuges que possui uma deficiência?
Pode igualmente solicitar um subsídio
de renda.
4 - Qual o montante desse subsídio?
Varia de acordo com o seu rendimento
e a renda que paga ou irá pagar.
5 - O desconto a nível de IRS é parcial
ou total?
0 desconto é pela totalidade da renda.

6 - Posso ser alvo de uma acção de
despejo como qualquer outro inquilino?
Se for cometida alguma infracção ou irreg-
ularidade pode o senhorio intentar a
respectiva acção de despejo, como o faria
em relação a qualquer outro inquilino.
7 - Se os familiares com quem habito,
e que são os primitivos inquilinos
falecerem, tenho direito a continuar a
morar na casa?
Se o seu grau de deficiência for superior
a 66%, o direito ao arrendamento ser-
lhe-á transmitido, se habitar com eles
há pelo menos um ano.
8 - E a renda será aumentada?
Não.
9 - Quem certifica o grau de deficiência?
A lei não refere a entidade que deverá
certificar o grau de deficiência. Entende-
se que deverá ser o delegado de saúde
do Centro de Saúde da sua residência.
10 - Tenho de declarar a minha
intenção se desejar continuar a
habitar na casa ao senhorio?
Sim, deve comunicar no prazo de 180
dias após o falecimento do primitivo
arrendatário a sua intenção de desejar
continuar a habitar a casa. Com a
referida comunicação deverá juntar:
1. Certidão de Óbito do primitivo arren-
datário;
2. Certidão(ões) de Nascimento que
comprovem o seu parentesco;
3. certidão comprovativa do seu grau e
tipo de deficiência;
4. atestado da Junta de Freguesia com-
provando que habita com o seu familiar
que faleceu há mais de um ano.
11 - Tenho um andar, posso arrendá-lo?
Sim, se não for menor declarado inter-
dito ou inabilitado.
12 - De que benefícios posso usufruir?
Pode descontar a renda recebida até
um limite anual fixado todos os anos
pelo Governo, a nível de IRS.
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13 - Que legislação devo consultar?
Deverá consultar a seguinte legislação:
Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de
Outubro;
Decreto-Lei n.º 68/86, de 27 de Março;
Decreto-Lei n.º 337/91, de 10 de
Setembro;
Decreto-Lei n.º 329-B/2000, de 22 de
Dezembro;
Código do IRS.

CULTURA, DESPORTO E LAZER

1 - Sendo portador de uma deficiência
posso participar em actividades cul-
turais, desportivas ou recreativas?
Sim, pois são actividades a que todos
têm direito e constituem uma necessi-
dade como meio de ocupação qualificada
de tempos livres, de aumento dos níveis
de integração social e de reabilitação.
2- Que actividades desportivas
podem ser praticadas por pessoas
com deficiência?
Qualquer pessoa, seja qual for a sua
deficiência, pode praticar uma modali-
dade desportiva, ou qualquer desporto,
inclusivamente de competição, cujas
regras deverão ser adaptadas ao seu
tipo de deficiência.

3- Quando devo começar a praticar
desporto?
A prática das actividades desportivas

deve iniciar-se o mais cedo possível,

desde que o seu programa de reabili-

tação o permita e seja devidamente

enquadrado e acompanhado por uma

instituição ou equipa técnica.

4- Que desporto ou modalidade
desportiva posso escolher?

Poderá escolher qualquer modalidade

desde que se sinta com capacidade para

a praticar, ainda que com o apoio de uma

ajuda técnica ou de um dispositivo de

compensação.

Eis alguns exemplos de modalidades

desportivas:

Atletismo (a pé ou em cadeira de rodas) /

Natação / Futebol (de 5 e de 7) / Boccia /

Basquetebol (a pé ou em cadeira de

rodas) / Voleibol / Ténis (a pé ou em

cadeira de rodas) / Ténis de Mesa (a pé

ou em cadeira de rodas) / Ciclismo (trici-

clo, bicicleta e tandem) / Xadrez / Goal

Ball / Bowling / Ginástica / Pesca / Tiro /

Tiro com Arco / Esgrima / Halterofilia /

Judo / Remo (na água ou indoor) / Vela /

Hipismo

5- Quais as instituições que apoiam a

prática de desporto?

As instituições vocacionadas para a práti-

ca de desporto para pessoas com defi-

ciência são, entre outras, as seguintes:

ACAPO - 
Associação de Cegos 
e Amblíopes de Portugal
R. de S. José, 86-1º

1150 LISBOA

Tel.: 21/342 20 01

Fax:: 21/342 85 18

E-mail: dn@acapo.pt

ANDDEMOT 
Associação Nacional 
para Deficientes Motores
R. João Maria Porto

Encosta da Portela 

2795-637 CARNAXIDE 

Tel: 21 417 73 26 

Fax: 21 418 17 46
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Liga Portuguesa 
de Desporto para Surdos
Av. de Ceuta Sul, Lt. 6, loja 3
1350 LISBOA 
Tel.: 21 355 72 44 
Fax: 21 355 72 44
E-mail: lpds@netc.pt

Federação Portuguesa 
de Desporto para Deficientes
- FPDD
R. Presidente Samora Machel, Lt. 7
2675-064 OLIVAL BASTO 
Tel.: 21 937 99 50
Fax: 21 937 99 59
E-mail: fpddpor@mail.telepac.pt

6- Onde posso praticar as diversas
modalidades desportivas?
De uma forma geral, a grande maioria
das organizações de pessoas com defi-
ciência prosseguem actividades
desportivas e de lazer, de acordo com a
área de deficiência em que actuam. No
entanto, coexistem, igualmente, colec-
tividades e clubes desportivos que, nas
suas estruturas, contam com departa-
mentos vocacionados para pessoas
com deficiência.
Eis alguns exemplos de modalidades
desportivas e respectivas instituições
onde podem ser praticadas:

TÉNIS, 
em Cadeira de Rodas
ANDDEMOT
Lg. do Rato
1250 LISBOA
Tel: 01/388 98 83/4

Lisboa Racket Center
R. Alferes Malheiro
1700 LISBOA
Tel.: 01/846 02 32/6/7

Ténis de Mesa
REMO, "indoor" ou "outdoor"
Associação Naval de Lisboa
Doca de Sto. Amaro
1300 LISBOA

Federação Portuguesa de Remo
Doca de Sto. Amaro
1300 LISBOA

Liga Portuguesa 
de Deficientes Motores
R. do Sítio ao Casalinho da Ajuda
1300 LISBOA

Natação especial
Associação dos Bombeiros
Voluntários dos Estoril
Av. dos Bombeiros Voluntários
2765 ESTORIL

Associação Nacional 
de Natação Especial - ANNE
R. Morgado de Covas, 8 - R/c Esq.
2670 STO. ANTº DOS CAVALEIROS

Boa Hora Futebol Clube
Calçada da Boa Hora, nº 176-C
1300 LISBOA

Piscina do Estádio 1º de Maio 
(INATEL)
Av. Rio de Janeiro
1700 LISBOA

Sporting Clube de Portugal
Piscina do Campo Grande
1700 LISBOA
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7- Onde posso dirigir-me para me ori-
entar na prática de actividades artís-
ticas e culturais?
Poderá dirigir-se às seguintes instituições:

ANACED 
Associação Nacional 
de Arte e Criatividade 
de e para Pessoas com Deficiência
R. do Sítio ao Casalinho da Ajuda

1300 LISBOA

8- Onde posso dirigir-me para fazer
Turismo?
Poderá dirigir-se às seguintes instituições:

Câmara Municipal de Lisboa 
Departamento de Turismo
R. Alexandre Herculano, 46, 7º 
Tel.: 21 358 8591
Fax. 213588690

TURINTEGRA 
Turismo Integrado, CRL
Pç. Dr. Fernando Amado, Lote 566 E
Zona J de Chelas
1900 LISBOA
Tel.: 21 859 53 32
Fax:  21 859 53 32

Nota: as referências a instituições e
desportos aqui indicados constituem ape-
nas alguns exemplos, não pretendendo de
forma alguma ser exaustivas. Para mais
informações, contactar

FPDD - 
Federação Portuguesa 
de Desporto para Deficientes, 
R. Presidente Samora Machel, Lt. 7,
2675-064 OLIVAL BASTO, 
Tel. 21 937 99 50, 
Fax. 21 937 99 59
E-mail: fpddpor@mail.telepac.pt
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EDUCAÇÃO

1- Na idade escolar, quais são os
direitos e deveres das crianças e
jovens com deficiência?
A legislação consagra os mesmos direitos
e deveres para todas as crianças e
jovens, inclusive para os que apresen-
tam necessidades educativas especiais.
2- Antes da idade escolar, as crianças
com deficiência podem frequentar os
jardins-de-infância da rede pública do
Ministério da Educação?
Sim, as crianças com deficiência têm
prioridade na frequência nos jardins de
infância da rede pública do Ministério
da Educação, garantindo-se-lhes um
atendimento educativo especializado.
3- É obrigatória a matrícula no Ensino
Básico?
Sim, a matrícula é obrigatória.
4- Existem algumas condições espe-
ciais de matrícula para crianças e
jovens com necessidades educativas
especiais?
Sim, a matrícula no 1° ciclo, para os
alunos com necessidades educativas
especiais devidas a situações de defi-
ciência, como para quaisquer outros,
pode ser efectuada na escola da
residência da criança ou independente-
mente do local da residência quando as
condições de acesso ou os recursos de
apoio pedagógico existentes noutra
escola facilitem a sua integração.
As crianças com necessidades educati-
vas especiais, resultantes de um atraso
médio ou grave do desenvolvimento
global, podem ser autorizadas a
ingressar no ensino básico um ano
mais tarde do que é obrigatório, medi-
ante pedido apresentado pelo respectivo
encarregado de educação e parecer dos
docentes e técnicos de apoio educativo
e/ou serviços especializados.

A matrícula pode ainda ser efectuada
por disciplinas nos 2° e 3° ciclos do
ensino básico e no ensino secundário,
desde que se assegure a sequenciali-
dade do regime educativo comum.
5- Existe algum regime educativo
especial para as crianças e jovens com
necessidades educativas especiais?
Sim, o regime educativo especial con-
siste na adaptação das condições em
que se processa o ensino e a apren-
dizagem dos alunos com necessidades
educativas especiais, tendo em conta o
caso concreto, e que se traduzem em:
. equipamentos especiais de compen-
sação;
. adaptações materiais;
. adaptações curriculares;
. condições especiais de matrícula;
. condições especiais de frequência;
. condições especiais de avaliação;
. adequação na organização de classes
ou turmas;
. ensino especial.
A aplicação de uma ou mais destas
medidas e recursos especiais de edu-
cação, devem estar previstos e ser
fundamentados no Plano Educativo
Individual, tendo sempre em consideração
a importância da participação do aluno
nas actividades do grupo ou turma.
6- Nos casos em que a escola ofi-
cial se revele comprovadamente
insuficiente para atender os alunos
com deficiência, qual deve ser o
encaminhamento?
Nestes casos, os Serviços
Especializados de Apoio Educativo, em
colaboração com os docentes e técnicos
de apoio educativo e serviços de saúde
escolar, propõem o encaminhamento
apropriado, nomeadamente e a título
excepcional e transitório a frequência de
uma instituição de educação especial,
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depois de esgotadas todas as demais
medidas e recursos especiais de edu-
cação e desde que daí resulte um claro
beneficio para o aluno, colhida previa-
mente a participação e concordância
da família.
7- Quando cessa a obrigatoriedade
de matrícula e de frequência?
A obrigatoriedade de matrícula e de
frequência cessa com a obtenção do
diploma do ensino básico ou de certi-
ficado. Independentemente da obtenção
do diploma, cessa a obrigatoriedade de
matrícula e de frequência no final do
ano lectivo em que os alunos perfazem
15 anos de idade, com excepção das
situações em que é permitido o adia-
mento da matrícula.
8- Em que consiste a gratuitidade da
escolaridade obrigatória?
Consiste na isenção total de propinas,
taxas e emolumentos relacionados
com a matrícula, a frequência escolar e
a certificação de aproveitamento.
Abrange ainda o seguro escolar e a
faculdade de dispor de apoios comple-
mentares que favoreçam a igualdade
de oportunidades.
9- Como são organizadas as turmas
escolares que integrem alunos com
deficiência?
As turmas não podem ter mais de vinte
alunos e não devem incluir mais de dois
alunos com necessidades educativas
especiais, salvo casos excepcionais
adequadamente fundamentados.
10- Quem tem a responsabilidade do
programa educativo dos alunos com
deficiência?
A responsabilidade é do professor de
apoio educativo que superintende na sua
execução, no entanto, os encarregados
de educação devem ser convocados
para participar na elaboração e na
revisão do plano educativo individual e
do programa educativo.

11- Que fazer quando os alunos com
deficiência não obtêm o diploma do
ensino básico e necessitam de frequen-
tar acções de formação profissional ou
ingressar num emprego?
Devem dirigir-se à escola e solicitar um
certificado que especifique as com-
petências alcançadas.
12- Existem condições especiais no
acesso ao ensino superior?
Sim, existem contingentes especiais
de vagas para os candidatos com defi-
ciência física ou sensorial.
13- Como obter mais informação?
Poderá obter mais informação junto
dos Departamentos do Ministério da
Educação, nomeadamente Direcções
Regionais de Educação, Centros de
Área Educativa e Escolas da sua
residência.
14- Que legislação devo consultar?
Deverá consultar a seguinte legislação:
Portaria nº 611/93, de 29 de Junho
(Pergunta 2);
Decreto-Lei n.º 301/93, de 31 de
Agosto - Regime de matrícula e de fre-
quência (Perguntas 3 e 4); 
Decreto-Lei 319/91, de 23 de Agosto -
Alunos com necessidades educativas
especiais que frequentam os estabeleci-
mentos públicos de ensino dos níveis
básico e secundário 
(Perguntas 4, 5, 6, e 10);
Despacho Conjunto nº 105/97 de 1 de
Julho (Pergunta 5);
Decreto-Lei N° 35/ 90, de 25 de
Janeiro - Gratuitidade da Escolaridade
Obrigatória (Pergunta 8);
Decreto-Lei N° 115-A/ 98, de 4 de
Maio -Regime de autonomia e Serviços
Especializados de Apoio Educativo;
Despacho N.º 3/SEAE/2002, de 28 de
Junho - prioridades a observar na
inscrição de crianças, incluindo as que
tenham necessidades especiais, nos
jardins de infância pertencentes à rede
pública (pergunta 2).
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ESTACIONAMENTO

1 - Adquiri um automóvel ao abrigo do
Decreto-Lei 103 A/90, de 22 de Março
com as actualizações posteriores.
Tenho direito a um lugar de esta-
cionamento na via pública ou em par-
ques de estacionamento?
Sim, se for deficiente motor com grau
de incapacidade igual ou superior a
60% tem direito a estacionar nos locais
que lhe estão especialmente destina-
dos e que, para o efeito, estarão devi-
damente assinalados.
2 - Como é identificado o meu carro?
É identificado, desde Dezembro de
2003, através de um Cartão de
Estacionamento para pessoas com
deficiência condicionadas na sua
mobilidade, cujo modelo foi aprovado
pelo Decreto-Lei nº 307/2003, de 10 de
Dezembro.
O Cartão deve ser colocado junto ao
pára-brisas dianteiro do seu automóvel,
de forma visível do exterior, sempre que
este se encontre estacionado nos
locais que lhe estão especialmente
destinados.
3 - Adquiri um novo automóvel e já
possuo um dístico de estacionamento
relativo ao anterior onde consta a
respectiva matrícula. É necessário
requerer de imediato a substituição
do dístico?
Sim. No entanto, a referida substituição
far-se-á pelo Cartão de Estacionamento
agora instituído, o qual já não tem aver-
bada a matrícula, podendo ser utilizado
em qualquer viatura onde se faça trans-
portar.
4 - Tenho um filho deficiente profundo
com grau de incapacidade superior a
90%, facto que dificulta a sua loco-
moção na via pública. 

Já adquiri com isenção/redução de
Imposto Automóvel um automóvel e
sou também detentor de um Dístico
de identificação de pessoa com defi-
ciência que facilita o estacionamento
quando me desloco com o meu filho. 
Face à entrada em vigor do novo
Cartão de Estacionamento, o dístico
perde a validade?
O Dístico de identificação mantém a
validade até ao termo do prazo da
vigência que nele consta. Findo esse
prazo deverá requerer o novo Cartão.
Caso pretenda deslocar-se ao estrangeiro
com o seu filho e beneficiar dos direitos
de estacionamento concedidos pelos
estados-membros da União Europeia
onde o mesmo tem validade, deverá
então requerer o novo Cartão.
Na presente situação, quando se pre-
tende adquirir viatura, pode-se fazê-lo
ao abrigo do Decreto-Lei 103 A/90, de
22 de Março, com as actualizações
posteriores. Quanto ao direito de esta-
cionamento nos locais que lhe estão
especialmente destinados, será con-
cretizado já através do Carão de
Estacionamento.
5 - Qual a entidade onde devo requerer
o Cartão de Estacionamento de
Modelo Comunitário para pessoas
com deficiência condicionadas na sua
mobilidade?
Para requerer o novo Car tão de
Estacionamento deve o interessado ou
quem o represente, apresentar requeri-
mento na Direcção Regional de Viação
da área da sua residência.
No acto da entrega do requerimento tem
que fazer prova da identificação e da
residência, mediante apresentação do
Bilhete de Identidade e da certificação
da condição de pessoa com deficiência
motora ou de pessoa com multidefi-
ciência profunda, através de Atestado
Médico de Incapacidade Multiuso.



40

Guia do Jovem com Deficiência

Tratando-se de pessoas com deficiên-
cia das Forças Armadas ou a elas
equiparadas, portadora de incapaci-
dade motora igual ou superior a 60%, a
certificação do grau de incapacidade
faz-se através do Cartão de Pessoa
Deficiente das Forças Armadas, emitido
pelo Ministério da Defesa Nacional
6 - Que características tem este novo
cartão e qual a sua validade?
O novo cartão é de modelo comunitário
uniforme. Na frente consta o símbolo
internacional da acessibilidade com uma
figura em branco representando uma
pessoa em cadeira de rodas sobre um
fundo azul, com a frase "Cartão de
Estacionamento para Pessoas com
Deficiência" nas línguas das Comunidade
Europeia. No verso consta a identificação
do seu portador (nome, apelido, data de
nascimento, morada e assinatura). 
Pelas suas características este cartão é
pessoal e intransmissível.
Tem a validade de cinco anos, excepto
se do atestado médico constar um
período de validade inferior.
7 - Quais as vantagens do novo Cartão
de Estacionamento, em relação ao
Dístico?
O Cartão é reconhecido pelos Estados-
Membros da União Europeia, garantindo
aos seus titulares, quando estes se
desloquem aos mesmos, idênticas
facilidades de estacionamento que aos
seus nacionais.
O Cartão é concedido independente-
mente da titularidade ou propriedade do
veículo, podendo ser requerido por qual-
quer pessoa com deficiência, condi-
cionada na sua mobilidade, facilitando o
seu transporte em veículo de outrem.
O Cartão garante o estacionamento da
sua viatura ou da de outrem onde se faz
transportar, não só nos locais reservados
para o efeito, como permite 

ainda o estacionamento em outros
locais, em situações de absoluta
necessidade e por curtos períodos de
tempo desde que não prejudique a nor-
mal e livre circulação de peões e de
veículos.
8 - Que responsabilidades são cometi-
das ao titular do novo Cartão de
Estacionamento?
O Cartão só pode ser utilizado em
veículo que transporte efectivamente a
pessoa com deficiência seu titular.
A utilização indevida ou fraudulenta do
Cartão implica a sua imediata apreen-
são e suspensão por um período de um
ano, podendo o mesmo ser apreendido
definitivamente no caso de reincidência.
São competentes para apreender o
Cartão as autoridades de investigação
criminal ou de fiscalização do trânsito
ou seus agentes.
9 - Para além do direito de estaciona-
mento nos locais assinalados nos par-
ques de estacionamento e via pública
em geral, posso requerer um lugar de
estacionamento junto da minha
habitação ou do meu local de trabalho?
Sim, se for deficiente motor com grau
de incapacidade igual ou superior a
60% ou multideficiente profundo com
grau de incapacidade igual ou superior
a 90%, tem direito a requerer um lugar
de estacionamento junto da sua
habitação ou do seu local de trabalho,
devidamente sinalizado.
10 - A que entidade me devo dirigir
para o efeito? 
Para obter estes lugares de estaciona-
mento junto da sua habitação ou do
seu local de trabalho deve dirigir-se à
Câmara Municipal da sua localidade.
11 - Para este efeito como é identificado
o meu carro?
É identificado através do Cartão de
Estacionamento de modelo comunitário
que deve ser colocado, junto ao pára-
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brisas dianteiro em local bem visível. 
Todavia, se é detentor de um Dístico de
Estacionamento que se encontra dentro
do prazo, o mesmo mantém a validade.
12 - Outro automóvel com Cartão de
Estacionamento ou Dístico pode esta-
cionar junto da minha residência, no
local que me foi destinado?
Sim pode. Caso, porém, a placa de
sinalização que for colocada tenha a
matrícula da  sua viatura, já não pode. 
13 - Que legislação devo consultar?
Decreto-Lei nº 307/2003, de 10 de
Dezembro - Cartão de Estacionamento
de modelo Europeu;
Decreto-Lei nº 202/96, de 23 de
Outubro alterado e republicado pelo
Decreto-Lei nº 174/97 de 19 de Julho -
Atestado Médico de Incapacidade
Multiuso;
Decreto-Lei nº 123/97, de 22 de Maio -
Normas Técnicas sobre Acessibilidade,
Capítulo IV, Nº 5 - Parques de
Estacionamento. 
14 - Para mais informações a quem
me dirijo?
Se tiver dúvidas ou pretender esclareci-
mentos complementares, consulte o
Serviço de Apoio Técnico Personalizado
do SNRIPD ou telefone para a: 
"Linha Directa, Cidadão Deficiência"
Tel.: 217 959 545

HABITAÇÃO PRÓPRIA

1- Posso recorrer ao crédito para
aquisição de habitação própria?
Sim, no caso de possuir rendimentos
que lhe possibilitem o seu pagamento.
2- Tenho alguns benefícios?
Sim, se possuir um grau de deficiência
igual ou superior a 60% pode usufruir de
empréstimos nas mesmas condições
dos trabalhadores das instituições de
crédito nacionalizadas.

3- Devo dirigir-me a alguma institu-
ição de crédito em especial?
Não, em princípio pode dirigir-se a
qualquer instituição bancária.
4- Que documentos devo apresentar?
Deve apresentar os seguintes docu-
mentos:
1. Contrato Promessa de Compra e
Venda;
2. Registo Provisório da Conservatória
de Registo Predial (da zona do imóvel);
3. Certidão passada por Junta Médica
constituída na Sub-Região de Saúde da
sua residência, comprovando o grau e
tipo de deficiência;
4. declaração de rendimentos;
5. celebrar até à data da escritura um
seguro de vida (seguro de renda certa).
5- Tenho isenção ou redução de paga-
mento de Imposto Municipal sobre
Transmissões Onerosas de Imóveis?
Não.
6. E de escritura notarial e registos na
Conservatória de Registo Predial?
Não.
7- Após a aquisição estou isento de
pagamento de Imposto Municipal
sobre Imóveis?
Terá uma isenção de pagamento de
Imposto Municipal sobre Imóveis pelo
período de dez anos como os restantes
cidadãos.
8- Então de que benefícios fiscais
usufruo?
Poderá, como qualquer cidadão, abater
a nível de IRS a amortização da dívida
contraída com a aquisição, assim
como com a construção ou benefici-
ação de imóveis para habitação.
9- Que legislação devo consultar?
Deverá consultar a seguinte legislação:
Decreto-Lei nº230/80, de 16 de Julho
(Perguntas 2. e 3.);
Decreto-Lei nº541/80, de 10 de
Novembro Perguntas 2. e 3.);
Código do Imposto Municipal sobre
Transmissões Onerosas de Imóveis
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(Pergunta 5.);
Código do Imposto Municipal sobre
Imóveis (Pergunta 7.);
Estatuto dos Benefícios Fiscais
(Pergunta 7.);
Código de IRS (Pergunta 8.).

HABITAÇÃO SOCIAL

1- Posso candidatar-me a habitação
social? Em que condições?
Sim, dentro do prazo fixado no aviso de
abertura de concurso que será publica-
do nos jornais de maior circulação e
nas seguintes condições:
1. falta de habitação ou condições de
habitabilidade da residência actual;
2. situação do agregado familiar de
acordo com tempo de constituição da
família, grupo etário, filhos e ascen-
dentes residentes;
3. rendimento mensal por cabeça do
agregado familiar;
4. localização do emprego;
5. situações especiais, nomeadamente
de saúde ou deficiência física ou mental.
2- O que devo fazer para me candi-
datar?
Dirigir-se ao serviço da Câmara
Municipal do local da sua residência,
preencher o boletim de inscrição e
questionário, anexar as declarações e
certidões autenticadas, nomeadamente
do vencimento e rendimento do agre-
gado familiar bem como certidão do
delegado de saúde do Centro de Saúde
da área de residência atestando o tipo e
grau de deficiência e enviar toda a doc-
umentação pelo correio, por carta reg-
istada e com aviso de recepção.
3- Tenho preferência na atribuição da
habitação social?
Sim, em caso de igualdade nas
condições de acesso.
4- Que legislação devo consultar?
Deverá consultar a seguinte legislação:
Decreto-Regulamentar nº 50/77, de 11
de Agosto (Perguntas 1. a 3.).
PROTECÇÃO SOCIAL

1- Sou uma pessoa com deficiência e
trabalhador por conta de outro (ou por
conta própria). A que sistema de
Protecção Social pertenço?
Pertence ao Regime Geral Contributivo
do Sistema de Segurança Social, salvo
se estiver enquadrado noutro regime de
protecção social.
2- Nunca descontei para a Segurança
Social e estou em situação de carên-
cia económica. A que Sistema de
Protecção Social pertenço?
Pertence ao Regime Não Contributivo
do Sistema de Segurança Social.
3- Sou funcionário público. Qual é o
sistema que me protege?
Está protegido pelo Sistema de
Protecção Social da Função Pública.
4- Que tipo de apoio posso esperar
desses sistemas?
A Protecção Social, em qualquer destes
sistemas, concretiza-se através de:
* prestações pecuniárias com obediência
a condições de atribuição estabelecidas
por lei e, geralmente, com carácter men-
sal;
* respostas de Acção Social que con-
sistem em equipamentos e serviços ou
apoios pecuniários, com o fim de pro-
teger as pessoas que se encontram em
situação de carência económica ou
disfunção social.
Estes apoios traduzem-se na inte-
gração da criança, do jovem e do adul-
to com deficiência em equipamentos e
serviços dirigidos à população em
geral, ou em equipamentos e serviços
específicos para a deficiência.
Os equipamentos e serviços podem ser
prestados por organismos oficiais ou
por Instituições Par ticulares de
Solidariedade Social (IPSS), ou
equiparadas, técnica e financeiramente
apoiadas pelo Estado, através de acor-
dos de cooperação.

5- Onde me devo dirigir para obter as
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Prestações Pecuniárias?
Deve dirigir-se aos Serviços dos
Centros Distritais de Solidariedade e
Segurança Social da área da sua
residência se estiver abrangido pelos
Regimes de Segurança Social (con-
tributivo e não contributivo).
Se for funcionário público deve dirigir-se
ao Serviço de Pessoal do organismo
onde exerce as suas funções, que o
orientará e fará a articulação com a
Caixa Geral de Aposentações, quando
necessário. 
6- Onde me devo dirigir para obter os
apoios de Acção Social?
Deverá dirigir-se aos Serviços de
Acção Social dos Centros Distritais de
Solidariedade e Segurança Social da
área da sua residência se estiver
abrangido pelos Regimes de Segurança
Social (contributivo e não contributivo).
Se for funcionário público deverá diri-
gir-se ao Serviço de Pessoal do organis-
mo onde exerce as suas funções, que o
orientará e fará a articulação com a
ADSE (Direcção Geral de Protecção
Social dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública) ou os Serviços
Sociais do Ministério onde trabalha.
7- Para além das prestações pecu-
niárias a que tenho direito, a que
serviços e equipamentos de acção
social posso recorrer?
Para além de "respostas integradas",
isto é, do acolhimento de crianças,
jovens e adultos com deficiência nos
equipamentos destinados à generali-
dade da população, tais como Creches,
Creches Familiares, Amas, Jardins de
Infância, Actividades de Tempos Livres,
Colónias de Férias e Centros de Dia, a
Acção Social dispõe de serviços e
equipamentos directamente dirigidos à
pessoa com deficiência, a que pode
recorrer.
O acesso aos apoios da Acção Social

está dependente da existência dos
mesmos, na área geográfica onde se
encontra a pessoa com deficiência e da
sua capacidade de resposta à necessi-
dade apresentada.
8- Quais são as respostas específicas
para a criança, o jovem ou o adulto
com deficiência?
As respostas, de acordo com as várias
situações, são as seguintes:
* APOIO TÉCNICO PRECOCE
A criança até aos 6 anos, que apresente
deficiências no seu desenvolvimento,
assim como a sua família, podem obter
o apoio de um técnico que se deslocará
ao domicílio, à ama ou ao Jardim de
Infância que aquela frequente.
* ACOLHIMENTO FAMILIAR DE
CRIANÇAS E JOVENS COM DEFICIÊNCIA
Quando a família natural não esteja em
condições de desempenhar a sua
função sócio-educativa junto da criança
e do jovem com deficiência, estes
podem ser acolhidos por famílias
capazes de oferecer as condições
indispensáveis ao seu desenvolvimen-
to, num ambiente de afecto e segu-
rança.
* APOIO DOMICILIÁRIO
Quando o acompanhamento da pessoa
com deficiência, no que diz respeito à
satisfação das suas necessidades
básicas e/ou actividades da vida diária,
não pode ser assegurado pelos seus
familiares (por inexistência destes ou
por motivo de trabalho), mas a pessoa
pode permanecer no seu lar, aquelas
actividades  (confecção das refeições,
tratamento de roupas, cuidados de
higiene e de conforto pessoal) podem
ser garantidas, no domicílio, por
Ajudantes Familiares.
Este apoio pode ter carácter temporário
ou permanente.
* CENTRO DE ACTIVIDADES 
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OCUPACIONAIS
Os jovens e adultos com deficiências
graves e profundas, que não possam ser
integrados em estruturas ligadas ao
emprego, podem frequentar estes Centros
que lhes garantem uma ocupação ade-
quada às suas capacidades.
* ACOLHIMENTO FAMILIAR 
PARA ADULTOS COM DEFICIÊNCIA
O adulto com deficiência pode também
ser acolhido, temporária ou permanente-
mente, em famílias consideradas idóneas,
isto é, que garantam um ambiente propí-
cio à satisfação das suas necessidades
básicas e ao respeito pela sua identidade,
personalidade e privacidade.
Para isso é necessário que se encontre
em situação de dependência ou de perda
de autonomia, com família ausente ou
que não reúna as condições indispen-
sáveis para assegurar o acompanhamento
da pessoa com deficiência ou, ainda, na
situação de inexistência ou insuficiência
de respostas sociais que assegurem o
apoio adequado e imprescindível à
manutenção no seu domicílio da pessoa
com deficiência.
* LAR DE APOIO
Equipamento que acolhe crianças e
jovens com deficiência entre os 6 e os 16
anos, de ambos os sexos, que neces-
sitem de frequentar programas educativos
inexistentes na sua área de residência, ou
por razões de apoio à família em situações
temporárias.
* LAR RESIDENCIAL
Equipamento que acolhe jovens e adultos
com deficiência, de ambos os sexos, com
idade superior a 16 anos, carecidos de
alojamento, temporária ou definitiva-
mente, como resposta a necessidades
pessoais ou de ordem familiar.
9- O meu filho tem uma deficiência. A

que prestações tem direito?
Pode ter direito às seguintes prestações:
* Subsídio Familiar a Crianças e Jovens;
* bonificação, por deficiência, do Subsídio
Familiar a Crianças e Jovens;
* Subsídio por Frequência de Estabelecimento
de Educação Especial;
* Subsídio Mensal Vitalício (atribuído no
âmbito de regimes contributivos);
* Complemento Extraordinário de
Solidariedade;
* Subsídio por Assistência de Terceira
Pessoa;
* Pensão de Sobrevivência.
10- O que é o Subsídio Familiar a
Crianças e Jovens? 
O Subsídio Familiar a Crianças e
Jovens é uma prestação pecuniária
mensal que visa compensar os encar-
gos das famílias com o sustento e edu-
cação dos seus descendentes, atribuí-
da desde que:
* o beneficiário esteja inscrito há pelo
menos 6 meses num regime de pro-
tecção social (regime contributivo), ou,
não estando nesta condição;
* tenha rendimentos inferiores a vez e
meia o salário mínimo nacional,
(regime não contributivo).
10.1- Até que idade é atribuído?
a) Até aos 16 anos;
b) dos 16 aos 18 anos, se estiverem
matriculados no ensino básico, curso
equivalente, ou se frequentarem estágio
curricular indispensável à obtenção do
respectivo diploma; 
c) dos 18 aos 21 se estiverem matriculados
no ensino secundário, curso equivalente, ou
se frequentarem estágio curricular indispen-
sável à obtenção do respectivo diploma; 
d) Dos 21 aos 24 se estiverem matricula-
dos no ensino superior, curso equivalente,
ou se frequentarem estágio curricular
indispensável à obtenção do respectivo
diploma; 
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e) Até aos 24 anos, tratando-se de
crianças e jovens com deficiência
em função da qual sejam devidas
prestações por encargos com defi-
ciência.
Estes limites de idade também se apli-
cam às situações de frequência de cur-
sos de formação profissional. 
Sempre que, mediante declaração
médica, se verifique que os titulares
sofrem de doença ou foram vítimas de
acidente que impossibilite o normal
aproveitamento escolar, estes limites
etários são alargados até 3 anos. As
crianças e jovens com deficiência a
estudar no ensino superior ou equiva-
lente, beneficiam de alargamento até 3
anos, a partir dos 24 anos.
10.2- Qual o montante? 
O montante varia de acordo com os
rendimentos do agregado familiar, o
número de filhos e a respectiva idade e
é actualizado anualmente.  
10.3- Como devo requerer o Subsídio
Familiar a Crianças e Jovens? 
Deve entregar ou apresentar junto da
entidade competente (geralmente é o
Serviço Sub-Regional do Centro
Distrital de Solidariedade e Segurança
Social da área da residência do benefi-
ciário, ou, para os funcionários públicos,
o Serviço de Pessoal do local de trabalho)
a documentação seguinte:
* requerimento em impresso de modelo
próprio;
* declaração de rendimentos relativa ao
ano anterior;
* Bilhete de Identidade ou Cédula Pessoal
devidamente averbada;
* Cartão de Beneficiário;
* declaração médica comprovativa da
deficiência e das suas consequências,
a partir dos 16 anos, caso se justifique;
* prova escolar, para estudantes a par-
tir dos 16 anos (documento do estabeleci-

mento de ensino ou cartão de estudante).
11- O que é a bonificação por deficiên-
cia, do Subsídio Familiar a Crianças e
Jovens? 
É uma prestação pecuniária mensal (do
regime contributivo ou regime não con-
tributivo), que se destina a compensar
o acréscimo de encargos familiares
devido à existência de descendentes,
menores de 24 anos, com deficiência
de natureza física, orgânica, sensorial,
motora ou mental que se encontrem
em alguma das seguintes situações:
* necessitem de apoio individualizado
pedagógico e ou terapêutico específico;
* frequentem, estejam internados ou
em condições de frequência ou de
internamento em estabelecimentos
especializados de reabilitação.
11.1-  Até que idade é atribuído?
Até aos 24 anos.

11.2- Qual o montante? 
O montante é variável e é atribuído de
acordo com as seguintes faixas etárias:
* até aos 14 anos: €51,06; 
* dos 14 aos 18 anos: €74,36;
* dos 18 aos 24 anos: €99,55. 
11.3- Como devo requerer a bonifi-
cação por deficiência? 
Deve  apresentar a seguinte documen-
tação:
* requerimento em impresso de modelo
próprio;
* Bilhete de Identidade  ou da Cédula
Pessoal;
* declaração comprovativa da deficiên-
cia, passada por equipa multidisciplinar
de avaliação médico-pedagógica ou, se
tal não for possível, por médico espe-
cialista;
* declaração do estabelecimento de
educação especial comprovativa da
inscrição, frequência, internamento ou
atendimento individual, com indicação
do respectivo custo.
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12- O que é o Subsídio por Frequência
de Estabelecimento de Educação
Especial?
É uma prestação pecuniária mensal
que se destina a compensar os encar-
gos com a frequência de estabeleci-
mento de educação especial ou outro
apoio específico educativo que
implique pagamento de mensalidade. 
12.1- Quais são as condições de
atribuição?
O Subsídio por Frequência de
Estabelecimento de Educação Especial
pode ser atribuído sempre que a criança
ou o jovem com deficiência se encontre
em alguma das seguintes situações:
* necessite frequentar estabelecimentos
de educação especial que implique o
pagamento de mensalidade;
* necessite ingressar em estabeleci-
mento particular de ensino regular,
após a frequência de ensino especial,
por não poder ou dever transitar para
estabelecimentos oficiais ou, tendo
transitado, necessite de apoio individual
por professor especializado;
* seja portador de deficiência que,
embora não exigindo ensino especial,
requeira apoio individual por professor
especializado;
* frequente creche ou jardim de infância
normal como meio necessário de
superar a deficiência e obter mais rapi-
damente a integração social.
É equivalente à frequência de estabeleci-
mento de educação especial o apoio
domiciliário de natureza pedagógica e
terapêutica, prestado mediante prescrição
médica.
12.2- Até que idade é atribuído?
Até aos 24 anos.

12.3- Qual é o montante?
O montante é determinado em função
do rendimento e dos encargos do agre-
gado familiar. Em caso de famílias

carenciadas pode ir até à totalidade da
mensalidade. Este subsídio é pago aos
encarregados de educação ou, em
determinadas situações, directamente
ao estabelecimento de ensino especial. 
12.4- Como devo requerer o referido
subsídio? 
Deve apresentar os seguintes documentos:
* requerimento em impresso de modelo
próprio;
* Bilhete de Identidade ou Certidão de
Nascimento da criança ou jovem;
*declaração comprovativa da deficiên-
cia, passada por equipa multidisciplinar
de avaliação médico-pedagógica ou,
caso esta não exista localmente, por
médico especialista;
* os alunos dos 6 aos 18 anos, prove-
nientes de estabelecimentos públicos
de ensino, devem apresentar certificado
passado pelo Depar tamento de
Educação Básica;
* declaração do estabelecimento de
educação especial comprovativa da
inscrição, frequência, internamento ou
atendimento individual, com indicação
do respectivo custo;
* declaração dos rendimentos ilíquidos
do agregado familiar (declaração do
IRS do ano anterior);
* prova de despesa anual com a
habitação;
* declaração da entidade patronal do
encarregado de educação, comprovati-
va de que não é concedido subsídio com
o mesmo fim pelo mesmo descendente
ou, no caso de o ser, o seu montante.
13- O que é  o Subsídio Mensal
Vitalício?
É uma prestação pecuniária mensal
atribuída em função de descendentes
do beneficiário de regimes contribu-
tivos, maiores de 24 anos, portadores
de deficiência de natureza física,
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orgânica, sensorial, motora ou mental,
que se encontrem em situação que os
impossibilite de proverem normalmente
à sua subsistência pelo exercício de
actividade profissional.
13.1-  Qual o montante?
O montante é de €149,55.
13.2- Quais os documentos necessários
para requerer o referido subsídio? 
Deve apresentar  os seguintes docu-
mentos:
* requerimento em impresso de modelo
próprio;
* Bilhete de Identidade ou Cédula
Pessoal;
* declaração comprovativa da deficiên-
cia.
14- O que é o Complemento
Extraordinário de Solidariedade? 
É uma prestação pecuniária mensal
concedida automaticamente, por
acréscimo ao Subsídio Mensal Vitalício
e às Pensões Sociais de Invalidez e
Velhice do Sistema de Protecção da
Segurança Social.
14.1-Qual o montante?
Até aos 70 anos, o montante é de
€14,75 (em 2004); após os 70 anos, o
montante é de €29,49 (em 2004).
15- O que é o Subsídio por Assistência
de Terceira Pessoa? 
É uma prestação pecuniária mensal
(regime contributivo ou regime não
contributivo) que se destina a compen-
sar o acréscimo dos encargos familiares
resultantes da situação de dependência
dos descendentes do beneficiário que,
sendo titulares de Subsídio Familiar a
Crianças e Jovens, com Bonificação
por Deficiência, ou de Subsídio Mensal
Vitalício, exijam o acompanhamento per-
manente de terceira pessoa, por se encon-
trarem em situação de dependência.
Consideram-se em situação de

dependência as pessoas que, por causas
exclusivamente imputáveis à deficiência,
não possam praticar com autonomia os
actos indispensáveis à satisfação das
necessidades básicas da vida quotidiana
como cuidados de higiene pessoal, ali-
mentação e locomoção.
15.1- Que outros condicionalismos são
exigidos?
* A assistência por terceira pessoa
considera-se permanente quando
implique um atendimento de pelo
menos 6 horas diárias;
* o familiar da pessoa com deficiência
que lhe preste assistência permanente
é equiparado a terceira pessoa;
* a assistência pode ser assegurada
através da participação sucessiva e
conjugada de várias pessoas;
* não é atribuído sempre que a pessoa
com deficiência beneficie de assistência
permanente, prestada em estabeleci-
mentos de saúde ou de apoio social,
quer sejam oficiais ou particulares sem
fins lucrativos;
* não é acumulável com o Subsídio por
Frequência de Estabelecimento de
Educação Especial.
15.2- Qual o montante? 
O montante é de €71,90. 
15.3- Que documentos são necessários
para requerer o subsídio? 
Deve apresentar os seguintes documentos:
* requerimento em modelo próprio;
* declaração da existência de terceira
pessoa;
* fotocópia do Bilhete de Identidade ou
da Cédula Pessoal;
* fotocópia do Bilhete de Identidade da
pessoa que presta assistência;
* informação médica em impresso de
modelo próprio, comprovativa da inca-
pacidade permanente e da necessidade
de assistência de terceira pessoa, a
passar pela Comissão de Verificação
das Incapacidades Permanentes, caso
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não conste no processo de atribuição
da Bonificação por Deficiência, do
Subsídio Familiar a Crianças e Jovens e
do Subsídio Mensal Vitalício.
16- O que é a Pensão de Sobrevivência?
É uma prestação pecuniária mensal
atribuída por falecimento do benefi-
ciário contribuinte, nomeadamente, aos
filhos menores que se encontravam a
seu cargo, desde que tenha preenchido
o prazo de garantia de 36 meses com
registo de remunerações.
16.1- Até que idade é atribuída?
Tratando-se de pessoas com deficiência
que sejam beneficiárias de Prestações
por Encargos Familiares, não há limite
de idade.
16.2- Qual o montante?
O montante é calculado em função dos
descontos efectuados pelo trabalhador
falecido e pelo número de beneficiários
da pensão (cônjuge e filhos).
16.3- Que documentos são necessários
para requerer a referida Pensão?
Deve apresentar a seguinte documen-
tação:
* requerimento em impresso próprio ou
em carta do requerente, acompanhado de
Certidão de Óbito do beneficiário e
Documento de identificação do requerente.
17- Sendo um adulto com deficiência
tenho direito a um subsídio?
Não. Poderá requerer uma pensão se
essa deficiência o incapacitar para o
trabalho, impedindo-o de prover à sua
subsistência.
18- Estou incapacitado para o trabalho
e sou beneficiário do Sistema de
Segurança Social de natureza contribu-
tiva. A que prestações tenho direito? 
Pode ter direito a:
* Pensão de Invalidez;
* Complemento por Dependência. 

19- Em que condições tenho direito à
Pensão de Invalidez? 
Tem direito à Pensão de Invalidez  se
estiver na seguinte situação:
* possuir uma incapacidade perma-
nente, física ou mental, para o trabalho,
de causa não profissional;
* preencher o prazo de garantia de 5
anos de serviço, com descontos para a
Segurança Social.
19.1- Qual o montante desta Pensão? 
O montante da Pensão de Invalidez
depende dos anos de trabalho e do
vencimento declarados para efeitos de
descontos efectuados para a
Segurança Social.
É garantido o montante mínimo de
€211,50 (em 2004).
20- Em que condições tenho direito
ao Complemento por Dependência? 
É atribuído a pensionistas dos regimes
de segurança social que se encontrem
em situação de dependência.
Consideram-se em situação de
dependência os pensionistas que não
possam praticar com autonomia os actos
indispensáveis à satisfação das necessi-
dades básicas da vida quotidiana,
nomeadamente os relativos à realização
dos serviços domésticos, à locomoção e
cuidados de higiene, precisando da
assistência de outrem. Consideram-se os
seguintes graus de dependência:
1º grau: pessoas que não possam
praticar, com autonomia, os actos
indispensáveis à satisfação de necessi-
dades básicas da vida quotidiana:
actos relativos à alimentação ou loco-
moção ou cuidados de higiene pessoal.
2º grau: pessoas que acumulem as
situações de dependência que caracteri-
zam o 1º grau e se encontrem acamados
ou apresentem quadros de demência
grave.
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20.1- Qual o montante deste
Complemento? 
Os montantes do Complemento por
Dependência correspondem a uma per-
centagem do valor da Pensão Social e
variam de acordo com o grau de
dependência, do seguinte modo:
- 50% do valor da Pensão Social  para
dependentes do 1º grau (€77,44 em
2004);
- 90% do valor da Pensão Social  para
dependentes do 2º grau (€139,39 em
2004).
20.2- Quais os documentos necessários
para requerer a Pensão de Invalidez e o
Complemento por Dependência?
Os documentos necessários são os
seguintes:
* fotocópia do Bilhete de Identidade do
pensionista ou do rogado caso o requeri-
mento tenha sido assinado a rogo;
* fotocópia do documento de identifi-
cação da pessoa ou da Instituição que
presta a assistência (Bilhete de
Identidade ou Car tão da Pessoa
Colectiva);
* fotocópia do Cartão de Contribuinte
do pensionista;
* Informação Médica (modelo próprio a
fornecer pelos serviços);
* Declaração da Actividade Exercida
(para a Pensão de Invalidez).
21- Estou incapacitado para o trabalho
mas não descontei para a Segurança
Social. A que prestações tenho direito?
Pode ter direito às seguintes
prestações:
* Pensão Social de Invalidez;
* Complemento por Dependência;
*Complemento Extraordinário de
Solidariedade. 
22- Em que condições tenho direito à
Pensão Social de Invalidez?
Tem direito à Pensão Social de Invalidez

se preencher as seguintes condições: 
* ter mais de 18 anos;
* estar incapacitado para o trabalho;
* Ter rendimentos mensais ilíquidos
não superiores a 30% do salário míni-
mo nacional, ou a 50% deste salário,
tratando-se de casal.
22.1- Qual o montante? 
O montante é €154,88 (em 2004). 
22.2- Quais os documentos necessários
para requerer Pensão Social de
Invalidez?
São necessários os seguintes docu-
mentos:
* requerimento em impresso de modelo
próprio;
* fotocópia do Bilhete de Identidade ou
Certidão de Nascimento;
* fotocópia do Cartão de Contribuinte do
requerente e do cônjuge/companheiro
(número fiscal);
* declaração comprovativa dos rendi-
mentos ilíquidos mensais e da sua
proveniência.
23-Em que condições tenho direito ao
Complemento por Dependência? 
É atribuído a pensionistas, titulares da
Pensão Social que se encontrem em
situação de dependência. Consideram-
se em situação de dependência os pen-
sionistas que não possam praticar com
autonomia os actos indispensáveis à
satisfação das necessidades bási-
cas da vida quotidiana, nomeada-
mente os relativos à realização dos
serviços domésticos, à locomoção e
cuidados de higiene, precisando da
assistência de outrem. Consideram-se os
seguintes graus de dependência:
1º grau: pessoas que não possam
praticar, com autonomia, os actos indis-
pensáveis à satisfação de necessidades
básicas da vida quotidiana: actos rela-
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tivos à alimentação ou locomoção ou
cuidados de higiene pessoal.
2º grau: pessoas que acumulem as
situações de dependência que carac-
terizam o 1º grau e se encontrem
acamados ou apresentem quadros
de demência grave.
23.1- Qual o montante deste
Complemento?
Os montantes do Complemento por
Dependência correspondem a uma per-
centagem do valor da Pensão Social e
variam de acordo com o grau de
dependência, do seguinte modo:
- 45% do valor da Pensão Social  para
dependentes do 1º grau (€68,33 em
2004);
- 85% do valor da Pensão Social  para
dependentes do 2º grau (€129,06 em
2004).
23.2- Quais os documentos necessários
para requerer o Complemento por
Dependência?
* Fotocópia do Bilhete de Identidade do
pensionista ou do rogado caso o requeri-
mento tenha sido assinado a rogo;
* fotocópia do documento de identifi-
cação da pessoa ou da Instituição que
presta a assistência (Bilhete de Identidade
ou Cartão da Pessoa Colectiva);
* fotocópia do Cartão de Contribuinte
do pensionista;
* Informação Médica (modelo próprio
a fornecer pelos serviços)
24- O que é o Complemento
Extraordinário de Solidariedade?
É uma prestação pecuniária mensal con-
cedida automaticamente, por acréscimo
ao Subsídio Mensal Vitalício e às
Pensões Sociais de Invalidez e Velhice.
24.1- Qual o montante?
Até aos 70 anos, o montante é de
€14,75 (em 2004). Após os 70 anos, o
montante é de €29,49 (em 2004).

25- Estou incapacitado para o trabalho
e sou beneficiário do Sistema de
Protecção Social do Funcionário
Público. A que pensão tenho direito?
Pode ter direito à Pensão de Aposentação
por Invalidez.
25.1- O que é a Pensão de Aposentação
por Invalidez?
É uma prestação pecuniária mensal,
vitalícia, atribuída em consequência da
cessação do exercício de funções por
motivo de incapacidade.
25.2- Em que condições é atribuída? 
Pode ser atribuída se preenche as
seguintes condições:
* possui uma incapacidade permanente,
física ou mental, para o exercício das
suas funções;
* é subscritor da Caixa Geral de
Aposentações;
* preenche o prazo de garantia de 5 anos
de serviço com descontos efectuados,
salvo em caso de acidente em serviço.
25.3- Qual o montante?
O montante é variável de acordo com os
vencimentos e os anos de serviço.
25.4- Quais os documentos necessários
para requerer a Pensão? 
São necessários os seguintes docu-
mentos:
* requerimento do interessado em modelo
próprio ou comunicação do serviço;
* declaração da Junta Médica da Caixa
Geral de Aposentações;
* outros elementos necessários de acor-
do com as situações.
26- Sofro de Paramiloidose, Doença do
Foro Oncológico ou Esclerose Múltipla,
tenho alguma protecção especial?
Sim, quer seja beneficiário dos regimes
de Segurança Social ou da Função
Pública, pode ter direito a:
* Pensão de Invalidez ou Pensão Social
de Invalidez;
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*Subsídio de Acompanhante ou
Complemento por Dependência.
Para requerer a Pensão de Invalidez, o
prazo de garantia é de 36 meses com
registo de remunerações.
O montante da Pensão do Regime Não
Contributivo é igual ao da Pensão
Mínima do Regime Geral.
Para os subscritores da Caixa Geral de
Aposentações com inscrição anterior a
1 de Setembro de 1993, o tempo de
serviço será acrescido de 50%, até ao
máximo de 36 anos de serviço, com
dispensa do pagamento de quotas rela-
tivamente a este acréscimo. 
27- Posso acumular diferentes
prestações? 
Pode receber simultaneamente:
* Subsídio Familiar a Crianças e Jovens;
* Bonificação por Deficiência do Subsídio
Familiar a Crianças e Jovens;
* Subsídio de Educação Especial.
Estas prestações não são acumuláveis
com o Subsídio Mensal Vitalício, que as
substitui a partir dos 24 anos.
O Subsídio por Assistência de Terceira
Pessoa funciona como suplemento das
seguintes prestações, com as quais é
acumulável:
* Bonificação por Deficiência do
Subsídio Familiar a Crianças e Jovens;
* Subsídio Mensal Vitalício;
* Pensão de Sobrevivência.
Não é acumulável com o Subsídio de
Educação Especial.
O Subsídio Mensal Vitalício e a Pensão
Social são prestações respectivamente
do regime contributivo e do não con-
tributivo que se dirigem a situações
semelhantes e nunca podem ser rece-
bidas simultaneamente. 
O Subsídio Mensal Vitalício é acumulável
com a Pensão de Sobrevivência.
O Complemento por Dependência é
acumulável com a Pensão de Invalidez
e a Pensão Social de Invalidez 

28- Sou titular da Pensão Social de
Invalidez ou da Pensão de Invalidez.
Surgiu-me uma hipótese de trabalho /
formação profissional que gostaria de
experimentar, vou perder a Pensão?
Se está a receber Pensão Social de
Invalidez do regime não contributivo,
suspende o direito à pensão logo que
inicie um trabalho remunerado ou esteja
a receber uma bolsa ou subsídio de for-
mação. O pagamento da Pensão é sus-
penso durante o período de exercício
da actividade ou da acção de for-
mação, desde que os rendimentos
auferidos excedam 30% da remuneração
mínima garantida, ou 50% dessa remu-
neração tratando-se de casal. A ces-
sação da actividade profissional ou da
acção de formação profissional deter-
mina o direito ao reinício do pagamento
da Pensão Social suspensa, desde que
a mesma seja comunicada ao serviço
processador da prestação.  
Se está a receber Pensão de Invalidez
atribuída no âmbito do regime contributivo,
esta pode ser acumulável com os rendi-
mentos de trabalho desde que exerça
profissão diferente daquela para que foi
considerado inválido e dentro de determi-
nados condicionalismos e limites,
relacionados com o vencimento base
de cálculo da pensão recebida.
29- O casamento pode levar à perda
do direito a prestações que estou a
receber? 
Com o casamento cessa o direito a:
* Pensão Social de Invalidez, se o casal
tiver rendimentos de montante superior
a 50% do salário mínimo praticado para
a generalidade dos trabalhadores;
* Pensão de Sobrevivência que recebia
em função dos descontos efectuados
pelo cônjuge ou ascendente falecido;
* Subsídio Mensal Vitalício. 
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30- Que legislação devo consultar?
Deve consultar a seguinte legislação:
* Subsídio Familiar a Crianças e Jovens
(Pergunta 10);
* Bonificação por Deficiência do Subsídio
Familiar a Crianças e Jovens (Pergunta 11);
* Subsídio Mensal Vitalício (Pergunta 13);
Decreto-Lei nº 160/80, de 27 de Maio;
Decreto-Lei nº 133-B/97, de 30 de Maio;
Decreto-Lei nº 133-C/97, de 30 de
Maio;
Decreto Regulamentar nº 24-A/97, de
30 de Maio;
Decreto-lei nº 176/2003, de 2 de Agosto;
Por taria nº 1299/2003, de 20 de
Novembro (montantes); 
Portaria nº 1030/2004 de 10 de Agosto
(montantes);  
* Subsídio de Educação Especial
(Pergunta 12);
Decreto-Lei nº 160/80, de 27 de Maio;
Decreto Regulamentar nº 14/81, de 7
de Abril;
Decreto-Lei nº 133-B/97, de 30 de Maio;
Decreto-Lei nº 133-C/97, de 30 de Maio;
Decreto Regulamentar nº 24-A/97, de
30 de Maio;
Decreto Regulamentar nº 19/98, de 14
de Agosto;
Portaria nº 40/2003, de 14 de Janeiro
(cálculo);
* Complemento Extraordinário de
Solidariedade (Pergunta 14 e 24);
Decreto-lei nº 208/2001, de 27 de Julho;
Portaria nº 584/2004 de 28 de Maio
(montantes);
* Subsídio por Assistência de Terceira
Pessoa (Pergunta 15);
Decreto-Lei nº 160/80, de 27 de Maio;
Decreto-Lei nº 464/80, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei nº 133-B/97, de 30 de Maio;
Decreto-Lei nº 133-C/97, de 30 de Maio;
Decreto Regulamentar nº 24-A/97, de
30 de Maio;

Portaria nº 1030/2004 de 10 de Agosto
(montantes);
* Pensão de Sobrevivência (Pergunta 16)
Decreto-Lei nº 142/73, de 31 de Março
(relativa à Administração Pública);
Decreto-Lei nº 322/90, de 18 de Outubro
(relativa ao regime da Segurança Social)
Portaria nº 1362/2003, de 15 de
Dezembro (montantes);
* Pensão de Invalidez, Pensão Social de
Invalidez, Paramiloidose, Foro Oncológico,
Esclerose Múltipla (Perguntas 19, 22, 26 e
28);
Decreto-Lei nº 160/80, de 27 de Maio;
Decreto-Lei nº 464/80, de 13 de
Outubro;
Lei nº 1/89, de 31 de Janeiro (paramiloi-
dose);
Decreto Regulamentar nº 25/90, de 9 de
Agosto;
Decreto-Lei nº 329/93, de 25 de Setembro;
Decreto-Lei nº 133-C/97, de 30 de Maio;
Decreto-lei nº 8/98, de 15 de Janeiro
(pergunta 28);
Decreto-lei nº 92/2000, de 19 de Maio
(oncologia);
Decreto-lei nº 327/2000, de 22 de
Dezembro (esclerose múltipla);
Decreto-lei nº 173/2001, de 31 de Maio
(pergunta 26 para a C.G. Aposentações);
Decreto-lei nº 18/2002, de 29 de
Janeiro (pergunta 28);
Portaria nº 584/2004 de 28 de Maio
(montantes);
* Pensão de Aposentação por Invalidez
(Pergunta 25);
Decreto-Lei nº 498/72, de 9 de Dezembro;
* Complemento por Dependência
(Pergunta 20 e 23);
Decreto-lei nº 265/99, de 14 de Julho;
Decreto-lei nº 309-A/2000, de 30 de
Novembro;
Portaria nº 584/2004 de 28 de Maio
(montantes)
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REGIMES DE INTERDIÇÃO 
E INABILITAÇÃO E DA TUTELA
1. Qual a diferença entre interdição e
inabilitação?
A interdição consiste na coarctação do
exercício de direitos de determinadas
pessoas que demonstrem incapacidade
poder governar a sua pessoa e os seus
bens enquanto que a inabilitação traduz-se
apenas na incapacidade de uma pessoa
reger o seu património.
2. Quem pode ser interdito?
Podem ser interditos todos aqueles que
possuam uma anomalia psíquica, sur-
dez-mudez ou cegueira.
3. Quem pode ser inabilitado?
Para além das pessoas referidas no
número anterior as abusem de uma
habitual prodigalidade (despesas
ruinosas e injustificadas) ou de bebidas
ou de estupefacientes.
4. Quem tem legitimidade para requerer
a interdição ou inabilitação?
Podem requerer os progenitores (pais), o
cônjuge, o curador, qualquer parente
sucessível (familiar que está em linha de
sucessão) ou o Ministério Público.
5. Quando pode ser requerida a inter-
dição ou inabilitação?
Em qualquer altura desde que a pessoa
em condições de ser interditado ou inabil-
itado seja maior, ou no caso de ser menor
no último ano de menoridade (17 anos),
produzindo neste caso a sentença efeitos
a partir da maioridade (18 anos).
6. O que tem o requerente de incluir no
seu requerimento de interdição ou
inabilitação?
Deverá provar a sua legitimidade, men-
cionar os factos reveladores dos funda-
mentos invocados, indicar o grau de inca-
pacidade e juntar documentos médicos
comprovativos do estado do interditado
ou inabilitado, e indicar as pessoas que
devem compor o Conselho de Família e

que devem exercer a tutela e a curatela.
7. O que é o conselho de família?
O conselho de família é composto por
parentes, afins, amigos, vizinhos ou outras
pessoas que possam interessar-se pelo
menor, e cabe-lhe vigiar o modo como
são desempenhadas as funções do tutor
e ser ouvido antes da sentença do juiz a
fim de dar o seu parecer sobre o processo
de interdição ou inabilitação.
8. Interposta (tendo dado entrada) a
acção quais os procedimentos que se
seguem?
Serão afixados editais no tribunal e na
sede da junta de freguesia da residência
do requerido e será este citado para con-
testar no prazo de 30 dias.
9. E se requerido (pessoa a interditar ou
inabilitar) se encontrar impossibilitado
de a receber?
O juiz designa um curador provisório que
será citado para contestar em represen-
tação do requerido.
10. O que se segue posteriormente à
contestação?
Seguirá o processo os seus trâmites (pro-
cedimentos) normais.
11. E após esta?
Finda a fase dos articulados, ou caso não
haja contestação, procederá o tribunal ao
interrogatório do requerido (pessoa a
interditar ou inabilitar) e à realização de
exame pericial (exame que servirá de
prova) a fim de averiguar o grau de inca-
pacidade do requerido (pessoa a interditar
ou inabilitar).
12. Qual a tramitação (procedimento)
posterior ao interrogatório e exame?
Se não houve contestação o juiz poderá
decretar de imediato a interdição ou inabil-
itação. Se houve contestação seguir-se-
ão os trâmites (procedimentos) normais
de um processo até à decisão final.
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13. O que deve conter a sentença?
A sentença deverá decretar, definitiva ou
provisoriamente, a interdição ou inabili-
tação, a data do começo, indicará o tutor,
protutor ou o curador, e se necessário o
subcurador, convocando o conselho de
família quando deva ser ouvido. A sen-
tença deverá ser devidamente publicitada.
14. Quais os efeitos de declaração de
interdito ou inabilitado?
O interdito é equiparado ao menor. Em
ambas as circunstâncias ficam impossi-
bilitados de exercer o direito de voto e se
forem por causa de anomalia psíquica
ficam:
a) inibidos do poder paternal;
b) incapazes de testar;
c) não podem ser tutores;
d) poderão celebrar casamento, mas o
mesmo poderá ser anulado (impedimento
dirimente absoluto - obstam à celebração
do casamento).
15. A quem incumbe a tutela ou
curatela?
a) ao cônjuge, salvo se estiver separado
judicialmente de pessoas e bens ou sepa-
rado de facto por culpa sua;
b) aos progenitores (pais); 
c) a pessoa designada pelos progenitores
(pais) em testamento ou documento
autêntico ou autenticado;
d) aos filhos maiores, preferindo o mais
velho;
e) em último caso, cabe ao tribunal desig-
nar, ouvindo o conselho de família.
16. E uma instituição não poderá
exercer a tutela?
Em determinadas circunstâncias, não
havendo familiares próximos e estarem as
pessoas a ser interditas ou inabilitadas a
viver na instituição o director desta poderá
ser designado tutor.
17. O que é o tutor?
O tutor é a pessoa que dever zelar pelo
bem estar, saúde, educação do interditado
assumindo os direitos e obrigações dos

pais, dentro dos parâmetros definidos na
lei e devendo exercer a tutela como um
bom pai de família.
18. E o protutor?
O protutor é designado de entre os vogais
do conselho de família e tem por
atribuição fiscalizar a acção do tutor.
19. E o curador?
O curador assiste o inabilitado, na
administração do seu património e exe-
cutando os actos de disposição de
bens entre vivos e todos os que forem
especificados na sentença.
20. Podem executar todos os actos
livremente?
Não, existem actos a que está vedado o
exercício (v.g. dispor gratuitamente dos
bens, tomar de arrendamento em proveito
próprio, celebrar contratos que obriguem
o interdito ou inabilitado a praticar certos
actos), sendo considerados nulos se
executados, e outros para que necessita
de autorização do tribunal (v.g.
aquisição e venda de bens, aceitar
heranças, intentar acções judiciais),
que podem ser anulados oficiosa-
mente pelo tribunal se executados sem
a devida autorização ou rectificação.
21. Que outras obrigações tem o tutor ou
curador?
Apresentar uma relação do activo e
passivo do interditado ou inabilitado e
prestar contas ao tribunal, e é respon-
sável pelo prejuízo que por dolo (quando
actuou com intenção de prejudicar alguém) ou
culpa causar.
22. O tutor pode ser remunerado?
Sim.
23. O tutor ou curador pode escusar-se
(dispensa) à tutela ou ser removido ou
exonerado (desvinculação do cargo)?
O cônjuge e ascendentes não podem
escusar-se (recusar-se fundamentando) à
tutela nem ser exonerados salvo em
situações especiais, os descendentes
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podem ser exonerados ao fim de 5
anos a seu pedido se existirem outros
descendentes idóneos (sérios), e nos
restantes casos podem ser exonerados
ou removidos em determinadas cir-
cunstâncias e sempre via tribunal.
24. Como posso saber se determinada
pessoa foi interditada ou inabilitada?
Através do registo de nascimento onde
deve ser averbada (anotação feita à
margem com o fim de actualizar o conteú-
do ou completá-lo) a sentença.
25. E se tiver praticado um negócio
durante a acção ou posteriormente a
esta com um interditado ou inabilitado?
Este poderá ser anulado.
26. E se o negócio celebrado foi anteri-
or à publicidade (edital) da entrada da
acção?
O negócio é anulável se se provar que ao
momento da sua celebração a pessoa a
ser interditada ou inabilitada se não
encontrava em condições de entender o
seu sentido, caso contrário é válido.
27. A interdição ou inabilitação poderá
ser levantada?
Pode desde que se verifique que as cir-
cunstâncias que lhe deram azo (lugar) não
se verificam. Poderá igualmente um inter-
dito passar a inabilitado.
28. Antes de interditar ou inabilitar uma
pessoa deve:
Se não está devidamente certo da atitude
a tomar, deve dirigir-se ao delegado do
Ministério Público do Tribunal Cível junto
da sua residência, a uma Associação ou
Cooperativa ligada à área da deficiência e
reabilitação ou ao Secretariado Nacional
para a Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência a fim de esclare-
cer as suas dúvidas.
29. Legislação aplicável?
Código Civil: artigos 138º e ss, artigos
1927º e ss;
Código de Processo Civil: artigos 944º e ss.

SISTEMA DE QUOTAS DE EMPREGO

Quem beneficia do diploma?
As pessoas com deficiência (motora,
visual, auditiva, mental ou de paralisia
cerebral) com um grau de incapacidade
igual ou superior a 60%, que possam
exercer, sem limitações funcionais, a
actividade a que se candidatam, ou que
embora apresentem limitações fun-
cionais, sejam superáveis através da
adequação ou adaptação do posto de
trabalho e ou de ajuda técnica.
Aplica-se?
Aos concursos externos de ingresso na
função pública dos serviços e organismos
da administração central e local, bem
como nos institutos públicos que revistam
a natureza de serviços personalizados do
Estado ou de fundos públicos, que no
aviso de abertura devem mencionar o
número de lugares a preencher por
pessoas com deficiência.
Também se aplica aos processos de
selecção de pessoal que se destinem à
celebração de contratos administra-
tivos de provimento e contratos de tra-
balho a termo certo.
Em que número?
Nos concursos abertos para o preenchi-
mento de:
a) 1 ou 2 vagas: o candidato que possua
uma deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, que prevalece
sobre qualquer outra preferência legal;
b) 3 a 10 vagas: é garantida a reserva
de um lugar para candidatos que pos-
suem uma deficiência;
c) mais de dez vagas: fixada uma
quota de 5% do total do número de
lugares postos a concurso.
Há alguma excepção?
São excepcionados os concursos de
ingresso para as carreiras com funções
de natureza policial, das forças e
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serviços de segurança, e do Corpo da
Guarda Prisional.
A partir de quando é aplicado o diploma?
A todos os concursos abertos 90 dias
após 3 de Fevereiro, ou seja, a partir de
3 de Maio de 2001.
E os concursos já abertos?
O diploma não se aplica.
Como é verificada a capacidade do
candidato que possua uma deficiência?
A capacidade é avaliada pelo júri de
concurso de acordo com o conteúdo
funcional do lugar a que se candidata.
O júri, em caso de dúvida, pode recor-
rer à entidade que vier a ser constituída
por despacho conjunto dos Ministros
do Trabalho e da Solidariedade, da
Saúde, da Reforma do Estado e da
Administração Pública e do membro do
Governo que tutele a administração
local.
E se for o candidato que possua uma
deficiência que discorde da avaliação?
Poderá igualmente recorrer para a enti-
dade referida no número anterior,
requerendo ao júri de concurso no
desenrolar da audiência prévia ou em
sede de recurso hierárquico.
Há recurso da deliberação da enti-
dade a ser constituída em despacho
conjunto?
Em princípio não.
O que deve mencionar o candidato
que possua uma deficiência no
requerimento de candidatura?
Deverá mencionar, para além de todos
os outros elementos constantes no
aviso de abertura, qual o grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência, assim
como, se considera o processo de
selecção adequado às suas capaci-
dades de comunicação/expressão.

O candidato tem de juntar algum docu-
mento comprovativo?
Não.
Os procedimentos de concurso são
diferentes dos restantes candidatos,
bem como as provas?
Não, salvo as particularidades referidas
anteriormente.
Como é feito o provimento do concurso?
O provimento é feito em duas fases,
sendo primeiro preenchidos os lugares
não reservados, seguindo-se-lhe o
preenchimento dos lugares reservados,
de entre os candidatos que possuam
deficiência que não tenham obtido
provimento na primeira fase, de acordo
com a respectiva graduação.
E se não houver candidatos com
deficiência?
Nesse caso as suas vagas são
preenchidas pelos outros candidatos
de acordo com a respectiva graduação.
Quem presta o apoio técnico
necessário no processo de selecção?
A entidade competente para prestar esse
apoio é o Secretariado Nacional para a
Reabilitação e Integração das Pessoas
com Deficiência, com sede na Avenida
Conde Valbom, 63, 1069 - 178 Lisboa
(Telefone: 217929500/ Fax: 217929599/
E-mail: snripd@seg-social.pt).
Que outras competências tem o
Secretariado Nacional para a
Reabilitação e Integração das Pessoas
com Deficiência no diploma?
Deverá acompanhar a evolução da apli-
cação do diploma e promover a inte-
gração e adaptação das pessoas com
deficiência nos serviços e organismos.
Como é feito o acompanhamento da
evolução da aplicação do diploma?
Todos os serviços e organismos devem
comunicar anualmente à Direcção-
Geral da Administração Pública a aber-
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tura de concursos e informar o número
de lugares preenchidos por candidatos
com deficiência.
A Direcção-Geral da Administração
Pública, por seu lado, deverá informar o
Secretariado Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência
até 15 de Abril de cada ano sobre a
evolução da aplicação do diploma.
Que legislação devo consultar?
Decreto-Lei nº29/2001, de 3 de Fevereiro
(Continente);
Decreto Legislativo Regional
nº25/2001/M, de 24 de Agosto
(Região Autónoma da Madeira);
Decreto Legislativo Regional nº4/2002/A,
de 1 de Março.

TRANSPORTES PRIVADOS

1 - Tenho necessidade de um triciclo
motorizado ou de um carro de baixa
velocidade. Como posso adquiri-lo?
Quando o veículo for considerado, pelo
Centro de Emprego da área da residência,
imprescindível para a manutenção ou
acesso ao emprego ou ainda para for-
mação profissional, o Instituto do
Emprego e Formação Profissional (IEFP)
poderá financiar a sua aquisição, podendo
a mesma efectuar-se em qualquer casa da
especialidade.
2 - Que condições são necessárias para
conduzir triciclos motorizados ou carros
de baixa velocidade?
Para conduzir triciclos motorizados ou
carros de baixa velocidade é necessário
ter mais de 16 anos de idade e requerer a
licença de condução junto da respectiva
delegação da Direcção-Geral de Viação
da área de residência do interessado.
3 - Que condições são necessárias para
obter carta de condução automóvel?
Para obter a car ta de condução
automóvel deverá requerer um atestado

de robustez psico-física junto da
Delegação de Saúde da área da residên-
cia e, posteriormente, proceder à
inscrição numa escola de condução para
efectuar o respectivo exame de con-
dução.
4 - A robustez psico-física tem de ser
obrigatoriamente determinada por
Junta Médica?
Nem sempre; antes da Junta Médica o
candidato será sujeito a um exame nor-
mal e, eventualmente, a uma inspecção
especial, na qual a Direcção-Geral de
Viação poderá decidir da necessidade de
se apresentar a uma Junta Médica.
5 - Será possível adquirir previamente o
veículo e utilizá-lo para aprendizagem e
exame de condução?
Em algumas situações, como a impossi-
bilidade de proceder à aprendizagem num
carro normal, tais medidas justificar-se-ão,
devendo o candidato formalizar o respec-
tivo requerimento junto da Direcção-
Geral de Viação ou na própria escola de
condução, quando habilitada para o
efeito.
6 - As restrições especiais à condução
e as adaptações no veículo devem
constar da carta de condução?
Sim.
7 - Em caso de dúvida sobre a capaci-
dade técnica, física ou psíquica de um
condutor, manifestada pelos órgãos
de fiscalização e sancionadas pelo
Tribunal após infracção a que correspon-
da inibição de condução, o que pode
acontecer?
Neste caso, a Direcção-Geral de Viação
ou o Tribunal podem ordenar que o can-
didato se submeta a novo exame técnico,
psicotécnico ou médico.
8 - Como proceder para adaptar um
veículo automóvel?
Face às limitações detectadas na
avaliação psico-física, deve dirigir-se
às empresas da especialidade que execu-
tarão as adaptações em conformidade
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com as necessidades. Posteriormente,
essas adaptações terão de ser homolo-
gadas pelas entidades competentes tais
como câmaras municipais ou Direcção-
Geral de Viação, passando estas a constar
do livrete da viatura.
Os Deficientes das Forças Armadas
poderão recorrer às oficinas das Forças
Armadas para a execução das respecti-
vas adaptações.
9 - Poderei obter algum apoio finan-
ceiro para a adaptação do veículo
automóvel?
Os custos com a adaptação de veículos
automóveis, desde que considerados
pelos Centros de Emprego como impre-
scindíveis para a manutenção ou acesso
ao emprego ou ainda para formação
profissional, poderão ser suportados pelo
Instituto do Emprego e Formação
Profissional (IEFP).
10 - Quando a minha deficiência desacon-
selha o uso de cinto de segurança,
como proceder?
Encontram-se isentas do uso do cinto de
segurança as pessoas que apresentem
um atestado médico de isenção, passado
gratuitamente pela autoridade de saúde
da área da sua residência.
11- Que legislação devo consultar?
Deve consultar a seguinte legislação:
Decreto-Lei nº 114/94, de 3 de Maio
(Perguntas 2, 3, 4, 6 e 7);
Decreto-Lei nº 209/98, de 15 de
Julho(Perguntas 2 e 3);
Portaria nº 502/96, de 25 Setembro
(Pergunta 6);
Portaria nº 849/94, de 22 de Setembro
(Pergunta 10).

TRANSPORTES PÚBLICOS

1 - Táxis

1.1 - Sou portador de uma deficiência
motora e utilizo cadeira de rodas. Se
viajar de táxi sou obrigado a efectuar

algum pagamento pelo transporte de
cadeira?
Não, os passageiros com mobilidade
condicionada têm isenção de pagamento
pelo transporte, no porta-bagagens ou na
grade do tejadilho, da cadeira de rodas ou
de outro meio auxiliar de marcha.
1.2 - Sou deficiente visual e faço-me
acompanhar de um cão-guia. Se uti-
lizar táxi o cão pode também ter acesso
ao táxi? E, caso afirmativo, sou obriga-
do a efectuar algum pagamento pelo
transporte do animal?
Aos passageiros com deficiência visual
não pode ser recusado o transporte do
seu cão-guia que não implica qualquer
custo suplementar. O estatuto de cão-
guia deve ser certificado por cartão
próprio e um distintivo, passados por
estabelecimento idóneo que ateste o
adestramento do animal.
1.3 - Existem táxis especialmente adap-
tados para pessoas com mobilidade
condicionada?
Já existiram, ainda que em número
reduzido e em algumas localidades do
País, táxis adaptados totalmente (com
rampa e bancos amovíveis) ou parcial-
mente (só como  banco da frente amovível
e rotatividade a 180 graus); porém,
actualmente, encontram-se desactivados. 
Todavia, a legislação vigente permite o
licenciamento de táxis devidamente adap-
tados, beneficiando os seus proprietários
de redução no Imposto Automóvel. 

2 - Transportes Rodoviários

2.1 - Existem autocarros acessíveis a
pessoas em cadeira de rodas?
Sim, existem autocarros acessíveis nos
meios urbanos, designadamente:
· em Lisboa, funciona o serviço de trans-
porte especialmente adaptado, denomi-
nado "Porta a Porta", da responsabili-
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dade da Carris, efectuado por Mini-Bus,
com capacidade para 7 lugares sentados
e 4 cadeiras de rodas, que asseguram
diariamente e apenas na cidade, um
serviço ao domicílio das 7H00 às 22H00.
As reservas têm de ser feitas com
dois dias de antecedência pelo tele-
fone 21 361 31 41.
Em Coimbra, existem alguns Mini-Bus
adaptados, dos Serviços Municipalizados
de Transportes Urbanos de Coimbra -
SMTUC, que funcionam das 6H30 às
20H00, de Segunda a Sexta. 
As reservas têm que ser feitas pelo
telefone 239 801 100.
No Porto, o Transporte especialmente
adaptado "Porta a Porta", assegurado
pelos Serviços Colectivos de Transporte
do Porto - STCP, em colaboração com a
Cruz Vermelha local e o Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social do
Porto, foi suspenso.
Os STCP passaram a garantir, em sua
substituição, uma "Rede de Acesso
Fácil", que dispõe de 175 autocarros
adaptados com rampa para acesso de
cadeira de rodas.
Estas viaturas estão identificadas por
autocolantes que indicam a permissão de
entrada das cadeiras e distribuem-se
pelos seguintes grupos de linhas / desti-
no nº 1,5,6,7,20, 26, 34, 37, 38, 39, 49,
58,78 e 79.
Os autocarros dispõem ainda de um novo
sistema de aviso sonoro que informa os
passageiros da próxima paragem e,
quando estacionado na paragem, informa
ainda a linha do autocarro e destino do
mesmo, o que permite às pessoas com
deficiência visual uma melhor orientação.
Para transportes interurbanos e de longo
curso existem os seguintes meios, no
sistema de aluguer, designadamente:
- a empresa Barraqueiro tem pelo menos
um autocarro totalmente adaptado;
- a empresa Salvador Caetano dispõe de

um autocarro de 25 lugares, com total
acessibilidade e que estará disponível
para o transporte de pessoas com defi-
ciência, designadamente em cadeira de
rodas, em grupos organizados.
Existe ainda uma empresa, denominada
"Adaptcar", sediada em Lisboa, que visa
o desenvolvimento e funcionamento de
uma linha de veículos ligeiros e carrinhas
adaptadas, no sistema de Rent a Car, para
o transporte de pessoas com deficiência
motora, que serve, de uma maneira geral,
a área da grande Lisboa.

3 - Transportes Ferroviários

3.1 Nas linhas internacionais existem
comboios com acessibilidade a pes-
soas com mobilidade condicionada?
O Serviço Internacional, Eixo Lisboa-Irun,
Comboio SUD, possui uma carruagem de
2ª classe dotada de WC adaptado a pas-
sageiros em cadeira de rodas e cadeiras
de transfer.
3.2 Nas linhas Regionais existem com-
boios com acessibilidade a pessoas
com mobilidade condicionada?
A acessibilidade não se encontra ainda
regularmente assegurada, devendo ser
contactada a CP com 72 horas de ante-
cedência para confirmar a disponibilidade
do acesso às carruagens e respectivos
apoios. 
No entanto está em curso um processo
de modernização das carruagens que
contempla a introdução gradual de ram-
pas amovíveis para acesso a partir das
plataformas de embarque, espaços multi-
uso adaptados ao transporte de pas-
sageiros em cadeiras de rodas possuindo
cintos para imobilização das cadeiras,
informação sonora e visual no interior das
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carruagens, indicadores de destino no
exterior e sinal sonoro de aviso de fecho
das portas. 
Os comboios  que realizarão o serviço
regional possuirão dois WC'S adaptados. 
3.3 No Eixo Lisboa-Porto existem com-
boios com acessibilidade? 
Os comboios Alfa-Pendular têm acessi-
bilidade e dispõem de espaços adapta-
dos ao transporte de cadeiras de rodas,
estão dotados de plataformas elevatórias
para acesso ao espaço reservado ao
transporte de passageiros em cadeiras
de rodas a partir das plataformas de
embarque, possuem WC adaptado, infor-
mação sonora e visual no interior das car-
ruagens sobre as próximas paragens,
hora prevista de chegada, velocidade, etc.
Dispõem ainda no seu exterior de indi-
cadores laterais que apresentam o destino
e as paragens.
3.4 Existe acessibilidade nas Linhas de
Sintra, Cintura e Azambuja? 
Estas Linhas dispõem de Comboios com
informação sonora e visual sobre destino
e próxima estação no interior das carrua-
gens, indicadores de destino no exterior,
sinal sonoro de aviso de fecho de portas
e permitem a circulação de cadeira de
rodas no interior, sendo o transporte da
cadeira feito nos vestíbulos.
O acesso dos passageiros em cadeira de
rodas é feito com ajuda de rampas
portáteis e com o auxílio de pessoal
operacional, uma vez que nesta linha os
novos comboios, embora sem degraus
ainda apresentam um pequeno desnível
em relação à plataforma de acesso.
Para a sua utilização, os passageiros
terão que informar antecipadamente a
estação de embarque e a estação de
desembarque sobre o(s) dia(s) e hora(s)
da(s) viagem(ns) que pretendem realizar.
As estações das Linhas de Sintra, Cintura
e Azambuja, de uma forma geral, têm

acessibilidade, faltando, no entanto, em
algumas delas casas de banho adaptadas
e estacionamentos.
Nas estações de Queluz-Massamá,
Amadora, Rossio e Areeiro, são disponi-
bilizadas rampas de acesso aos com-
boios nos percursos realizados entre
estas estações para vencer o desnível
existente entre a plataforma e o piso das
composições. 
Encontra-se em desenvolvimento o pro-
jecto de acesso às carruagens dos com-
boios das linhas de Sintra, Cintura e
Azambuja, por meio de estrados rampea-
dos montados nas plataformas que per-
mitirão a entrada de nível e autónoma.

Mais informações:
Linha de Sintra Gabinete 
de Apoio ao Cliente 
Estação do Rossio 
Tel. 213 433 747/8. 
Tel. nº verde 800 200 904.

Linhas de Cintura e Azambuja 
Gabinete de Apoio ao Cliente 
Estação do Oriente 
Tel. 218 920 370/316. 
Tel. nº verde 800 201 820.

3.5 Existe acessibilidade nas Linhas de
Cascais? 
O acesso aos comboios faz-se sem
degraus, embora exista um certo desnível
entre as plataformas de embarque e as
actuais composições. 
Estão dotados de vestíbulos multiusos
com bancos rebatíveis em todas as
carruagens, que permitem o transporte
de passageiros em cadeiras de rodas,
de informação sonora e visual no inte-
rior das carruagens sobre a próxima
paragem, destino e outras informações
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e indicadores de destino no exterior.
As estações na generalidade têm aces-
sibilidade, carecendo algumas delas de
estacionamentos e casas de banho
adaptadas.

Mais informações:
Gabinete de Apoio ao Cliente 
Estação de Cais do Sodré 
Tel.: 213 42 47 80/4. 
Tel. nº verde 800 203 067.

3.6 Existe acessibilidade no Eixo
Norte Sul - Linha dos Comboios da
Ponte 25 de Abril? 
Esta Linha, cujo transporte ferroviário é
explorado pela FERTAGUS, dispõe de
comboios de dois pisos, com infor-
mação sonora e visual sobre destino e
próxima estação no interior das carrua-
gens, indicadores de destino no exterior,
sinal sonoro de aviso de fecho de por-
tas e permitem a circulação de cadeira
de rodas no interior, sendo o transporte
da cadeira feito nos vestíbulos. Existe
porém um pequeno desnível entre a
plataforma de embarque das estações
e o piso das composições. 
As estações desta linha são novas e
dispõem de acessibilidade a pessoas
com deficiência em cadeira de rodas e
têm ainda pessoal que pode dar apoio
se for solicitado.

Mais Informações: 
Permanência FERTAGUS 
Tel.: 212 945 454.

3.7 Nos Eixos Porto - Marco de
Canaveses, Porto - Braga, Porto
Guimarães e Porto - Aveiro existe
acessibilidade?
Foram e continuam a ser introduzidos
nestas Linhas novos comboios eléctri-
cos de piso baixo que permitem o

acesso sem degraus a par tir das
plataformas de embarque que foram
alteadas. 
As carruagens estão dotadas de
espaços multiuso que permitem o trans-
porte de passageiros em cadeira de
rodas. O local de estacionamento das
cadeiras de rodas possui sistema de imo-
bilização. 
As carruagens são ainda dotadas de
rampas amovíveis para acesso aos
espaços multiuso a partir das platafor-
mas de embarque. 
Dispõem também de informação sonora
e visual no interior das composições
sobre o destino e próximas paragens,
indicadores de destino no exterior e sinal
sonoro de aviso de fecho de portas.

Mais informações:
Estação do Porto / São Bento  
Tel.: 222 002 722.
Estação do Porto / Campanhã  
Tel.: 225 191 300/ 374.
Estação de Aveiro   
Tel.: 234 424 231.
Estação de Braga  
Tel.: 253 278 552.
Estação de Marco de Canaveses
Tel.: 255 531 289.

3.8  Existem rampas ou outro meio de
acesso aos comboios nas Estações de
embarque aos comboios Regionais e
Intercidades? 
As estações de Lisboa Sta. Apolónia e
Lisboa Oriente dispõem de elevadores
manuais para acesso das cadeiras de
rodas aos comboios.
As estações de Lisboa Sta. Apolónia,
Lisboa Oriente, Porto Campanhã e Aveiro
possuem cadeiras de rodas disponíveis
que podem ser requisitadas pelos pas-
sageiros caso estes necessitem.
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Mais informações: 
Gabinete de Apoio ao Cliente 
Estação Sta.Apolónia 
Tel. 218 816 242.
Gabinete de Apoio ao Cliente 
Estação do Oriente  
Tel. 218 920 316.
Gabinete de Apoio ao Cliente 
Porto Campanhã  
Tel. 225 191 374.
Gabinete de Apoio ao Cliente  
Barreiro 
Tel. 221 004 639.

3.9 Ao viajar de comboio, de que van-
tagens podem usufruir as pessoas
com mobilidade condicionada?
As pessoas com mobilidade condi-
cionada, e designadamente as com
deficiência, podem usufruir em todas
as linhas de:
· prioridade na compra de bilhete;
· compra de bilhete dentro do comboio,
Alfa e Intercidades inclusive, no caso
de utentes em cadeira de rodas;
· ajuda do pessoal da CP durante a
viagem, quando previamente anunciadas;
· lugares devidamente identificados
com o pictograma da cadeira de rodas;
· possibilidade de beneficiar de tarifas
especiais;
· transporte grátis da cadeira de rodas;
· transporte de cães-guia, acompanhantes
de passageiros com deficiência visual,
sem encargos acrescidos, desde que
os animais ostentem o distintivo que lhe
confere o estatuto de cão-guia, com-
provado por cartão próprio emitido por
entidade competente;
· possibilidade de beneficiar  de
reduções tarifárias nos comboios
(excepto os suburbanos):
- Acordo Tarifário "Dois por Um" -
garantir às pessoas com 80% ou mais
de incapacidade, a possibilidade de via-
jarem com acompanhante sem que o

mesmo pague bilhete;
- "Acordo de Descontos" para as
próprias pessoas com deficiência,
detentoras de 60% ou mais de inca-
pacidade, com redução no custo do
seu bilhete, desde que se encontrem
em situação de risco de exclusão social.
Para mais informações recorra aos GAC
- Gabinetes de Apoio ao Cliente da CP.

4 - Metropolitano

4.1 - O Metropolitano de Lisboa já tem
acessibilidade às pessoas com
Deficiência, nomeadamente em cadeira
de rodas e cegas?
Lisboa
A Rede do Metropolitano de Lisboa não
é totalmente acessível, dispondo ainda
de barreiras físicas nas estações que
inviabilizam o acesso a pessoas em
cadeira de rodas. 
Por outro lado, as pessoas com deficiên-
cia visual têm dificuldades de orientação,
por falta de adopção de um sistema de
orientação de cegos nas instalações do
Metro. O novo sistema automático de
controlo de entradas e saídas, bem
como, de compra de bilhetes, não se tem
revelado satisfatório, criando dificul-
dades a estes passageiros.
A empresa está a tentar melhorar o sis-
tema, para garantir aos mesmos o acesso
normal. As Estações já em funciona-
mento apresentam a seguinte situação: 

Linhas Estações 
Estações c/ Acessibilidade
Linha Amarela - Girassol
Campo Grande/ Rato Campo Grande*,
Cidade Universitária, Entre Campos,
Campo Pequeno, Saldanha, Picoas,
Marquês de Pombal*  e Rato Marquês
de Pombal* e Rato
Linha Azul - Gaivota 
Pontinha/ Baixa Chiado Pontinha, Carnide,
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Colégio Militar, alto das Moinhos,
Laranjeiras, Jardim Zoológico, Praça de
Espanha, S. Sebastião, Parque, Marquês
de Pombal*, Avenida, Restauradores e
Baixa-Chiado*, Pontinha, Carnide,
Marquês de Pombal* e Restauradores.
Linha Verde - Caravela
Campo Grande / Cais do Sodré, Campo
Grande*, Alvalade, Roma, Alameda*,
Anjos, Intendente, Martim Moniz, Rossio,
Baixa-Chiado* e Cais do Sodré,
Alameda* e Rossio.
Linha Vermelha - Oriente
Alameda*, Olaias, Bela Vista, Chelas,
Olivais, Cabo Ruivo e Oriente,
Alameda*, Olaias, Bela Vista, Chelas,
Olivais, Cabo Ruivo e Oriente.
* Estações com Interface
Na coluna "Estações c/ Acessibilidade" as
estações assinaladas a * têm já acessi-
bilidade física total a pessoas em cadeira
de rodas (elevadores de acesso ao metro
e à rua). Nas outras estações os meios
para o efeito (acesso à rua) existem, mas
ainda não se encontram disponíveis.

4.2 - O novo Metropolitano do Porto, foi
construído tendo em conta as necessi-
dades de mobilidade e circulação das
pessoas com deficiência?
O Metro do Porto já tem em funciona-
mento a "Linha Azul", entre Campanhã e
Sra. de Matosinhos, compreendendo
ainda as seguintes estações: Trindade,
Carolina Michaelis, Casa da Música,
Francos, Ramalde, Viso, Sete Bicas,
Senhora da Hora, Vasco da Gama,
Estádio do Mar, Pedro Hispano, Parque de
Real, Câmara de Matosinhos, Matosinhos
Sul, Brito Capelo e Mercado.
Dispõe de condições de conforto, segu-
rança e acessibilidade a pessoas com
deficiência, nomeadamente, em cadeira
de rodas. 
As carruagens estão equipadas com ar

condicionado, sistema sonoro e visual
com indicação de destino, próxima
estação no interior e exterior. Cada
carruagem tem dois lugares reserva-
dos a utilizadores de cadeiras de
rodas.

5 - Carros Eléctricos

5.1 - Existem em Lisboa, Porto e Coimbra
eléctricos com acessibilidade às pessoas
com mobilidade condicionada e,
nomeadamente em cadeira de rodas?
Na generalidade não existe acessibilidade
nos carros eléctricos.
No entanto, refere-se como excepção,
em Lisboa, a Linha de Belém, que faz o
percurso Praça da Figueira - Algés, que
dispõe de eléctricos com acessibilidade,
encontrando-se os passeios onde se
situam as paragens sobrelevados, por
forma a tornar contínua a transição entre
o veículo e o cais de entrada ou saída.

6 - Transportes Aéreos

6.1 - Que condições de acessibilidade
existem nos aeroportos portugueses?
Todos os aeroportos internacionais são
acessíveis:
· tem casas de banho adaptadas,
cadeiras de rodas e de transfer, para pes-
soas com deficiência;
· têm um serviço de assistência especial,
quando requisitado;
· os utentes em cadeira de rodas são
assistidos pelo pessoal da companhia em
todo o tipo de procedimentos, desde
check-in até ao interior do avião, incluin-
do a expedição de bagagem. A companhia
reserva também os mesmos serviços no
aeroporto de destino;
· os aeroportos mencionados dispõem
ainda dos seguintes veículos especial-
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mente adaptados que comportam 6
cadeiras de rodas, para fazer o transporte
dos passageiros entre as suas insta-
lações e os aviões e cujo serviço é asse-
gurado pela TAP e PORT WAY :
Lisboa 
1veículo - TAP. 
*1 veículo - PORT WAY.
Porto 
*1 veículo - PORT WAY.
Faro 
1veículo - TAP. 
*1 veículo - PORT WAY.
* veículo adaptado, sem plataforma ele-
vatória, mas só de circulação da pista
para o edifício do aeroporto e vice versa.

Lisboa:
Aeroporto da Portela
Tel.: 218 413 500.

Porto: 
Aeroporto Francisco Sá Carneiro
Tel.: 229 432 400.

Faro: 
Aeroporto de Faro 
Tel.: 289 800 800.

Açores:
Aeroporto de Angra do Heroísmo
Tel.: 295 206 460.

Aeroporto de Ponta Delgada 
Tel.: 296 205 400.

Madeira:
Aeroporto de Santa Catarina (Funchal)
Tel.: 291 520 888.

Aeroporto de Porto Santo
Tel.: 291 983 899.

7 - Transportes Fluviais

7.1 Os Barcos da TRANSTEJO que
asseguram o transporte fluvial entre
Lisboa (Belém, Cais do Sodré,
Terreiro do Paço e Parque das
Nações) e as várias localidades da
margem esquerda do Tejo, designada-
mente, Montijo, Barreiro, Seixal,
Almada e Trafaria têm acessibilidade a
pessoas em cadeira de rodas?
Este meio de transporte ainda não
garante, com autonomia e em condições
de segurança e conforto, o acesso a pes-
soas em cadeira de rodas.
Que legislação devo consultar?
Deve consultar a seguinte legislação:
Portaria nº 464/82, de 4 de Maio (colo-
cação nos veículos para transportes
públicos de dísticos autocolantes a assi-
nalar os lugares reservados a pessoas
com dificuldades de mobilidade, incluindo
as com deficiência física);
Decreto-Lei 118/99, de 14 de Abril
(Direito de acessibilidade dos deficientes
visuais acompanhadas de cães-guia);
Decreto-Lei nº 251/98, de 11 de Agosto
(Licenciamento de veículos afectos
aos transportes em táxi, incluindo os
destinados ao transporte de pessoas
com mobilidade reduzida e transporte
de cadeira de rodas, outros meios e
cães-guia);
Decreto-Lei nº 123/97, de 22 de Maio
(Obrigatoriedade de eliminação de bar-
reiras físicas nas infra-estruturas dos
meios de transporte (Gares, estações e
aeroportos, estacionamentos na área cir-
cundante, etc.).
Para obter informação sobre Reduções
Tarifárias (comboios) pode consultar a
"Linha Directa Cidadão/Deficiência" do
SNRIPD, Tel.: 217 959 545.
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LEGISLAÇÃO

Decreto-Lei nº123/97
Nota de Apresentação
A principal finalidade da divulgação do
Decreto - Lei n.º 123/97, de 22 de Maio,
que aprova as normas técnicas desti-
nadas a permitir a acessibilidade das pes-
soas com mobilidade condicionada nos
edifícios públicos, equipamentos colec-
tivos e via pública, é encorajar e compro-
meter solidariamente toda a sociedade no
projecto de um Portugal sem barreiras.

Doravante, o imperativo da acessibilidade
física responsabiliza todos os agentes
implicados nas matérias do urbanismo e
da arquitectura, face aos direitos da
autonomia, participação e qualidade de
vida dos cidadãos com necessidades
especiais de locomoção e mobilidade de
forma permanente ou em determinado
período da vida.
A visibilidade nacional do Decreto - Lei n.º
123/97, de 22 de Maio, decorre da minha
convicção de que a mais ampla sensibiliza-
ção para esta problemática de todos os
actores sociais, designadamente dos autar-
cas, dos arquitectos e dos profissionais de
obras públicas e construção civil, consti-
tui, numa perspectiva pedagógica, uma
das estratégias privilegiadas para a
necessária mudança de atitude.
Estou certo que saberemos todos estar à
altura deste empolgante desafio nacional
- construir sem barreiras para uma
sociedade inclusiva.
O Secretário Nacional
Ministério da Solidariedade e Segurança
Social

Decreto-lei n.º 123/97 de 22 de Maio
Torna obrigatória a adopção de normas
técnicas básicas de eliminação de bar-

reiras arquitectónicas em edifícios
públicos, equipamentos colectivos e
via pública para melhoria da acessibili-
dade das pessoas com mobilidade
condicionada
O imperativo da progressiva eliminação
das barreiras. designadamente urbanís-
ticas e arquitectónicas, que permita às
pessoas com mobilidade reduzida o
acesso a todos os sistemas e serviços
da comunidade, criando condições
para o exercício efectivo de uma
cidadania plena; decorre de diversos
preceitos da Constituição, quando
proclama, designadamente, o principio
da igualdade, o direito à qualidade de
vida, à educação, à cultura e ciência e
à fruição e criação cultural e, em espe-
cial, quando consagra os direitos dos
cidadãos com deficiência.
Decorre igualmente de orientações
emanadas de diversas organizações
internacionais em que o nosso país se
encontra integrado, nomeadamente a
Organização das Nações Unidas e suas
agências especializadas; o Conselho da
Europa e a União Europeia.
No quadro jurídico nacional importa
salientar que o n.º 2 do artigo 71.º da
Constituição comete ao Estado a obri-
gação de tomar efectiva a realização
dos direitos dos cidadãos com defi-
ciência, impondo, assim, acções por
parte do Estado de que este não se
pode eximir.
No sentido de dar cumprimento a estas
injunções foi publicado o Decreto-Lei n.º
43/82, de 8 de Fevereiro, que alterou
vários preceitos do Regulamento Geral
das Edificações Urbanas, consagrando
normas técnicas sobre acessibilidade.
As vicissitudes que sofreu este diploma,
cujo prazo de entrada em vigor foi objec-
to de várias prorrogações e que culmi-
nou com a sua revogação pelo
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Decreto-Lei n.º 172-H/86, de 30 de
Junho demonstram inequivocamente
as dificuldades de fazer aplicar as
medidas nele consagradas.

Posteriormente, por despacho conjunto
dos Ministros do Plano e da
Administração do Território, das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações
e do Trabalho e Segurança Social de 1
de Julho de 1986, foram aprovadas
recomendações técnicas que visavam
melhorar a acessibilidade das pessoas
com mobilidade reduzida aos estabeleci-
mentos que recebem público.
No mesmo sentido e na sequência dos
princípios consignados na Resolução
do Conselho de Ministros n.º 6/87, de
29 de Janeiro, relativos ao acolhimento
e atendimento público, o Conselho de
Ministros, pela Resolução n.º 34/88, de
28 de Julho, reafirmou a necessidade
de eliminação das barreiras arquitec-
tónicas no acesso às instalações dos
serviços públicos, pela adopção das
recomendações técnicas constantes
daquele despacho e, não o sendo pos-
sível, pela instalação de equipamentos
especiais ou providenciando os
serviços pela deslocação do fun-
cionário a local do edifício devidamente
assinalado e acessível ao utente, de
modo a ser prestado o serviço pre-
tendido.
Por sua vez, a Lei de Bases da
Prevenção e da Reabilitação e
Integração das Pessoas com
Deficiência - Lei n.º 9/89, de 2 de Maio,
no seu artigo 24.º, dispõe que "o
regime legal em matéria de urbanismo
e habitação deve ter como um dos seus
objectivos facilitar às pessoas com
deficiência o acesso à utilização do
meio edificado, incluindo espaços exte-
riores", e que para o efeito, "a legis-

lação aplicável deve ser revista e incluir
obrigatoriamente medidas de elimi-
nação das barreiras arquitectónicas".
No tempo que decorreu entre a publi-
cação daqueles diplomas e o presente
mudaram-se mentalidades, apetrecharam-
-se serviços, aumentaram as potenciali-
dades económicas, do País, consoli-
daram-se compromissos a nível
europeu e internacional, pelo que se
considera sem prejuízo de outras medi-
das em estudo, designadamente no
âmbito da revisão do Regulamento Geral
das Edificações Urbanas, que existem
condições que permitem consagrar
legalmente exigências técnicas mínimas
de acessibilidade a adoptar nos edifícios
da administração pública central,
regional e local e dos institutos públi-
cos que revistam a natureza de
serviços personalizados e de fundos
públicos, bem como em alguns edifí-
cios e estabelecimentos que recebam
público.
A competência fiscalizadora cabe à
Direcção-Geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais e às entidades
licenciadoras.
O Governo está consciente da importân-
cia de que se reveste a supressão das
barreiras urbanísticas e arquitectónicas
no processo de total integração social
das pessoas com mobilidade condi-
cionada, permanente ou temporária, e
na melhoria da qualidade de vida de
todos os cidadãos em geral, para que,
na possibilidade da utilização por todos
dos bens e serviços comunitários, se
materialize o princípio da igualdade con-
sagrado na lei fundamental.

Espera-se que a sensibilização e a
adesão da comunidade aos resultados
destas medidas viabilizem, a curto
prazo, o alargamento do âmbito de apli-
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cação do presente diploma e a con-
sagração de novas exigências técnicas.
Foram ouvidos os órgãos de governo
próprio das Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira.
Foi ouvida a Associação Nacional de
Municípios Portugueses.
O projecto do presente diploma foi publi-
cado no Diário da República, 2a série, nº
230, de 3 de Outubro de 1996.
Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico
estabelecido pela Lei n.º 9/89, de, 2 de
Maio, e nos termos da alínea c) do n.º 1
do artigo 201.º da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:
Artigo 1º
Objecto
1. São aprovadas as normas técnicas
destinadas a permitir a acessibilidade
das pessoas com mobilidade condi-
cionada, nomeadamente através da
supressão das barreiras urbanísticas e
arquitectónicas nos edifícios públicos,
equipamentos colectivos e via pública,
que se publicam no Anexo I ao presente
decreto-lei e que dele fazem parte inte-
grante.
2. Para efeitos do presente diploma, é
adoptado o símbolo internacional de
acessibilidade, que consiste numa placa
com uma figura em branco sobre um
fundo azul, em tinta reflectora, e com as
dimensões especificadas no Anexo II, a
qual será obtida junto das entidades
licenciadoras.
3. O símbolo internacional de acessibili-
dade deverá ser afixado em local bem
visível nos edifícios, instalações, equipa-
mentos e via pública que respeitem as
normas técnicas aprovadas pelo pre-
sente diploma.
Artigo 2º
Âmbito de Aplicação
1. As normas técnicas aprovadas apli-
cam-se a rodos os projectos de insta-

lações e respectivos espaços circun-
dantes da administrarão pública central,
regional e local, bem como dos institu-
tos públicos que revistam a natureza de
serviços personalizados ou de fundos
públicos.
2. Aplicam-se igualmente aos seguintes
projectos de edifícios, estabelecimentos
e equipamentos de utilização pública e
via pública:
a. Estabelecimentos de educação pré-
escolar e de ensino básico, secundário e
superior, centros de formação, residenci-
ais e cantinas;
b. Estabelecimentos de reinserção social;
c. Estações ferroviárias e de metropoli-
tano. centrais de camionagem, gares
marítimas e fluviais, aerogares de aero-
portos e aeródromos, paragens dos
transportes colectivos na via pública,
postos de abastecimento de combustível
e áreas de serviço;
d. Passagens de peões desniveladas,
aéreas ou subterrâneas, para travessia de
vias férreas, vias rápidas e auto-estradas;
e. Estações de correios, estabelecimentos
de telecomunicações, bancos e respecti-
vas caixas multibanco, companhias de
seguros e estabelecimentos similares;
f. Museus, teatros, cinemas, salas de
congressos e conferências, bibliotecas
públicas, bem como outros edifícios ou
instalações destinados a actividades
recreativas e sócio-culturais;
g. Recintos desportivos, designadamente
estádios, pavilhões gimnodesportivos e
piscinas;
h. Espaços de lazer, nomeadamente par-
ques infantis, praias e discotecas;
i. Estabelecimentos comerciais, bem
como hotéis, apart-hotéis, motéis, resi-
denciais, pousadas, estalagens, pensões e
ainda restaurantes e cafés cuja superfície
de acesso ao público ultrapasse 150 m2;
j. Igrejas e outros edifícios destinados ao
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exercício de cultos religiosos;
l. Parques de estacionamento de veículos
automóveis;
m. Instalações sanitárias de acesso
público.
n. Parques de estacionamento de veícu-
los automóveis;
o. Instalações sanitárias de acesso público.
3. As presentes normas aplicam-se sem
prejuízo das contidas em regulamentação
técnica específica mais exigente.
Artigo 3º
Aplicação Diferida
O presente diploma não se aplica de ime-
diato:
a) Às obras em execução, aquando da
sua entrada em vigor;
b) Aos projectos de novas construções
privadas cujo processo de aprovação e
ou de licenciamento esteja em curso à
data da entrada em vigor do presente
diploma;
c) Às instalações, edifícios e estabeleci-
mentos já construídos.
Artigo 4º
Período de Transição
1- As instalações, edifícios e estabeleci-
mentos, bem como os respectivos
espaços circundantes, a que se refere o
Artigo 2º, já construídos e em construção
que não garantam a acessibilidade das
pessoas com mobilidade condicionada
terão de ser adaptados no prazo de sete
anos, para assegurar o cumprimento das
normas técnicas aprovadas pelo presente
diploma. 
2- Aplicam-se de imediato as referidas
normas técnicas aos projectos de remod-
elação e ampliação de instalações, edifí-
cios, estabelecimentos e espaços referi-
dos no número anterior que vierem a ser
submetidos a aprovação e ou licencia-
mento após a entrada em vigor do pre-
sente diploma.
3- Nas situações previstas na alínea b) do

artigo anterior devem as entidades licen-
ciadoras contactar as entidades promo-
tores no sentido de:
a) Reformularem o seu projecto de acor-
do com as presentes normas técnicas;
ou
b) Terem as construções a edificar de
estar conformes com as presentes nor-
mas técnicas no prazo previsto no nº1
deste artigo.
Artigo 5º
Excepções
1- Excepcionalmente, quando a aplicação
das normas técnicas aprovadas por este
diploma origine situações de difícil exe-
cução, exija a aplicação de meios
económico-financeiros desproporciona-
dos ou afecte sensivelmente o património
cultural, os organismos competentes
para a aprovação definitiva 
dos projectos poderão autorizar outras
soluções diferentes, respeitando-se os
termos gerais do presente diploma de
acordo com critérios a estabelecer, que
deverão ser publicitados com expressa e
justificada invocação das causas legiti-
madoras de tais soluções.
2- A aplicação das normas técnicas
aprovadas por este diploma a edifícios e
respectivos espaços circundantes que
revistam especial interesse histórico e
arquitectónico, designadamente os
imóveis classificados ou em vias de clas-
sificação, será avaliada caso a caso e
adaptada às características específicas do
edifício em causa, ficando a sua
aprovação dependente de parecer
favorável do Instituto Português do
Património Arquitectónico e Arqueológico.
Artigo 6º
Fiscalização
A fiscalização do cumprimento das nor-
mas técnicas aprovadas por este diplo-
ma compete às entidades licenciadoras
previstas na legislação específica.
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Artigo 7º
Coimas 
1- Sem prejuízo da aplicação de outras
normas sancionatórias da competência
das entidades licenciadoras, a execução
de quaisquer obras com violação das
normas técnicas aprovadas pelo pre-
sente diploma é punida com coima de
50 000$00 a 500 000$00.
2- Quando as coimas forem aplicadas a
pessoas colectivas, os montantes fixa-
dos no número anterior são elevados
para 100 000$00 e 2 000 000$00.
3- A competência para determinar a
instauração dos processos de contra-
ordenação, para designar o instrutor e
para aplicar as coimas pertence às enti-
dades referidas no Artigo 6º.
Artigo 8º
Sanção Acessória
As contra-ordenações previstas no arti-
go anterior podem ainda determinar,
quando a gravidade da infracção o justi-
fique, a aplicação de sanção acessória
de privação do direito a subsídios
atribuídos por entidades públicas ou
serviços públicos.
Artigo 9º
Sanções Disciplinares 
Os funcionários e agentes da adminis-
tração pública central, regional e local e
dos institutos públicos que revistam a
natureza de serviços personalizados ou
fundos públicos que deixarem de partici-
par infracções ou prestarem infor-
mações falsas ou erradas relativas ao pre-
sente diploma de que tiverem conheci-
mento no exercício das suas funções
incorrem em responsabilidade discipli-
nar, nos termos da lei geral, para além
da responsabilidade civil e criminal que
ao caso couber.

Artigo 10º
Entrada em Vigor 
O presente diploma entra em vigor 90
dias após a data da sua publicação.
Visto e aprovado em Conselho de
Ministros de 13 de Fevereiro de 1997:

Promulgado em 22 de Abril de 1997
Publique-se.
O Presidente da República, Jorge
Sampaio 
Referendado em 8 de Maio de 1997 
O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres

Anexo I
Normas Técnicas
Para melhoria da acessibilidade dos
cidadãos com mobilidade condicionada
aos edifícios estabelecimentos que
recebem publico e via publica.

Capitulo 1
Urbanismo
1- Passeios e vias de acesso: 
1.1- A inclinação máxima, no sentido
longitudinal, dos passeios e vias de
acesso circundante aos edifícios é de 6
% e, no sentido transversal, de 2 %.
1.2- A altura dos lancis, nas imediações
das passagens de peões, é de 0,12 m,
por forma a facilitar o rebaixamento até
0,02 m.
1.3- A largura mínima dos passeios e
vias de acesso é de 2,25m.
1.4- Os pavimentos dos passeios e vias
de acesso devem ser compactos e as
suas superfícies revestidas de material
cuja textura proporcione uma boa
aderência.
1.5- A abertura máxima das grelhas das
tampas dos esgotos de águas pluviais é
de 0,02 m de lado ou de diâmetro.
1.6- O espaço mínimo entre os postes
de suporte dos sistemas de sinalização
vertical é de 1,20 m no sentido da largu-
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ra do passeio ou via de acesso. As
raquetas publicitárias, as cabinas tele-
fónicas, os postes de sinalização
rodoviária vertical ou outro tipo de
mobiliário urbano não deverão condi-
cionar a largura mínima livre do passeio
de 1,20 m.
1.7- A altura mínima de colocação
das placas de sinalização fixadas
em postes, nas paredes ou em
outro tipo de supor tes, bem como
dos toldos ou similares, quando
aber tos, é de 2 m.
1.8- O equipamento/mobiliário urbano
deverá ter características adequadas, de
modo a permitir a sua correcta identifi-
cação ao nível do solo pelas pessoas
com deficiência visual.

2- Passagens de peões:
2.1- De superfície:
2.1.1- O comprimento mínimo da zona
de intercepção das zebras com as pla-
cas centrais das rodovias é de 1.50 m,
não podendo a sua largura ser inferior à
largura da passagem de peões.
2.1.2- Os lancis dos passeios devem ser
rebaixados a toda a largura das zebras
pelo menos até 0,02 m da superfície das
mesmas, por forma que a superfície do
passeio que lhe fica adjacente propor-
cione uma inclinação suave.
2.1.3- A textura do pavimento das pas-
sagens de peões deve ser diferente da
utilizada no passeio e na via e prolongar-
se pela zona contígua do passeio.
2 1 4- O sinal verde para os peões, nos
semáforos, deve estar aberto o tempo
suficiente para permitir a travessia com
segurança, a uma velocidade de 2 m/5 s.
2.15- Devem existir sinais acústicos
complementares nos semáforos, para
orientação das pessoas com deficiência
visual.

2.2- Desniveladas:
2.2.1- Por rampas:
2.2.1.1- A inclinação máxima das ram-
pas é de 6 % e a extensão máxima, de
um só lanço, é de 6 m. A cada lanço
seguir-se-á uma plataforma de nível
para descanso com a mesma largura da
rampa e o comprimento de l,50 m.
2.2.1.2- A largura mínima das rampas é
de 1,50 m, devendo ambos os lados ser
ladeados por cortinas com duplo cor-
rimão, um a 0,90 m e outro a 0,75 m,
respectivamente, da superfície da
rampa. Os corrimãos devem prolongar-
se em 1 m para além da rampa, sendo
as extremidades arredondadas.
Pode ser dispensada a exigência de cor-
rimãos quando o desnível a vencer pelas
rampas seja inferior a 0,40 m.
2.2.1.3- Os pavimentos das rampas
devem, pelo seu lado de fora, ser igual-
mente ladeados por uma protecção com
0,05 m a 0,10 m de altura, ao longo de
toda a extensão, a qual ramatará com a
superfície do piso através de con-
cordância côncava.
2.2.1.4- A textura dos revestimentos das
superfícies dos pisos das rampas deve
ser de material que proporcione uma
boa aderência e com diferenciação de
textura e cor amarela no início e no fim
das rampas.
2.2.2- Por dispositivos mecânicos - no
caso de ser absolutamente impossível a
construção de rampas, devem prever-se
dispositivos mecânicos (elevadores,
plataformas elevatórias ou outro equipa-
mento adequado) para vencer o desnível.
Os botões de comando devem ter algu-
ma diferenciação táctil, seja em relevo,
Braille ou outra, com dispositivo lumi-
noso e colocados a uma altura entre
0,90 m e 1,30 m.
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2.2.3- Por escadas:
2.2.3.1- Quando nas passagens desnive-
ladas houver também recurso a escadas,
estas devem ter a largura mínima de 1,50
m, estar equipadas com guardas dos
lados exteriores e corrimãos de ambos
os lados a 0,85 m ou 0,90 m de altura e,
para permitir uma boa preensão das
mãos, aqueles devem ter também 0,04
m ou 0,05 m de espessura e diâmetro.
2.2.3.2- No início das escadas, o mate-
rial a usar no revestimento do pavimen-
to deve ser de textura diferente da do
pavimento que as antecede e de cor
amarela. Esse contraste cromático deve
efectuar-se no focinho dos degraus.
2.2.3.3- Os degraus devem ter focinho
boleado. A altura máxima do espelho é
de 0,16 m. O piso dos degraus deverá
proporcionar uma boa aderência.

Capitulo 2
Acesso aos Edifícios
1- Rampas de acesso - as característi-
cas técnicas das rampas de acesso aos
edifícios são idênticas às previstas no
capítulo anterior, devendo observar-se
que a inclinação máxima não pode ultra-
passar 6 % e os lanços deverão ter uma
extensão máxima de 6 m, considerando-
se a largura mínima de 1 m.
2- Escadas - as escadas de acesso aos
edifícios devem igualmente respeitar as
características técnicas definidas no
capítulo anterior, considerando-se,
nestes casos, uma largura mínima de
1,20 m e sempre a conjugação com as
rampas.

Capitulo 3
Mobilidade nos Edifícios
1- Entradas dos edifícios: 
1.1- A largura útil mínima dos vãos das
portas de entrada nos edifícios abertos
ao público é de 0,90 m, devendo evitar-
se a utilização de maçanetas e de portas

giratórias, salvo se houver portas com
folha de abrir contíguas
1.2- A altura máxima das soleiras das
portas de entrada é de 0,02 m, devendo
ser situadas em toda a largura do vão
que abre em caso de impossibilidade de
respeitar aquela dimensão.
1.3- Os átrios das entradas dos edifí-
cios, desde a soleira da porta de entrada
até à porta dos ascensores e dos vãos
de porta de acesso às instalações com
as quais comunicam, devem estar livres
de degraus ou de desníveis acentuados.
1.4- Os botões de campainha ou de trin-
co devem situar-se entre 0,90 m e 1,30
m de altura e devem ter alguma diferen-
ciação táctil, seja em relevo, Braille ou
outra, e com dispositivo luminoso.
1.5- As fechaduras e os manípulos das
portas devem situar-se a uma altura
entre 0,90 m e 1,10 m do solo.
2- Ascensores:
2.1- A dimensão mínima do patamar
localizado diante da porta do ascensor é
de 1,50 m x 1,50 m, devendo as áreas
situadas em frente das respectivas por-
tas ser de nível sem degraus ou
obstáculos que possam impedir o aces-
so, manobras e entrada de uma pessoa
em cadeira de rodas.
2.2- O mínimo da largura útil dos vãos
das portas de entrada dos ascensores é
de 0,80 m.
2.3 - As dimensões mínimas, em planta,
do interior das cabinas dos ascensores
são de 1,10 m (largura) x 1,40 m (pro-
fundidade).
2.4- A altura dos botões de comando,
localizados no interior das cabinas dos
ascensores, oscilará entre 0,90 m e
1,30 m do chão. Os mesmos devem ter
ainda alguma referência táctil, seja em
relevo, Braille ou outra, e com dispositi-
vo luminoso.
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2.5- Os botões de chamada dos ascen-
sores devem estar colocados a 1,20 m
do pavimento do patim e sempre do lado
direito da porta, com referência táctil,
seja em relevo, Braille ou outra, e ainda
com dispositivo luminoso.
2.6- Devem ser colocadas barras no
interior das cabinas a uma altura de 0,90
m da superfície do pavimento e a uma
distância da parede de 0,06 m.
2.7- O limite de precisão de paragem
dos ascensores não deve ser superior a
0,02 m.
2.8- Devem ser instalados detectores
volumétricos para imobilizar portas e ou
andamento das cabinas.
3- Corredores e portas interiores - as
portas interiores deverão ter uma largu-
ra livre de passagem de 0,80 m e os
vestíbulos e corredores uma dimensão
mínima que possibilite para os primeiros
a inscrição de uma circunferência com
1,50 m de diâmetro e para os segundos
1,20 m de largura mínima.
4- Balcões ou guichets - a altura máxi-
ma dos balcões e guichets situa-se, pelo
menos numa extensão de 2 m, entre
0,70 m e 0,80 m. O mínimo de espaço
livre em frente aos balcões ou guichets
de atendimento é de 0,90 m x 1 m.
5- Telefones:
5.1- A altura máxima da ranhura para as
moedas ou para o cartão, bem como do
painel de marcação de números, dos
telefones para utilização do público
situa-se entre 1 m e 1,30 m.
5.2- Nas cabinas telefónicas o espaço livre
é, no mínimo, de 0,90 m x 1,40 m. Nos
casos de cabina com campânula, esta
deve estar a uma altura mínima de 2 m.
5.3- Os aparelhos telefónicos instalados
nas áreas de atendimento público de
cada edifício devem ter os números com
alguma referência táctil, seja em relevo,
Braille ou outra.

6- Instalações sanitárias de utilização
geral:
6.1- Uma das cabinas do WC, quer para
o sexo masculino quer para o sexo femi-
nino, deve ter medidas mínimas de 2,20
m x 2,20 m, permitindo o acesso por
ambos os lados da sanita. Nesta cabina
é obrigatória a colocação de barras de
apoio bilateral, rebatíveis na vertical e a
0,70 m do pavimento. A porta deve ser
de correr ou de abrir para o exterior.
6.2- O pavimento das cabinas do WC
deve oferecer boa aderência.
6.3- A altura de colocação de lavatórios
situa-se entre 0,70 m e 0,80 m da super-
fície do pavimento, devendo ser apoiados
sobre poleias e não sobre colunas. As
torneiras são de tipo hospitalar ou de
pastilha.
6.4- Todas as instalações sanitárias
adaptadas deverão ser apetrechadas
com equipamento de alarme adequado,
ligado ao sistema de alerta (luminoso e
sonoro) para o exterior ou outro.
Capitulo 4
Áreas de Intervenção Especificas
1- Para além das normas específicas
deste capítulo, são aplicadas as nor-
mas gerais dos capítulos anteriores.
2- Recintos e instalações desportivas:
2.1- Balneários - o espaço mínimo de
pelo menos uma das cabinas de duche,
com WC e lavatório, é de 2,20 m x 2,20
m, sendo colocadas barras para apoio
bilateral a 0,70 m do solo. A altura máxi-
ma dos comandos da água é de 1,20 m
da superfície do pavimento.
2.2- Vestiários - nos vestiários, a área
livre para circulação é de 2 m x 2 m e a
altura superior de alguns dos cabides
fixos é de 1,30 m da superfície do pavi-
mento.
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2.3- Piscinas:
2.3.1- A entrada das piscinas deve ser
feita por rampa e escada no sentido do
comprimento ou da largura ou ainda
através de meios mecânicos não eléctri-
cos.
2.3.2- As escadas e rampas devem ter
corrimãos duplos, bilaterais, situados
respectivamente, a 0,75 m e 0,90 m de
altura da superfície do pavimento.
2.3.3- Os acessos circundantes das
piscinas devem ter revestimento antider-
rapante.
3- Edifícios e instalações escolares e
de formação:
3.1- As passagens exteriores entre edifí-
cios são niveladas e cobertas.
3.2- A largura mínima dos corredores é
de 1,80 m.
3.3- Nos edifícios de vários andares é
obrigatório o acesso alternativo às
escadas, por ascensores e ou rampas.
4- Salas de espectáculos e outras
instalações para actividades sócio-
culturais:
4.1- A largura mínima das coxias e dos
corredores é, respectivamente, de 0,90
m e de 1,50 m.
4.2- Neste tipo de instalações, o espaço
mínimo livre a salvaguardar para cada
espectador em cadeira de rodas é de 1m
x 1,50 m.
4.3- O número de espaços especialmente
destinados para pessoas em cadeiras de
rodas é o constante da tabela seguinte,
ficando, porém, a sua ocupação depen-
dente da vontade do espectador:
Capacidades de lugares das salas ou
recintos.

5- Parques de estacionamento:
5.1- Os acessos aos parques de esta-
cionamento, quando implantados em
pisos situados acima ou abaixo do nível
do pavimento das ruas, serão garantidos
por rampas e ou ascensores.
5.2- Nos parques até 25 lugares devem
ser reservados, no mínimo, 2 lugares
para veículos em que um dos ocupantes
seja uma pessoa em cadeira de rodas.
Quando o número de lagares for superior,
deverá aplicar-se a tabela seguinte:

5.3- As dimensões, em planta, de cada
um dos espaços a reservar devem ser,
no mínimo, de 5,50 m x 3,30 m.

ACESSIBILIDADE ELECTRÓNICA
Algumas ferramentas
Kit ACESSO/UMIC para profissionais Web.
Quando se fala em acessibilidade à
Web, ou acesso à informação que circu-
la na Internet, por parte de pessoas com
necessidades especiais, nomeadamente
pessoas idosas e pessoas com deficiên-
cia, estamos sempre a referirmo-nos a
que a:
a) respectiva leitura possa ser feita sem
recurso à visão, movimentos precisos,
acções simultâneas ou a dispositivos
apontadores, designadamente ratos;
b) obtenção da informação e a respecti-
va pesquisa possam ser efectuadas
através de interfaces auditivos, visuais
ou tácteis." (RCM 97/99).

Capacidade de lugares  

das salas ou recintos

Nº mínimo de lugares

para cadeiras de rodas

Até 300                             3

De 301 a 1000                  5

Acima de 1000                   5 mais 

1 por cada 1000

De 25 a 100                          3

De 101 a 500              4

Acima de 500                        5 

Lotação do parque Nº mínimo de espaços

reservados acessíveis
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Os objectivos atrás referidos, constam
da resolução do Conselho de Ministros
sobre  "Acessibilidade dos sítios da
administração pública na Internet pelos
cidadãos com necessidades especiais".
No "Guia de Boas Práticas na Construção
de Web Sites da Administração Directa e
Indirecta do Estado", estes objectivos são
materializados através das Directrizes de
Acessibilidade ao Conteúdo da Web do
consórcio World Wide Web (W3C), adop-
tados neste documento como requisito
de qualidade de um sítio Internet.
Como se tornou Portugal no primeiro
Estado-Membro a ter regras de acessi-
bilidade à Web? Quais são os requisitos
mínimos a cumprir? Onde posso encon-
trar as Directrizes de Acessibilidade?
Quais os materiais formativos exis-
tentes? Como posso fazer a avaliação?
Que recursos posso utilizar?
Estas foram algumas perguntas a que a
equipa da UMIC tentou dar resposta, con-
centrando uma vasta informação exis-
tente no Kit ACESSO/UMIC para profis-
sionais Web. No CD encontra-se a história
da acessibilidade Web em Portugal, com
os protagonistas e os documentos de
referência na matéria. Encontra vídeos
que demonstram a importância das tec-
nologias da informação para pessoas
com deficiência. Encontra as directrizes
de acessibilidade, na sua versão mais
exaustiva e também nas suas versões
tipo cartão de visita. Encontra um curso
do W3C, traduzido para Português pela
equipa da UMIC, com uma explicação
exaustiva das Directrizes, com mais de
300 diapositivos, que percorre as 14
Directrizes, os 65 pontos de verificação e
que contém mais de 100 exemplos.
Encontra ainda material necessário à
avaliação: verificadores automáticos
como o Bobby e o TAW (Test
Accessibilidad Web) e um conjunto de

software específico para avaliação manu-
al como leitores de ecrã (JAWS) e sinteti-
zadores de fala (Eloquence). Encontra
também um conjunto de ferramentas
para produzir e verificar formulários,
tabelas, e quando tudo estiver em con-
formidade, os símbolos de conformidade
a utilizar, do qual se destaca o símbolo de
Acessibilidade à Web.
Mais informação: Programa ACESSO da
UMIC, Presidência do Conselho de
Ministros
Contacto: claudiamc@umic.pcm.gov.pt

PROPOSTA DE PLANO NACIONAL 
PARA A PROMOÇÃO 
DA ACESSIBILIDADE - PNPA

Em 17 de Fevereiro de 2004, foi apresenta-
da às Organizações Não-Governamentais
da área da deficiência a Proposta de Plano
Nacional para a Promoção da Acessibilidade,
considerado nas suas vertentes da acessi-
bilidade ao Espaço Público, Meio Edificado,
Transportes e Informação e Comunicação.

O Plano Nacional para a Promoção da
Acessibilidade (PNPA) que tem por objec-
tivo a melhoria da qualidade de vida de
todos os cidadãos e, em especial, das
pessoas com necessidades especiais,
assume uma importância crucial na
política do Governo.
O PNPA estabelece as bases para uma
política integrada e coordenada de pro-
moção da acessibilidade em Portugal e
surgiu da conjugação de diversos factores,
nomeadamente:
- o âmbito restrito da legislação; 
- o incumprimento pontual da legislação
existente; 
- a morosidade na realização das inter-
venções para condições de acessibili-
dade no espaço público, meio edificado e
transportes; 
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- a reduzida sensibilização da população.
Contudo, a promoção da acessibilidade
tem constituído um objectivo com
importância crescente como demonstram:
as iniciativas legislativas do Governo; 
- o maior cumprimento da legislação
aplicável em novos edifícios; 
- as intervenções pontuais para promover a
acessibilidade em espaço público; 
- a visibilidade pública dos problemas de
falta de acessibilidade; 
- a crescente mudança de atitudes da
população portuguesa.
É um Plano que encerra quatro princípios
fundamentais, a saber: Igualdade de
Oportunidades, Vida Independente,
Participação e Integração. 
A aplicação do PNPA considera dois
horizontes temporais: 
- o período compreendido entre 2004 e
2006 onde são definidas as medidas e
acções concretas, indicando os respec-
tivos prazos de concretização e promo-
tores;
- o período entre 2007 e 2010 onde serão
definidas as acções durante o segundo
semestre de 2006 em função do ponto de
situação sobre o PNPA. 
De facto, este Plano assume uma
importância crucial, já que subjacente ao
processo global de autonomia prevalece
o conceito e a política da acessibilidade
como condição imprescindível para as
pessoas com deficiência poderem partic-
ipar plenamente na vida social, económi-
ca e cultural do País.
Portugal vem desenvolvendo há alguns
anos uma política integrada  e coerente
em matéria de Acessibilidade para as
pessoas com deficiência, como exemplo
refira-se o Decreto-Lei 123/97, de 22 de
Maio, que aprova as normas técnicas
destinadas a permitir a acessibilidade das
pessoas com mobilidade condicionada,
nomeadamente através da supressão das

barreiras urbanísticas e arquitectónicas
nos edifícios públicos, equipamentos
colectivos e via pública.
Embora se reconheça que a adopção de
medidas com reflexos na área de adaptação
de edifícios é lenta e nem sempre aceite de
uma forma empenhada, este diploma já con-
duziu a significativas melhorias na acessibili-
dade das pessoas com mobilidade reduzida
aos edifícios públicos e outros espaços de
utilização pública.

LEI DE BASES DA PREVENÇÃO,
HABILITAÇÃO, REABILITAÇÃO 
E PARTICIPAÇÃO DA PESSOA
COM DEFICIÊNCIA

Foi publicada em 18 de Agosto de 2004,
em "Diário da República", a Lei de Bases
da Prevenção, Habilitação, Reabilitação e
Participação da Pessoa com Deficiência,
que estabelece um novo quadro normati-
vo para a área da deficiência.
A Lei de Bases, que assenta no conceito
internacional da deficiência preconizado
pela Organização Mundial de Saúde
(OMS), adoptado, em 2001, por esta
organização internacional na respectiva
Classificação Internacional da
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde
(CIF), define os objectivos da política
nacional de prevenção, habilitação,
reabilitação e participação da pessoa
com deficiência e consagra o elenco de
princípios basilares que a estruturam.
Estes consubstanciam o reflexo das
orientações constitucionais e da políti-
ca social do Governo, reconhecendo a
singularidade da pessoa com deficiên-
cia, bem como o direito à cidadania e à
não discriminação, privilegiando a
autonomia da pessoa com deficiência. A
proposta consagra ainda o direito da pes-
soa com deficiência ser informada e
esclarecida acerca dos seus direitos e
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dos seus deveres, assim como também
assegura a respectiva participação no
planeamento e acompanhamento da políti-
ca de prevenção, habilitação e reabilitação
das pessoas com deficiência. 
Os princípios consagrados reforçam
ainda a transversalidade e a globalidade
da política de prevenção, habilitação,
reabilitação e participação da pessoa
com deficiência, ao mesmo tempo que
se reconhece o primado da responsabili-
dade pública sem descurar, todavia, a
corresponsabilização das pessoas, das
famílias, das instituições, das empresas e
de toda a sociedade na prossecução da
política em causa.

Lei n.º 38/2004
de 18 de Agosto
Define as bases gerais do regime jurídico
da prevenção, habilitação, reabilitação e
participação da pessoa com deficiência
A Assembleia da República decreta, nos
termos da alínea c) do artigo 161.º da
Constituição, para valer como lei geral da
República, o seguinte: 

Capítulo I
Disposições gerais
Artigo 1.º
Âmbito
A presente lei define as bases gerais do
regime jurídico da prevenção, habilitação,
reabilitação e participação da pessoa
com deficiência.
Artigo 2.º
Noção
Considera-se pessoa com deficiência
aquela que, por motivo de perda ou
anomalia, congénita ou adquirida, de
funções ou de estruturas do corpo,
incluindo as funções psicológicas, apre-
sente dificuldades específicas suscep-
tíveis de, em conjugação com os factores
do meio, lhe limitar ou dificultar a activi-
dade e a participação em condições de
igualdade com as demais pessoas. 

Artigo 3.º
Objectivos
Constituem objectivos da presente lei a
realização de uma política global integra-
da e transversal de prevenção, habili-
tação, reabilitação e participação da pes-
soa com deficiência, através, nomeada-
mente, da: 
a) Promoção da igualdade de oportu-
nidades, no sentido de que a pessoa com
deficiência disponha de condições que
permitam a plena participação na
sociedade; 
b) Promoção de oportunidades de edu-
cação, formação e trabalho ao longo da
vida; 
c) Promoção do acesso a serviços de
apoio;
d) Promoção de uma sociedade para
todos através da eliminação de barreiras
e da adopção de medidas que visem a
plena participação da pessoa com defi-
ciência. 

Capítulo II
Princípios fundamentais
Artigo 4.º
Princípio da singularidade
À pessoa com deficiência é reconhecida
a singularidade, devendo a sua abor-
dagem ser feita de forma diferenciada,
tendo em consideração as circunstâncias
pessoais. 
Artigo 5.º
Princípio da cidadania
A pessoa com deficiência tem direito ao
acesso a todos os bens e serviços da
sociedade, bem como o direito e o dever
de desempenhar um papel activo no
desenvolvimento da sociedade. 
Artigo 6.º
Princípio da não discriminação
1 - A pessoa não pode ser discriminada,
directa ou indirectamente, por acção ou
omissão, com base na deficiência.
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2 - A pessoa com deficiência deve bene-
ficiar de medidas de acção positiva com
o objectivo de garantir o exercício dos
seus direitos e deveres corrigindo uma
situação factual de desigualdade que per-
sista na vida social. 
Artigo 7.º
Princípio da autonomia
A pessoa com deficiência tem o direito de
decisão pessoal na definição e condução
da sua vida.
Artigo 8.º
Princípio da informação
A pessoa com deficiência tem direito a
ser informada e esclarecida sobre os
seus direitos e deveres.
Artigo 9.º
Princípio da participação
A pessoa com deficiência tem o direito e
o dever de participar no planeamento,
desenvolvimento e acompanhamento da
política de prevenção, habilitação, reabili-
tação e participação da pessoa com defi-
ciência.
Artigo 10.º
Princípio da globalidade
A pessoa com deficiência tem direito aos
bens e serviços necessários ao seu
desenvolvimento ao longo da vida. 
Artigo 11.º
Princípio da qualidade
A pessoa com deficiência tem o direito à
qualidade dos bens e serviços de pre-
venção, habilitação e reabilitação, aten-
dendo à evolução da técnica e às neces-
sidades pessoais e sociais. 
Artigo 12.º
Princípio do primado da responsabilidade
pública
Ao Estado compete criar as condições
para a execução de uma política de pre-
venção, habilitação, reabilitação e partici-
pação da pessoa com deficiência.
Artigo 13.º
Princípio da transversalidade

A política de prevenção, habilitação,
reabilitação e participação da pessoa com
deficiência deve ter um carácter pluridisci-
plinar e ser desenvolvida nos diferentes
domínios de forma coerente e global.
Artigo 14.º
Princípio da cooperação
O Estado e as demais entidades públicas
e privadas devem actuar de forma articu-
lada e cooperar entre si na concretização
da política de prevenção, habilitação,
reabilitação e participação da pessoa com
deficiência. 
Artigo 15.º
Princípio da solidariedade
Todos os cidadãos devem contribuir para
a prossecução da política de prevenção,
habilitação, reabilitação e participação da
pessoa com deficiência. 

Capítulo III
Promoção e desenvolvimento
Artigo 16.º
Intervenção do Estado
1 - Compete ao Estado a promoção e o
desenvolvimento da política nacional de
prevenção, habilitação, reabilitação e par-
ticipação da pessoa com deficiência em
colaboração com toda a sociedade, em
especial com a pessoa com deficiência, a
sua família, respectivas organizações
representativas e autarquias locais. 
2 - Compete ao Estado a coordenação e
articulação das políticas, medidas e
acções sectoriais, ao nível nacional,
regional e local. 
3 - O Estado pode atribuir a entidades
públicas e privadas a promoção e o
desenvolvimento da política nacional de
prevenção, habilitação, reabilitação e par-
ticipação, em especial às organizações
representativas das pessoas com defi-
ciência, instituições particulares e
cooperat ivas de sol idar iedade
social e autarquias locais. 
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4 - Compete ao Estado realizar as acções
de fiscalização necessárias ao cumpri-
mento da lei. 
Artigo 17.º
Entidade coordenadora
1 - O Estado deve assegurar a existência de
uma entidade pública que colabore na
definição, coordenação e acompanhamento
da política nacional de prevenção, habili-
tação, reabilitação e participação da pessoa
com deficiência. 
2 - A entidade referida no número ante-
rior deve assegurar a participação de
toda a sociedade, nomeadamente das
organizações representativas da pessoa
com deficiência. 
Artigo 18.º
Intervenção de entidades públicas e
privadas
1 - As entidades públicas e privadas têm
o dever de realizar todos os actos
necessários para a promoção e o desen-
volvimento da política nacional de pre-
venção, habilitação, reabilitação e partici-
pação da pessoa com deficiência. 
2 - O Estado deve apoiar as entidades
públicas e privadas que realizem os actos
previstos no número anterior. 
Artigo 19.º
Relações com as organizações não
governamentais
O Estado deve apoiar as acções desen-
volvidas pela sociedade, em especial
pelas organizações representativas da
pessoa com deficiência, na prosse-
cução dos objectivos da presente lei.
Artigo 20.º
Coesão social
As entidades privadas, nomeadamente
as empresas, cooperativas, fundações
e instituições com ou sem fins lucra-
tivos, estruturas representativas dos
trabalhadores e associações de empre-
gadores, devem, no desenvolvimento
da sua actividade e com vista ao

reforço da coesão social, promover a
satisfação dos interesses económicos,
sociais e culturais da pessoa com defi-
ciência.
Artigo 21.º
Rede de apoio de serviços e equipa-
mentos sociais
Compete ao Estado promover a cele-
bração de protocolos, nomeadamente
com as autarquias locais e as instituições
particulares e cooperativas de soli-
dariedade social, com vista à criação de
uma rede descentralizada de apoio de
serviços e equipamentos sociais à pes-
soa com deficiência. 
Artigo 22.º
Apoio à família
Compete ao Estado adoptar medidas
que proporcionem à família da pessoa
com deficiência as condições para a sua
plena participação.
Artigo 23.º
Voluntariado
Compete ao Estado incentivar o volun-
tariado e promover a participação
solidária em acções de apoio a pessoas
com deficiência num quadro de liber-
dade e responsabilidade, tendo em vista
um envolvimento efectivo da sociedade
no desenvolvimento de acções de volun-
tariado no âmbito da política de pre-
venção, habilitação, reabilitação e partici-
pação da pessoa com deficiência. 

Capítulo IV
Prevenção, habilitação, 
reabilitação e participação
Secção I
Prevenção
Artigo 24.º
Prevenção
1 - A prevenção é constituída pelas medi-
das que visam evitar o aparecimento ou
agravamento da deficiência e eliminar ou
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atenuar as suas consequências. 
2 - O Estado deve promover, directa ou
indirectamente, todas as acções
necessárias à efectivação da prevenção,
nomeadamente de informação e sensibi-
lização sobre:
a) Acessibilidades;
b) Sinistralidade, em especial resultante
da circulação de veículos e de actividades
laboral, doméstica e de tempos livres; 
c) Consumo de substâncias que afectem
a saúde, em especial álcool, droga e
tabaco; 
d) Hábitos alimentares;
e) Cuidados peri, pré e pós-natais;
f) Segurança, higiene e saúde no trabalho.
Secção II
Habilitação e reabilitação
Artigo 25.º
Habilitação e reabilitação
A habilitação e a reabilitação são consti-
tuídas pelas medidas, nomeadamente
nos domínios do emprego, trabalho e for-
mação, consumo, segurança social,
saúde, habitação e urbanismo, trans-
portes, educação e ensino, cultura e ciên-
cia, sistema fiscal, desporto e tempos
livres, que tenham em vista a aprendiza-
gem e o desenvolvimento de aptidões, a
autonomia e a qualidade de vida da pes-
soa com deficiência. 
Artigo 26.º
Direito ao emprego, trabalho e formação
1 - Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar o
direito de acesso ao emprego, ao trabal-
ho, à orientação, formação, habilitação e
reabilitação profissionais e a adequação
das condições de trabalho da pessoa
com deficiência.
2 - No cumprimento do disposto no
número anterior, o Estado deve fomentar
e apoiar o recurso ao auto-emprego, tele-
trabalho, trabalho a tempo parcial e no
domicílio.
Artigo 27.º

Conciliação entre a actividade profissional
e a vida familiar
Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar o
direito de conciliação entre a actividade
profissional e a vida familiar da pessoa
com deficiência, bem como dos familiares
com pessoas com deficiência a cargo. 
Artigo 28.º
Quotas de emprego
1 - As empresas devem, tendo em conta
a sua dimensão, contratar pessoas com
deficiência, mediante contrato de trabalho
ou de prestação de serviço, em número
até 2% do total de trabalhadores. 
2 - O disposto no número anterior pode
ser aplicável a outras entidades empre-
gadoras nos termos a regulamentar.
3 - A Administração Pública deve proced-
er à contratação de pessoas com defi-
ciência em percentagem igual ou superior
a 5%.
Artigo 29.º
Direitos do consumidor
Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar
os direitos de consumidor da pessoa
com deficiência, nomeadamente criando
um regime especial de protecção. 
Artigo 30.º
Direito à segurança social
Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar a
protecção social da pessoa com deficiên-
cia, mediante prestações pecuniárias ou
em espécie, que tenham em vista a
autonomia pessoal e uma adequada inte-
gração profissional e social. 
Artigo 31.º
Direito à saúde
Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar
os cuidados de promoção e vigilância da
saúde, o despiste e o diagnóstico, a
estimulação precoce do tratamento e a
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habilitação e reabilitação médico-fun-
cional da pessoa com deficiência, bem
como o fornecimento, adaptação,
manutenção ou renovação dos meios de
compensação que forem adequados. 
Artigo 32.º
Direito à habitação e urbanismo
Compete ao Estado adoptar, mediante a
elaboração de um plano nacional de
promoção da acessibilidade, tendo em
atenção os princípios do desenho uni-
versal: 
a) Medidas específicas necessárias para
assegurar o direito à habitação da pessoa
com deficiência, em articulação com as
autarquias locais; 
b) Medidas específicas necessárias para
assegurar o acesso da pessoa com defi-
ciência, nomeadamente aos espaços
interiores e exteriores, mediante a elimi-
nação de barreiras arquitectónicas na
construção, ampliação e renovação. 
Artigo 33.º
Direito aos transportes
Compete ao Estado adoptar, mediante a
elaboração de um plano nacional de pro-
moção da acessibilidade, medidas
específicas necessárias para assegurar o
acesso da pessoa com deficiência,
nomeadamente à circulação e utilização
da rede de transportes públicos, de trans-
portes especiais e outros meios de trans-
porte apropriados, bem como a modali-
dades de apoio social. 
Artigo 34.º
Direito à educação e ensino
Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar o
acesso da pessoa com deficiência à edu-
cação e ao ensino inclusivo, mediante,
nomeadamente, a afectação de recursos
e instrumentos adequados à aprendiza-
gem e à comunicação.
Artigo 35.º
Direito à cultura e ciência

Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar o
acesso da pessoa com deficiência à cul-
tura e à ciência, mediante, nomeada-
mente, a afectação de recursos e instru-
mentos que permitam a supressão das
limitações existentes. 
Artigo 36.º
Sistema fiscal
Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar o
acesso da pessoa com deficiência a bens
essenciais que visem melhorar as
condições de vida, nomeadamente
mediante a concessão de benefícios
fiscais. 
Artigo 37.º
Mecenato
Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar 
o incentivo do mecenato, mediante,
nomeadamente, a criação e a fixação
de isenções fiscais.
Artigo 38.º
Direito à prática do desporto e de tempos
livres
Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar o
acesso da pessoa com deficiência à
prática do desporto e à fruição dos tem-
pos livres, mediante, nomeadamente, a
criação de estruturas adequadas e for-
mas de apoio social. 
Artigo 39.º
Alta competição
Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar a
prática do desporto de alta competição
pela pessoa com deficiência, mediante,
nomeadamente, a criação de estruturas
adequadas e formas de apoio social.
Secção III
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Participação
Artigo 40.º
Participação
A par ticipação é constituída pelas
medidas específicas necessárias para
assegurar a participação da pessoa
com deficiência, ou respectivas organi-
zações representativas, nomeadamente
na elaboração da legislação sobre defi-
ciência, execução e avaliação das políti-
cas referidas na presente lei, de modo a
garantir o seu envolvimento em todas as
situações da vida e da sociedade em
geral.

Capítulo V
Políticas transversais
Artigo 41.º
Estatuto patrimonial
Compete ao Estado adoptar medidas
específicas necessárias para assegurar a
protecção patrimonial da pessoa com
deficiência. 
Artigo 42.º
Intervenção precoce
Compete ao Estado desenvolver acções
de intervenção precoce, enquanto con-
junto de medidas integradas de apoio
dirigidas à criança, à família e à comu-
nidade, com o objectivo de responder de
imediato às necessidades da criança
com deficiência. 
Artigo 43.º
Informação
1 - O Estado e as demais entidades públi-
cas e privadas devem colocar à dis-
posição da pessoa com deficiência, em
formato acessível, designadamente em
braille, caracteres ampliados, áudio, lín-
gua gestual, ou registo informático ade-
quado, informação sobre os serviços,
recursos e benefícios que lhes são desti-
nados.
2 - Os órgãos de comunicação social
devem disponibilizar a informação de

forma acessível à pessoa com deficiência
bem como contribuir para a sensibiliza-
ção da opinião pública, tendo em vista a
eliminação das práticas discriminatórias
baseadas na deficiência. 
Artigo 44.º
Sociedade da informação
Compete ao Estado adoptar, mediante a
elaboração de um plano nacional de pro-
moção da acessibilidade, medidas
específicas necessárias para assegurar o
acesso da pessoa com deficiência à
sociedade de informação. 
Artigo 45.º
Investigação
Compete ao Estado promover e apoiar
programas de investigação e desenvolvi-
mento com carácter pluridisciplinar que
permitam melhorar os meios de pre-
venção, habilitação e reabilitação. 
Artigo 46.º
Formação
1 - Compete ao Estado promover e apoiar
a formação específica de profissionais
que actuem na área da prevenção, habili-
tação e reabilitação da pessoa com defi-
ciência.
2 - As entidades competentes devem
desenvolver, sempre que se justificar, nos
programas de formação, conteúdos que
contribuam para o processo de pre-
venção, habilitação e reabilitação da pes-
soa com deficiência. 
Artigo 47.º
Estatísticas
Compete ao Estado assegurar a recolha,
tratamento e divulgação de dados estatís-
ticos relacionados com a deficiência.

Capítulo VI
Disposições finais
Artigo 48.º
Fundo de apoio
A lei poderá prever a constituição de um
fundo de apoio à pessoa com deficiência
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constituído pelo produto de coimas de
processos de contra-ordenação por vio-
lação dos direitos da pessoa com defi-
ciência. 
Artigo 49.º
Orçamento
Os encargos decorrentes da execução da
presente lei devem ser inscritos nos orça-
mentos dos respectivos ministérios. 
Artigo 50.º
Regulamentação
O Governo deve aprovar as normas
necessárias ao desenvolvimento da pre-
sente lei.
Artigo 51.º
Revogação
É revogada a Lei n.º 9/89, de 2 de Maio.
Aprovada em 24 de Junho de 2004.
O Presidente da Assembleia da República,
João Bosco Mota Amaral.
Promulgada em 2 de Agosto de 2004.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE
SAMPAIO.
Referendada em 5 de Agosto de 2004.
O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de
Santana Lopes
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Anos / Cidades Nº de Atletas Nº de Desportos Nº de Medalhas

1972 Heidelberg 11 1 0

1984 Nova Yorque 15 5 14

1988 Seul 13 2 12

1992 Barcelona 28 4 9

1996 Atlanta 35 4 14

2000 Sidney 53 7 15 

2004 Atenas 41 6 12

JOGOS PARALÍMPICOS

De 17 a 28 de Setembro de 2004, Atenas acolheu a XII edição dos Jogos
Paralímpicos.
Contando com cerca de 4000 atletas de 130 países, Portugal participou com 41
atletas, tendo conquistado 12 medalhas.
A visibilidade das competições paralímpicas representa um papel fundamental na
inclusão das pessoas com deficiência na nossa sociedade, quer para os que praticam
desporto, quer para todos os outros, uma vez que  estas competições instituem um
estímulo e um forte incentivo para assumir uma função cada vez mais activa na
comunidade.
Seria talvez de considerar, tratando-se de integração e participação das pessoas
com deficiência, a organização em simultâneo dos Jogos Olímpicos com os Jogos
Paralímpicos, podendo assim falar-se de inclusão.

PARTICIPAÇÃO DE PORTUGAL NOS JOGOS PARALÍMPICOS

As competições Pralímpicas devem desempenhar também um importante papel na
sensibilização da sociedade para a urgência de integrar os deficientes em todos os
sectores da vida profissional e social, aproveitando as suas capacidades e moti-
vações.
Os Jogos Paralímpicos são, na verdade, um motivo de inspiração para as nossas
vidas quotidianas.
Importa agora lançar o repto para a participação em 2008 em Pequim, não só aos
nossos atletas, como aos jovens em geral para a prática do desporto, com vista à
competição ou simplesmente como uma forma de terapia visando um quotidiano
mais equilibrado e saudável.





Base de Dados 

Organizações não governamentais
com intervenção nas áreas da Deficiência

e da Reabilitação (sem fins lucrativos) 
Lisboa

As informações constantes na base de dados que, de seguida, se apresenta, são
da responsabilidade do Secretariado Nacional para a Reabilitação e
Integração das Pessoas com Deficiência. 
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Organizações não governamentais 
com intervenção nas áreas da Deficiência

e da Reabilitação (sem fins lucrativos) 
Lisboa

“Uma organização não governamental (ONG) é qualquer grupo de cidadãos
voluntários, sem fins lucrativos e organizado a nível local, nacional ou inter-
nacional. As ONG desenvolvem diversos tipos de serviços e funções:
humanitárias, de informação aos governos sobre as preocupações dos
seus cidadãos, de vigilância das políticas dos governos e de promoção da
participação política ao nível comunitário.”

Nações Unidas
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Organizações 
não govenarmentais
com intervenção 
nas áreas da Deficiência
e da Reabilitação (sem fins lucrativos)

Lisboa

Asa Amiga 

Associação de Familiares 

e Amigos para a Saúde Mental

R. Eduardo Bairrada, loja 35 C

1300-212 LISBOA 

Tel: 91 881 21 22

E Mail: asamiga@clix.pt

Associação de Apoio aos Doentes
Depressivos e Maníaco-Depressivos
- ADMD
Av. Dr. Alfredo Bensaúde, Lt. C2 e C3, Loja A

1800-174 LISBOA 

Tel: 21 854 07 40/8   

Fax: 21 854 07 49

E Mail: admd@admd.pt

www. admd.pt

Associação de Apoio 
aos Ex-Combatentes Vítimas 
de Stress de Guerra - APOIAR
Av. de Roma, nº. 135 - 3º

1700-346 LISBOA 

Tel. 21 793 91 84 

Fax: 21 793 91 84

E Mail: apoiar@iol.pt

AASPS - Associação de Apoio 
e Segurança Psico - Social
R. 4, nº 10

Bairro do Alto da Ajuda

1300-484 LISBOA 

Tel. 21 362 32 87 

Fax: 21 361 90 46

E Mail: aasps@mail.telepac.pt

ACAPO - Associação de Cegos 
e Amblíopes de Portugal 
R. de S. José, nº 86 - 1º

1150 - 324 LISBOA 

Tel: 21 324 45 00 

Fax: 21 342 85 18

E Mail: dn@acapo.pt

Associação Comunitária 
de Saúde Mental - ACSM
Av. Gomes Pereira, nº 55 - r/c D

1500 - 015 LISBOA 

Tel: 21 715 55 60

ADFA - Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas
Av. Padre Cruz, Ed. ADFA

1600 - 560 LISBOA 

Tel: 21 751 26 00    

Fax: 21751 26 10

E Mail: d.nacional@adfa-portugal.com

Associação dos Doentes com Lupus
Pç. Dr. Francisco Sá Carneiro, nº 11 - 2º Esq.

1000-160 LISBOA  

Tel: 21 846 44 83 

Fax: 21 846 44 84

E Mail: associaçao.lupus@clix.pt

AEIPS - Associação para o Estudo 
e Integração Psicossocial
Av. António José de Almeida, nº 26

1000-043 LISBOA 

Tel.: 21 793 47 93  

Fax: 21 797 68 47

E Mail: aeips@mail.telepac.pt

Associação de Famílias 
e Amigos dos Surdos
Av. Infante Santo, nº 68, 5º C
1350-180 LISBOA 
Tel: 21 393 01 10   
Fax: 21 393 09 88

E Mail: afas@mail.telepac.pt
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Associação para a Integração 
e Apoio ao Deficiente Jovem 
e Adulto -Elo Social
Av. Dr. Alfredo Bensaúde

1800-174 LISBOA 

Tel: 21 854 03 60 

Fax: 21 854 03 61

E Mail: elo.social@clix.pt

Associação de Jovens 
para Apoio à Pessoa 
com Deficiência
"Corrente Jovem"
Av. Dr. Alfredo Bensaúde

1800-174 LISBOA 

Tel: 21 854 03 60 

Fax: 21 854 03 61

E Mail: correntejovem@hotmail.com

arg@plm.pt

ANA - Associação Nacional 
de Anafásicos
R. Costa Malheiro, Lt. A1, Loja 1 A

1800-412 LISBOA  

Tel: 21 853 01 94   

Fax: 21 853 01 94

E Mail: info@anafásicos.rcts.pt

ANACED - Associação Nacional 
de Arte e Criatividade 
de e para Pessoas com Deficiência
R. do Sítio do Casalinho da Ajuda

1300-011 LISBOA 

Tel: 21 363 33 14/363 68 36 / 21 364 86 39

E Mail: anaced@net.sapo.pt

Associação Nacional de Cornélia
Lange - Cornélia Lange
- Delegação de Lisboa

Praceta Eduardo Mondlane, Lt. 548, r/c B

1900-677 LISBOA 

Tel: 21 859 64 79 

Fax: 21 859 80 94

Associação Nacional de Doentes 
com Artrite Infantil - ANDAI
R. Passos Manuel, nº 85 - 3º Dtº
1150-258 - LISBOA  
Tel: 21 352 09 45   
Fax: 21 352 09 45
E Mail: andai@net.sapo.pt
www.andai.org

Associação Nacional de Doentes 
com Artrite Reumatóide - ANDAR
Parque de Saúde de Lisboa, Ed. 24
Av. do Brasil, 53
1749-002 LISBOA 
Tel: 21 793 73 61/21 798 63 76/7 
Fax: 21 798 63 78
Linha verde: 800 20 32 85
E Mail: andar@andar-reuma.pt

Associação Nacional da Espondilite
Anquilosante -ANEA
Núcleo Regional de Lisboa
Bairro Social de Alcoitão, lote 18 
Alcoitão 
2645-094 ALCABIDECHE
Tel: 21 460 37 85  
Fax: 21 460 37 88 
www.anea-sede.rcts.pt
info2anea-sede.rcts.pt

Associação Nacional de Famílias
para a Integração da Pessoa
Deficiente - AFID
R. Rainha D. Catarina, nº 45 - 5º D
Bairro da Boavista
1500-535 LISBOA 
Tel: 21 472 40 40 
Fax: 21 472 40 41
E Mail: afid@net.sapo.pt

Associação Nacional 
de Fibrose Quística - ANFQ
R. Bernarda Ferreira de Lacerda, nº 1 R/c Esq.
1700-059 LISBOA    
Tel: 21 799 38 37   
Fax: 21 799 38 39
E Mail: geral@anfg.pt

Base de Dados
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Associação Nª Sª 
Consoladora dos Aflitos
R. Eduardo Coelho, 1

1200-164 LISBOA 

Tel: 21 342 75 25 

Fax: 21 343 27 57

Associação de Pais e Amigos 
de Crianças com Cancro "Acreditar"
R. Prof. Lima Basto, 73

1070- 210 LISBOA

Tel: 21 722 11 50

Fax: 21 722 11 51

E Mail: acreditar@mail.telepac.pt

Associação de Pais e Amigos 
das Crianças do Hospital 
de S. Francisco Xavier
Os Francisquinhos

R. Dr. Calheiros, nº13

1400 LISBOA 

Tel.: 21 301 13 72

Associação de Pais e Amigos 
de Deficientes Mentais Adultos 
- CEDEMA
Av. Mouzinho de Albuquerque nº 48 R/C A
1 170-265 LISBOA 
Tel: 21 814 93 14 
Fax: 21 814 93 15
E Mail: info@cedema.rcts.pt

Associação de Pais para a Educação
de Crianças Deficientes Auditivas 
APCEDA- Lisboa
Est. do Lumiar, 15
1600-493 LISBOA  
Tel: 21 752 05 50/759 03 66 
Fax: 21 759 14 31

Associação Portage
R. de Sant'Ana à Lapa, 52
1200-798 LISBOA 
Tel: 21 390 49 45 
Fax: 21 396 57 56

Associação Portuguesa 
Amigos de Raoul Follereau
R. da Matola, nº 2
1800-270 LISBOA
Tel: 21 852 05 20/01

Associação Portuguesa de Apoio 
a Implantes Cocleares - APAIC
Azinhaga da Cidade, torre B, 12º Dtº
Ameixoeira
1750 LISBOA 
Tel: 21 759 59 92 
Fax: 21 468 66 23 
(ao c/ Dra. Cristina Coelho)

Associação Portuguesa 
de Deficientes - APD
Largo do Rato
1250.185 LISBOA 
Tel: 21 388 98 83/4 
Fax: 21 387 10 95
E mail: info@apd.sede.rcts.pt

Associação Portuguesa de Design
em Reabilitação - APDR
R. do Sítio do Casalinho da Ajuda
1300 LISBOA 
Tel: 21 363 33 14/363 52 42 
Fax: 21 364 86 39

Associação Portuguesa 
de Doentes de Parkinson
R. Duarte Galvão, nº 34, 7 Dtº 
S. Domingos de Benfica
1500-001 LISBOA 
Tel: 21 757 86 17
Fax: 21 757 68 58
E Mail: parkinson.portugal@ip.pt

Associação Portuguesa de Familiares 
e Amigos de Doentes de Alzheimer 
- APFADA
Av. Ceuta Norte
Quinta do Loureiro, lote1 - Lojas 1e2
1350-410 LISBOA  
Tel: 21 361 04 60 

Fax: 21 361 04 60 
E Mail: apfada@oninet.pt
alzheimer@oninet.pt
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Associação Portuguesa 
de Hemofílicos - APH
Av. João Paulo II, Lt. 530, Lj. B-1º Piso

1900-726 LISBOA  

Tel: 21 859 84 91/813 18 51  

Fax: 21 837 10 65

E Mail: hemo.aph@clix.pt

Associação Portuguesa 
de Insuficientes Renais - APIR
Via Principal de Peões, Lt. 105, Lj. B

Zona l - Chelas

1950-244 LISBOA 

Tel: 21 837 16 54 

Fax: 21 837 08 26

E Mail: apir@apir.pt

apir@mail.telepac.pt

Associação Portuguesa de Miastenia
Gravis e Outras Doenças
Neuromusculares - APMG/DN
Pavilhão da Associação

(junto à consulta de pediatria)

Hospital de Santa Maria

1649- 035 LISBOA 

Tel:  21 780 53 20

Fax: 21 780 56 30

Associação Portuguesa 
de Ostomizados - APO
Av. João Paulo II, Lt. 552 - 2º B

Zona J - Chelas

1900-722 LISBOA 

Tel: 21 859 60 54 

Fax: 21 839 42 95

E Mail: informação@apostomizados.pt

APPACDM de Lisboa - Associação
Portuguesa de Pais e Amigos 
do Cidadão Deficiente Mental
Av. 5 de Outubro, nº 104 - 5º

1050-060 LISBOA 

Tel: 21 793 08 56/93 09 06

Fax: 21 795 09 93

Associação Portuguesa de Pais 

e Doentes com Hemoglobinopatias

Instituto Nacional de Saúde Ricardo Jorge

Av. Padre Cruz

1649-016 LISBOA 

Tel: 21 716 71 82 

Fax: 21 759 04 41

E Mail: appdh@netc.pt

Associação Portuguesa 

de Paralisia Cerebral - APPC

Av. Rainha Dª. Amélia

1600-676 LISBOA

Tel: 21 754 06 92/3

Fax: 21 756 89 78

E Mail: info@appc-sul.rcts.pt

www.appc-sul.rcts.pt

Associação Portuguesa 

de Paralisia Cerebral  

Núcleo Regional do Sul da  APPC

Av. Rainha D. Amélia 

1600-676 LISBOA 

Tel: 21 754 06 92/3

Fax: 21 756 89 78

E Mail: info@appc-sul.rcts.pt

Centro de Reabilitação 

Socio-Profissional Espaço 7 Ofícios

Av. Rainha D. Amélia 

1600-676 LISBOA 

Tel: 21 757 24 57/88   

Fax: 21 757 36 45

E-mail: appcserv@mail.telepac.pt

Núcleo de Lisboa

R. D. Maria ll, 23-1º Esq.

Damaia

2720-715 AMADORA
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Associação Portuguesa para 
as Perturbações do Desenvolvimento 
e Autismo- APPDA
R. José Luís Garcia Rodrigues
Bairro Alto da Ajuda
1300-565 LISBOA 
Tel.: 21 361 62 50      
Fax: 21 361 62 59
E Mail: appda.autismo@mail.telepac.pt
info@appda.rcts.pt

Associação Portuguesa 
de Portadores de Trissomia 21
Centro de Desenvolvimento Infantil
Diferenças
R. Dr. José Espírito Santo, Lt. 49,loja 1
1900-672 LISBOA   
Tel: 21 837 16 99   
Fax: 21 837 17 12

Associação Portuguesa 
de Saúde Mental
Calçada da Tapada, 155
1300 LISBOA 
Tel.: 21 364 46 51

Associação Portuguesa de Surdos - APS
Av. da Liberdade, nº 157 - 2º
1250-141 LISBOA 
Tel: 21 355 72 44 
Fax: 21 315 32 44
E Mail: apsurdoscen@mail.telepac.pt
www.apsurdos.pt

- Núcleo de Lisboa
Av. João Paulo II, Lote 537, 2B
Chelas-Zona J
1900-726 LISBOA
Tel: 21 837 39 90
Fax: 21 837 39 90

Associação Portuguesa de Terapias
Comportamental e Cognitiva
R. da Misericórdia, 76
1200 LISBOA 

Tel: 21 321 02 26/21 321 01 00 

Fax: 21 321 02 99

Associação Portuguesa 
de Turismo para Todos - APTTO
R. do Sítio do Casalinho da Ajuda
1300-011 LISBOA
Tel: 21 364 84 40
Fax: 21 363 69 80

Associação para a Promoção 
da Saúde Mental da Criança 
e do Adolescente - PUERI
Av. Defensor de Chaves, nº 3 -6º Esq.
1000 LISBOA

Associação Promotora de Emprego
de Deficientes Visuais - APEDV
Av. João Paulo II, Lt. 5.25 - 1º
Zona J de Chelas
1900-276 LISBOA
Tel: 21 831 07 60
Fax: 21 831 07 69
E Mail: info@apedv.rcts.pt
www.apedv.rcts.pt

Associação Promotora 
de Ensino de Cegos - APEC
R. Francisco Metrass, nº 95
1350-141 LIBOA
Tel: 21 388 78 33/21 385 94 26 
Fax: 21 387 82 30
E Mail: info@apec-rcne.rcts.pt

Associação Protectora 
dos Diabéticos de Portugal
R. do Salitre, 118-120
1250-203 LISBOA
Tel: 21 381 61 00/21 385 93 71
E Mail: diabetes@apdp.pt

Associação de Reabilitação 
e Integração da Ajuda e Oeiras 
ARIA
R. da Industria, nº 64 r/c
1300 - 306 Lisboa   

Tel: 21 364 10 99 / 21 366 10 64  
FAX:  21 364 10 65
E Mail: aria@aria-ajuda.pt
www.aria-ajuda.pt
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Associação 
de Retinopatia de Portugal
R. Quinta do Cabrinha, 7 C
1300-906 LISBOA 
Tel: 21 366 01 67/8    
Fax:21 366 01 69
Email: info@arp.rcts.pt

Associação Spina Bífida 
e Hidrocefalia de Portugal - ASBHIP
R. Botelho Vasconcelos, Lt. 567 D
1900-637 LISBOA 
Tel: 21 859 67 68 
Fax: 21 859 67 68
Email. info@asbihp.rcts.pt

Casa Pedro Frassati - Associação
Av. Casal Ribeiro, nº 55 - 4º Dto.
1000 LISBOA - 
Tel: 21 35 35 882

Casa de S. Vicente
Azinhaga das Veigas, nº 1
Marvila
1900-842 LISBOA
Tel.: 21 868 11 59/18 14
Fax: 21 868 09 11

Centro Dr. João dos Santos 
Casa da Praia
Tv. da Praia, nº 6
1300-470 LISBOA
Tel: 21 362 38 80
Fax: 21 362 38 80

Centro de Inovação 
para Deficientes - CIDEF
Av. Almirante Gago Coutinho, nº 134
1700-033 LISBOA
Tel: 21 846 27 42/3
Fax: 21 846 27 44
Email: info@cidef.org.pt

Centro de Jovens Surdos
Av. de Ceuta Sul, Lt. 6, loja 3
1350 LISBOA
Tel: 21 355 72 44
Fax: 21 355 72 44
E Mail: cjsurdos@net.sapo.pt

Confederação Nacional 
dos Organismos 
de Deficientes - CNOD
Av. João Paulo II, Lt. 528 - 1º A

1900-726 LISBOA 

Tel: 21 839 49 70/21 839 49 79

E Mail: info@cnod.rcts.pt

cercicaper@mail.telepac.pt

www.cnod.rcts.pt

Cooperativa para a Educação 
e Reabilitação de Cidadãos
Inadaptados - CERCILisboa
R. Tomás alcaide, Lt. 62 A 

Chelas

1900-822 LISBOA

Tel:  21 839 17 00 

Fax: 21 837 15 62

Cooperativa Nacional 
de Apoio a Deficientes - CNAD
Pç. Dr. Fernando Amado, Lt. 566 - E

1900-666 LISBOA

Tel: 21 859 53 32

Fax: 21 859 53 32

E-mail: cnad-sede@clix.pt

CRINABEL - Cooperativa de Ensino
Especial e Solidariedade Social
Av. Álvares Cabral, nº. 19

1250-115 LISBOA 

Tel: 21 382 56 00/8

Fax: 21 382 56 09

E Mail: info@crinabel.rcts.pt

Federação Nacional 
das Cooperativas 
de Solidariedade Social 
- FENACERCI
R. Augusto Macedo, nº 2 A
Quinta dos Inglesinhos
1600-794 LISBOA
Tel: 21 711 25 80
Fax: 21 711 25 81

E Mail: fenacerci@fenacerci.pt
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Federação Nacional de Entidades 
de Reabilitação de Doentes Mentais 
Av. António José de Almeida, 26

1000-043 LISBOA 

Tel:  21 845 35 80

Fax: 21 845 35 80

geral@fnerdm.pt

Federação Portuguesa de Centros 
de Formação Profissional e Emprego
de Pessoas com Deficiência 
- FORMEM
Ed. 124 "ANA" - Aeroporto - Piso 2, Gab. 10

1700-008 LISBOA 

Tel: 21 842 95 70               

Fax: 21 842 95 79

E Mail: formem@clix.pt

Futura - Associação Portuguesa 
de Apoio à Família da Pessoa
Deficiente e Doente Mental
R. Braamcamp, nº. 12 -4º. Esq.

1250 LISBOA 

Tel: 21 386 24 80/813 22 58

Fundação Raquel e Martin Sein
R. João saraiva, nº 11

1700-248 LISBOA

Tel: 21 848 01 36/7

Fax: 21 849 27 53

Grupo de Acção Comunitária
R. Victor Santos, lote R-8, Loja R-8 A

1600-785 LISBOA 

Tel: 21 715 65 13 21 716 93 01  

Fax: 21 715 65 13

Grupo de Intervenção 
e Reabilitação Activa "GIRA"
R. Luciano Cordeiro, nº 34 - 1º Dto.

1050 - 138 LISBOA 

Tel: 21 354 45 35

Fax: 21 887 81 03

HUMANITAS - 

Federação Portuguesa 

para a Deficiência Mental

Pç de Londres, nº 9 - 4º Esq.

1000-192 LISBOA 

Tel: 21 711 25 80

Fax: 21 711 25 81

E Mail: appacdmdinac@mail.telapac.pt

Instituto de Surdos-Mudos 

da Imaculada Conceição

R. do Borja, nº4 A

1350-047 LISBOA

Tel: 21 396 08 06 

Fax: 21 395 81 25

Liga Portuguesa 

de Deficientes Motores/

Centro de Recursos Sociais

- LPDM/CRS

R. do Sítio do Casalinho da Ajuda

1349-011 LISBOA

Tel: 21 361 69 10

Fax: 21 361 69 10

E-mail: lj.lpdm.crs@mail.telepac.pt

Liga Portuguesa 

de Desporto para Surdos

Av. da Liberdade, 157-2º

1 250-141 LISBOA

Tel:  21 355 72 44

Fax: 21 315 32 44

E Mail: lj.lpdm.crs@mail.telepac.pt

Liga Portuguesa de Profilaxia 

da Cegueira/Centro Hellen Keler

Av. Dr. Mário Moutinho

1400-136 LISBOA

Tel: 21 301 19 32/21 30174 93

Fax: 21 301 49 5



97

Guia do  Jovem com Deficiência

NOE - 
Novas Olimpíadas Especiais 
SOI - Portugal
R. do Sítio do Casalinho da Ajuda

1349-011 LISBOA  

Tel: 21 363 61 74    

Fax: 21 364 86 39

Núcleo de Epidermólise Bolhosa 
- NEB
R. do Sítio do Casalinho da Ajuda

1349-011 LISBOA

Tel: 21 361 69 10

Fax: 21 364 86 39

Sociedade Portuguesa de Esclerose
Múltipla - SPEM
R. Tomás Alcaide, 63 C

1900-822 LISBOA

Tel.: 21 8394720 66 10  

Fax: 21 839 47 29

E-mail: spem@clix.pt 

TÍLIASCOOP, Formação 
e Reabilitação Psicossocial
Hospital Júlio de Matos, Pav. 18º

Av. do Brasil, 53

1749-002 LISBOA   

Tel: 21 791 70 00, Ext. 1299   

Fax: 21 795 29 89

Vem Ser - 
Intervenção e Investigação 
em Desenvolvimento Humano
R. Francisco Pedro Curado, nº 8 - 2º L

1170-139 LISBOA  

Tm: 96 303 67 96 





Locais com Acessibilidades

Locais totalmente acessíveis

Locais parcialmente acessíveis 
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Administrações Regionais
Centros saúde
Saps
Catus

Centro de Saúde da Lapa 
R. S. Ciro, 36
1200-831 LISBOA 
Tel: 21 3931250/07 
Fax: 21 3957979
E Mail: lapa@srslisboa.min-saude.pt

Centro de Saúde de Lisboa  Benfica 
R. Gen. Morais Sarmento
1500-310 LISBOA 
Tel: 21 7600987
Fax: 21 7967786 
E Mail:benfica@srslisboa.min-saude.pt

Centro de Saúde de Sete Rios 
Largo Prof. Arnaldo Sampaio
1549-010 LISBOA 
Tel: 21 7211800 
E Mail: srios@srslisboa.min-saude.pt

Centro de Saúde de Encarnação 
Al. da Encarnação, 5
1800 LISBOA 
Tel: 21 8511183/21 8522547  

Centro de Saúde dos Olivais 
Sede / CATUS 
Av. Cidade Lourenço Marques
1800-092 LISBOA 
Tel: 21 8511183
Fax: 21 8536646
Email: olivais@srslisboa.min-saude.pt

Centro de Saúde dos Olivais 
Ext. Olivais Sul 
R. do Chibuto, Lt. 435 - 1º
1800 LISBOA 
Tel: 21 8516288 

Centro de Saúde de Marvila 
R. Dr. Estevão Vasconcelos, 56
1900-665 LISBOA 
Tel: 21 86820750/1/3/4/5
Fax: 21 8686951
E Mail: marvila@srslisboa.min-saude.pt

Centro de Saúde 
de Coração de Jesus 
Av. Ressano Jesus, 2
1070-237 LISBOA 
Tel: 21 3870615/21 3873177/
21 3870461/21 3872320
Fax: 21 3871879
E Mail:cjesus@srslisboa.min-saude.pt

Centro de Saúde de Lisboa  Alvalade 
Parque de Saúde de Lisboa 
Av. Brasil, 53 (Pav. 33)
1749-080 LISBOA 
Tel: 21 7816440/79 ou 21 7930812
Fax: 21 7939192
E Mail: alvalade@srslisboa.min-saude.pt

Centro de Saúde de Lisboa  Ajuda 
Tv. das Florindas, 5
1300-250 LISBOA 
Tel: 21 3631192/3/4
Fax: 21 3635021 
E Mail: ajuda@srslisboa.min-saude.pt

Aeroportos e Aeródromos

Aeroporto de Lisboa 
Rua D - Edificio 120, Piso 1
1700-008 LISBOA
Tel: 21 8413500
Fax: 21 8413675
www. ana-aeroportos.pt
Email: lisbon.airport@ana-aeroportos.pt

Auditórios e Salas de Congressos

Salas de Reuniões 
Av. Miguel Bombarda, 130
1050 LISBOA 
Tel: 21 7911014
1º andar salas: Madrid (A, B, C, D),
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Lisboa (A, B, C) e Sala Paris 
R. Soeiro Pereira Gomes, 1º e 2º andar
1600 LISBOA 
Tel: 21 7982500

Auditório Milão 
R. Infante D. Pedro, 6
1700 LISBOA 
Tel: 21 7932244 

Sala de Reuniões 
Av. do Brasil, nº 1 - 9º andar
1700 LISBOA
Tel: 21 7923700 

Grande Auditório 
Av. de Berna, 45 A
1067-001 LISBOA
Tel:  21 7823000
Fax: 21 7823021

Centro Luxor 
R. da Misericórdia, 76
1200-273 LISBOA
Tel:  21 3210100
Fax: 21 3210299
Email: info2centroluxor.com

Torre do Tombo 
Al. da Universidade
1649-010 LISBOA 
Tel: 21 7811500 
Fax: 21 7937230
Email: de@iantt.pt

Autidório, Salas: Douro, 
Tejo e Atlântico 
Av. Eng. Arantes e Oliveira, 9
1900-221 LISBOA
Tel: 21 8460866 

Salas: Açores, Porto Santo,
Navegadores, Galeão 
Av. António José de Almeida, 28 A
1000-044 LISBOA
Tel: 21 7935222 

Sala Rio de Janeiro 
Av. José Malhoa, 1642
1099-051 LISBOA 
Tel: 21 7266022 

Bibliotecas

Dep. Cultura Biblioteca
Quiosque do Jardim da Estrela 
Jardim da Estrela
1200 LISBOA
Tel: 21 3904198 
Email: bib.quiosque@cm-lisboa.pt

Casa Fernando Pessoa 
R. Coelho da Rocha 16-18
1250-088 LISBOA 
Tel: 21 3913270/77
Fax:21 3913277
Email: ctp@casafernandopessoa.com

Biblioteca Camões 
Gabinete Ref. Cultural 
Largo do Calhariz, nº 17 - 1º/2º
1200-086 LISBOA
Tel: 21 3422157 
Fax: 21 3472317
Email: bib.camoes@cm-lisboa.pt

Biblioteca Municipal 
do Poço do Bispo 
Azinhaga do Vale Fundão
1900-840 LISBOA
Tel: 21 8593801 
Fax: 21 8380860
Email: bib.pbispo@cm-lisboa.pt

Biblioteca Municipal Central 
Palácio Galveias 
Campo Pequeno
1049-064 LISBOA 
Tel: 21 7971326
Fax: 21 7957158
Email: bib.galveias@cm-lisboa.pt 

Campos Desportivos, Pavilhões
Gimnodesportivos e Piscinas

Sede Social, Ginásio, 
Hangar de Embarcações 
Cais do Gás, H (Sede)
1250 LISBOA 
Tel: 21 3469354



103

Guia do  Jovem com Deficiência

Campo de Clube Atlético e Cultural
Casal da Malpenteada
1600 LISBOA 
Tel: 21 7142337/21 4793430 

Ginásio Alto do Duque 
R. Alto do Duque, 25
1400-009 LISBOA
Tel: 21 3016956/21 3021016 
info@gin-altoduque.pt

Health Clube Gemini 
R. Sousa Lopes, Lote PQ/RS
1600-207 LISBOA 
Tel: 21 7613180

Ateneu Comercial de Lisboa 
R. das Portas de Santo Antão, 110
1150-269 LISBOA
Tel: 21 3433377 

Clube Nacional de Natação 
R. de São Bento, 209
1250-219 LISBOA 
Tel: 21 3908995/21 3952758

Campo de Rugby 
do Clube de Rugby do Técnico 
Av. Eng. Arantes e Oliveira
1900-221 LISBOA
Tel: 21 8488003 

Parque de Jogos do G. D. E. 
Os Combatentes 
R. do Possolo, 9
R. Possidónio Silva, 89
1350-246 LISBOA
Tel: 21 3961846 

Campo de Futebol 
do Vitória Clube de Lisboa 
R. Silveira Peixoto, PAC
1900-414 LISBOA 
Tel: 21 8484801 

Edifício com Parque Desportivo 
Pç. do Ginásio Clube Português, 1
1250-111 LISBOA 
Tel: 21 3856045/9 

Clube Internacional de Ténis 
R. Prof. Sousa da Câmara, 195 B
1070-216 LISBOA
Tel: 21 3882084 

Laranjeiras Ténis 
P. Nuno Rodrigues dos Santos
1600-171 LISBOA
Tel: 21 7266268 

Estádio do S. L. Benfica 
Av. Gen. Norton de Matos
1500-313 LISBOA
Tel: 21 7219500 

Polidesportivo do Marvilense 
R. C. de Lisboa 
R. José do Patrocínio, 12 - AN
1900-733 LISBOA
Tel: 21 8599984/21 8374898 

Clube VII 
Parque Eduardo VII
1070-099 LISBOA
Tel: 21 3848301

Centro de Atletismo das Galinheiras 
Estrada do Póvoa
1750-220 LISBOA
Tel: 21 7597119 

Associação de Ténis de Lisboa 
1300-054 LISBOA
Tel: 21 3660827
Fax: 21 3638623 

Boa-Hora Futebol Clube 
Fernando Tavares 
R. Aliança Operária, 41 C
1300-044 LISBOA
Tel: 21 3631100 

Clube Tap Air Portugal 
Aeroporto de Lisboa - Edif. 27 r/c
1777-008 LISBOA 

Tel: 21 8409282 

Fax: 21 8416560
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5º Cartório Notarial de Lisboa 
Av. Defensores de Chaves, nº 51 B
1000-112 LISBOA 
Tel: 21 3154585/92 

11º Cartório Notarial de Lisboa 
Av. Defensores de Chaves, nº 52 - 1º
1000 LISBOA 
Tel: 21 7816230 

22º Cartório Notarial de Lisboa 
Av. Manuel Maia, 42 - R/c
1000 LISBOA
Tel: 21 8481075/21 8483235

Cartório Notarial do Protesto 
de Letras de Lisboa 
Av. Almirante Reis 104 4º
1150 LISBOA 
Tel: 21 8110640 

26º Cartório Notarial de Lisboa 
R. General Silva Freire Lt C
1800 LISBOA 
Tel: 21 18514518

Casas de Fados 
e Restaurantes Típicos

Restaurante Fu - Shin 
Av. Marquês de Tomar, 48
1050-156 LISBOA 
Tel: 21 7940825 

Canto do Camões 
Trav. da Espera, 38 A
1200-176 LISBOA 
Tel: 21 3465464 

Adega Machado 
R. do Norte, 91
1200-284 Lisboa 
Tel: 21 3460095/21 3428713/21 3224640 

Lisboa . Noite 
R. das Gáveas, 69
1200-206 LISBOA
Tel: 21 3460222

Restaurante Fung Shing 
R. dos Soeiros, 334 B
1500-585 LISBOA
Tel: 21 7263523 

Adega Mesquita 
R. Diário de Notícias, 107
1200-142 LISBOA 
Tel: 21 3219280 

Ly Yuan 
R. do Viriato, 23
1050-234 LISBOA 
Tel: 21 3577740´

Restaurante Típico "Luso" 
Tv. da Queimada, 10
1200-365 LISBOA
Tel: 21 3422281/2 

Bela Pasta 
Al. Manuel Ricardo Espírito Santo, 6
1500-420 LISBOA
Tel: 21 7785188

Restaurante Taverna do Embuçado 
Beco dos Cortumes, 10
1100-172 LISBOA
Tel: 21 8865088/78 

Restaurante Típico "Sr. Vinho" 
R. do Meio . Lapa, 18
1200-723 LISBOA
Tel: 21 3977456/2681 

Restaurante Típico "O Forcado" 
R. da Rosa, 221
1200-384 LISBOA
Tel: 21 3468579

Centros Culturais

Institut Franco Portugais 
Av. Luís Bívar, 91
1050 LISBOA 
Tel: 21 3111400 

Centro de Cultura e Desporto 
da Segurança Social 
de Lisboa e Vale do Tejo 
Al. D. Afonso Henriques, 42
1900 LISBOA
Tel: 21 8409010 

Centro Cultural de Belém 
Pç. do Império
1449-003 LISBOA
Tel: 21 3612400 
Email: ccb@ccb.pt
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Centros de Emprego 
e Formação Profissional

Centro de Emprego de Picoas 
Av 5 de Outubro, 24
1050-057 LISBOA
Tel: 21 3307400
Fax:21 3307617
Email: cte.picoas.drl@iefp.pt

Centro de Emprego de Lisboa 
Conde Redondo 
R. Conde Redondo, 129 - A
1169-129 LISBOA 
Tel: 21 3188300
Fax: 21 3188301
Email: cte.conderedondo.drl@iefp.pt

Centro de Emprego de Benfica 
R. das Pedralvas, 15 - A
1500-487 LISBOA
Tel: 21 7609263
Fax: 21 7621251
Email: cte.benfica.drl@iefp.pt

Centro de Formação Profissional 
para o Sector Terciário 
R. da Emenda 41-47
1200-169 LISBOA 
Tel: 21 3214180/2/8
Fax: 21 3428307 

Centros de Enfermagem

Centro de Enfermagem 
do Restelo e Algés 
R. D. Jerónimo Osório, 16 - R/c Dto
1400-200 LISBOA 
Tel: 21 3012232 

Centros de Hemodiálise

Centro de Hemodiálise 
Serviço de Nefrologia 
R. da Beneficiência, 8
1069 -166 LISBOA 
Tel: 21 7924229
Fax: 21 7924229

Serviço de Hemodiálise 
Rua de Stº António à Estrela

1249-075 LISBOA

Tel: 21 3947734

Fax: 21 3947735 

Unidade de Nefrologia/
Hospital Stª Maria
Av Egas Moniz

1649-035 LISBOA

Tel: 21 7805317 

NMC 
Centro Médico Nacional, Lda 
R. José da Costa Pedreira, s/n

1750-130 LISBOA

Tel: 21 7543430

Fax: 21 7585356

NMC 
Centro Médico Nacional 
R. Gregório Lopes, 1522 - B

1400-066 LISBOA

Tel: 21 3011310

Fax: 21 3010460 

Centro de Hemodiálise do Lumiar 
R. Luís Pastor de Macedo, Lt 12

1750-158 LISBOA 

Tel: 21 7576199

Fax: 21 7593164

Hospital da cuf
Serviço de Hemodiálise 
Trav. do Castro, 3

1350-070 LISBOA 

Tel: 21 3926277

Hospital de S. Francisco Xavier 
Estrada do Forte do Alto do Duque

1449-005 LISBOA

Tel: 21 3000300

Email: hsfxavier@hsfxavier.min-saude.pt
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Centros Fornecedores 
de Ajudas Técnicas

Federação Portuguesa 
de Desporto Para Deficientes
Rua Presidente Samora Machel Lote 7 R/C Dto
2675-064 OLIVAL DE BASTO 
Tel: 21 9379950
Fax: 21 9379959
Email: fpddpor@mail.tdepar.pt

SORISA - 
Estética e Fisioterapia, Lda 
Av. Ressano Garcia, 1A-1G
1070-234 LISBOA
Tel: 21 3818000
Fax: 21 3818088
Email: comercial@sorisa.pt

M. Martins L. 
Marcelino H. da Cunha
R. da Madalena, 170 - 172
1100 LISBOA
Tel: 21 8866535 

Sociedade Industrial 
Farmacêutica, SA 
R. dos Cegos, 30 A
1100 LISBOA
Tel: 21 8880458 

NCR Portugal Informática, Lda 
R. dos Anjos, 79
1150 LISBOA
Tel: 21 3136200 

Xistra - Sociedade 
Empreendimentos Prediais, Lda. 
R. Damasceno Monteiro, 93 A
1170 LISBOA
Tel: 21 8120889/21 8128858 

Anditec 
Tecnologias de Reabilitação, Lda. 
Al Roentgen, 9 C
1600 LISBOA 
Tel: 21 7110170

Centro de Reabilitação 
de Paralisia Cerebral 
Calouste Gulbenkian 
Av Rainha D. Amélia
1600-676 LISBOA
Tel: 21 7512754
Fax: 21 7512727 

António Manuel Alves Carvalho 
Av. Afonso III, 78 A
1900 LISBOA
Tel: 21 8144206

Rodrigues & Real, Lda 
R. Acácio de Paiva, 6 D
1700-003 LISBOA 
Tel: 21 8493523 

Widex 
Centro de Reabilitação Auditiva, Lda.
Edifício Omni 
Av. Duque dï Ávila, 141 - 5º esq.
1050-081 LISBOA 
Tel: 21 3559308/21 3538215 
Fax: 21 3559309

Renault Chelas, Lda 
Rua Dr. José Espírito Santo, Lote 11E
1900-672 LISBOA 
Tel: 21 8361400
Fax: 21 8361480 

Siorto 
Soc. Industrial de Ortopedia, Lda 
Av. Almirante Reis, 173 A
1000-048 LISBOA
Tel: 21 8477210 

Menelab, Lda 
R. Beneficiência, 227 - 2º dto
1600-019 LISBOA
Tel: 21 8495751

Salazar e Dias - Imp. e Exp., Lda. 
Av Gomes Pereira, 55 - A
1500-328 LISBOA 
Tel: 21 7154964
Email: cobenfica@clix.pt
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1

Renault Telheiras 
Av. Prof. Francisco Gama Caeiro

1600-765 LISBOA

Tel: 21 7114500 

Fax: 21 7114510

Renault Chelas, Lda 
Av. Infante D. Henrique, 310
1900-717 LISBOA
Tel: 21 8361774
Fax: 21 8361790

José Maria Gomes 
R. do Terreirinho, 23
1100-596 LISBOA
Tel: 21 8868153 

Farmácia Líbia 
Av. da Igreja, 4 B
1700-236 LISBOA
Tel: 21 8491681/21 8410976 

CIDEF - Centro de Inovação 
para Deficientes, APC 
Av. Almirante Gago Coutinho, 134
1700-033 LISBOA
Tel: 21 8462742/3 

Ortopedia Moderna, Lda 
Trav. da Glória, 28
1250-118 LISBOA 
Tel: 21 3428361 

Ortopedia do Carlos, Lda 
R. da Madalena, 148 - 148 A
1100-324 LISBOA
Tel: 21 8879044

Minnesota de Portugal, Lda 
R. do Conde de Redondo, 98
1169-009 LISBOA 
Tel: 21 3134500

Global Ortopédica, Lda 
R. do Arco de S. Mamede, 40
1250-029 LISBOA 
Tel: 21 3900532 

Sano-Técnica, Lda 
R. Nova do Almada, 61

Lisboa

1200-288 LISBOA

Tel: 21 3224900

Socidel - Soc. com. de Artigos 
de Desporto, Lda 
R. Nova do Almada, 47/49

1200-288 LISBOA

Tel: 21 3475541/4 21 3463292 

LISFIL - Motores de Portugal, SA 
Av. do Brasil, 196 A
1700-079 LISBOA
Tel: 21 8438282

Manuel Martins Ferreira 
R. Luz Soriano, 68 r/c
1200-248 LISBOA
Tel: 21 3464985  

Borges e Antunes, Lda 
R. Nova do Desterro, 29 H
1150-241 LISBOA
Tel: 21 8850707 

Centro Técnico Hospitalar, SA 
R. José Carlos Santos, 7 A
1700-256 LISBOA
Tel: 21 7978166/7 

Electro Mecânica Rutilar, Lda 
R. Vitor Bastos, 7 A
1070-282 LISBOA
Tel: 21 3885650

Intersom - Acústica Médica
Pç da Figueira, 18 - 3º Dto
1100-241 LISBOA
Tel: 21 3425958 

Aguiar & Mello, Lda 
Praça do Município, 13 - 1º

1100-365 LISBOA

Tel: 21 3219290
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Clínicas

Instituto Veterinário Parque 
R. Castilho,61 - C/V Esq.

1200 LISBOA 

Tel: 21 3860663 

Urvet 
Clínica Veterinária de Urgência, Lda 
R. Emília das Neves, 42 - B

1500 LISBOA 

Tel: 21 7605129 

Clínica Veterinária do Lumiar, Lda 
R. Alexandre Ferreira, 43 - A

1750 LISBOA

Tel: 21 7574654 

Consultório Veterinário da Portela 
Estrada da Circunvalação, Lt. 15 A - Lj. 3

1800 LISBOA 

Tel: 21 8531088 

Centro de Diagnóstico do Lambert 
R. Agostinho Neto, 30 - F

1750-006 LISBOA

Tel: 21 7586750 

Centro Médico Dentário 
de Campo de Ourique 
R. Correia Teles, 15 R/c - Dtº

1350-091 LISBOA

Tel: 21 3871071 

Clínica Dentária Uruguai, Lda 
Clínica de Profilaxia 
e Cirúrgia Dentária 
Av. do Uruguai, 20 - 1º A / B

1500-613 LISBOA 

Tel: 21 7110460 

Companhia da Saúde 
Bº. da Calçada dos Mestres, R. - nº 1

1070-275 LISBOA

Tel: 21 3826960 

Dentitos - Tratamentos Dentários 
e Laboratório de Prótese Dentária, Lda 
R. Passos Manuel, 37 - 5º

1150-257 LISBOA 

Tel: 21 3543037 

Jaime Carvalho da Silva, Lda 
R. Infante D. Pedro, 12 - 1º Dto.

1700-234 LISBOA

Tel: 21 7972385 

Clínica Ortopédica de Lisboa 
Av. da Liberdade, 177 - 1º Esq.

1250-141 LISBOA

Tel: 21 3146565 

Clínica de Santa Maria de Belém, S.A 
R. Manuel Maria Viana-Edif. CER

1300-385 LISBOA 

Tel: 21 3612300/21 

Clínica Dentária Dento 
R. Álvaro Coutinho, 52 - R/C

1150-026 LISBOA 

Tel: 21 3145006 

Jaime Ferreira dos Ramos 
Av. Eng. Duarte Pacheco, Torre 2 

Piso 4, Sala 3

1070-102 LISBOA

Tel: 21 3884867 

Médicos Associados Amoreiras 
Av. Eng. Duarte Pacheco, Urbanização

Amoreiras, Torre 2 - Piso 8 - Sala 1

1070-102 LISBOA

Tel: 21 3813150

Clínica de Doenças Renais 
Av. das Forças Armadas, 49 - R/C

1600-076 LISBOA 

Tel: 21 7996290 
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Clínica Médica Marques 
e Canavilhas, Lda 
Azinhaga das Galhardas, 183 - B
1600-471 LISBOA
Tel: 21 7574594

Associação Protectora 
dos Diabéticos de Portugal 
R. do Salitre, 118-120
1250-203 LISBOA
Tel: 21 3816100/21 3859371
Email: diabetes@apdr.pt 

Clivet - Clínica Veterinária, Lda 
R. Ferreira Birges, 116 - R/C
1350-135 LISBOA 
Tel: 21 8407325 

ICIL 
Instituto Clínico e Imunológico de Lx. 
R. de S. Sebastião da Pedreira, 82 - B
1050-209 LISBOA 
Tel: 21 3170000 

SPRM 
Sociedade Portuguesa 
de Ressonância Magnética, S.A. 
R. Duarte Galvão, 54
1500-255 LISBOA 
Tel: 21 7742317 

Unidade de Hemodiálise da CVP 
- SPD 
R. Duarte Galvão, 54
1500-255 LISBOA 
Tel: 21 7714000 

Clínica de Silva Soares, Lda 
Alameda das Linhas de Torres, 157 - 1º Dto.
1750-142 LISBOA
Tel: 21 7573120 

Clínica Médica Nova Era, Lda 
R. São Tomás de Aquino á estrada da Luz, 4 - A
1600-203 LISBOA 

Tel: 21 7222400 

Centro de Enfermagem de Alvalade 
Av. de Roma, 87 - C/V Esq.

1700-344 LISBOA

Tel: 21 7970457 

Ortognática, Lda 
Av. Combatentes, 43

1600-042 LISBOA

Tel: 21 7273321 

Clínica de Todos-os-Santos 
R. Gonçalves Crespo,39 - 39 A

1169-084 LISBOA

Tel: 21 3565700

Fax: 213545710 

Clínica Veterinária do Restelo 
R. dos Jerónimos, 40 - A

1400-212 LISBOA

Tel: 21 3648959 

Cecliroma - Centro Clínico Roma, Lda 
Av. de Roma, 35 - 1º Frt.
1700-340 LISBOA
Tel: 21 7933349

Centro Médico 
e de Diagnóstico de Palhavã 
Av. Madame Curie, 5 A
1070-166 LISBOA
Tel: 21 7267197 

Clínica Dentária do Oriente 
Av. João Paulo II, Lt. 540 - Loja 6
1900-726 LISBOA
Tel: 21 8596440 

Veterin - Clínica Veterinária, Lda 
Tv. do Carção, 7 - R/C Esq.
1500-148 LISBOA
Tel: 21 7144865 

Clínica Dentária 
R. do Telhal, 4 - 1º Dto.
1150-346 LISBOA

Tel: 21 3423677 
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OFTALMOLASSUR 
Serviços Médicos, Lda 

Av. da Liberdade, 245 - 2º G

1250-143 LISBOA

Tel: 21 3536622 

Eduardo Mota 
Clínica de Cardiologia, Lda 

Av. Marquês de Tomar, 18 - 3º

1050-155 LISBOA

Tel: 21 3546700

Instituto de Ortognathos, 
Medicina Dentária, Lda 
Av. de Roma, 49 - 1ºEsq.

1700-342 LISBOA

Tel: 21 7961410 

Ocidém 
Av. Elias Garcia, 57 - 2º

1000-148 LISBOA

Tel: 21 7958361 

Oroface - Clínica, Lda 
Especialidades 
de Cabeça e Pescoço 
R. Manuel Marques, 12 - E,F,G,H - Edf. Bordéus

1750-170 LISBOA

Tel: 21 7578991

Clínica Paris, Lda 
R. Cidade de Nampula, Lt. 534 - 1º Esq.

1800-105 LISBOA

Tel: 21 8536908 

Henrique Nunes Gomes 
R. da Paz, 25 - R/C

1200-319 LISBOA

Tel: 21 3901223 

Abavet 
R. da Venezuela, 58

1500-622 LISBOA

Tel: 21 7602821 

Dentarium, 
Clínica de Estomatologia 
R. Fernando Vaz, Lt. 25

1750-108 LISBOA

Tel: 21 7576336 

Liga Nacional 
de Defesa dos Animais 
R. Brito Aranha, 22

1000-075 LISBOA 

Tel: 21 8401339

Clínica Dra. Manuela Tavares, Lda 
Campo Grande, 35 - Galeria A

1700-087 LISBOA

Tel: 21 7973101 

Clínica Neurológica de Lisboa 
Campo Grande, 35 - 6º C

1700-087 LISBOA 

Tel: 21 7957077 

DentoPráxis 
Clínica Médico-Dentária, Lda 
Av. Praia da Vitória, 13 - R/C

1000-245 LISBOA

Tel: 21 3571018

Instituto de Estomatologia 
de Entrecampos 
Av. das Forças Armadas, 2 - A 2º

1600-082 LISBOA

Tel: 21 7939100

Conservatórias

Conservatória do Registo Civil 
e Predial de Lisboa 
R. dos Lusíadas nº13 R/C

1300 LISBOA 

Tel: 21 3648413 
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Conservatória do Registo Civil 
e Predial de Lisboa 
R. Augusto Pina nº21

1500 LISBOA

Tel: 21 7743503 / 21 7789751 

11. Conservatória 
do Registo Civil de Lisboa 
R. General Silva Freire, Lote C

1800 LISBOA

Tel: 21 8511141 

Conservatória do Registo 
Comercial de Lisboa 
Calçada de S. Francisco, 39

1200-411 LISBOA

Tel: 21 3461556

8. Conservatória 
do Registo Civil de Lisboa 
R. da Madalena, 273 - 2º

1149-034 LISBOA 

Tel: 21 8823320 

Discotecas

Champanhe Clube 
Rocha Conde de Óbidos, Armazém 115

1350-352 LISBOA

Tel: 21 3961886 

Escolas Profissionais

Instituto de Artes e Ofícios da Fress 
Cç de S. Vicente, 38
1100 LISBOA
Tel: 218814681/2
Fax: 21 8814693 

INETE 
Instituto de Educação Técnica 
Travessa da Escola Araújo nº15
1150-141 LISBOA
Tel:  21 3110990 
Fax: 21 3110996
Email: inete@inete.pt

Escola Profissional 
de Comércio Internacional 
R. São Sebastião da Pedreira, 37
1950-206 LISBOA
Tel: 21 3515770
Fax: 21 3153227

Mediocurso Escola Profissional 
R. D. Luís, 5 - 4º Andar-sala D
1200-149 LISBOA
Tel: 21 3471521

Escola Técnica 
de Profissionais de Bailado 
R. Vitor Cordon, 20
1200 LISBOA 

EPI - Escola Profissional de Imagem 
R. D. Luís I, Nº 4/6
1200-364 LISBOA
Tel: 21 3967723/37 
Email: info@etic.pt

Escola de Comércio de Lisboa 
R. Vice-Almirante Augusto de Castro Guedes
- Qt do Morgado
1800-341 LISBOA 

Escola Profissional 
Agostinho Roseta 
R. Cintura do Porto de Lisboa, Bloco B - 3º
1900 LISBOA 
Tel: 21 8683591 

Escola Profissional 
Tasso de Figueiredo 
Av. Ceuta, 1, 7º piso
1300-125 LISBOA CODEX
Tel: 21 3616870
Fax: 21 3616879
Email: eptf-evp@mail.telepac.pt 

Escola Profissional Pública 
de Electrónica e Telecomunicações 
R. Prof. Delfim Santos, 9 - A, B, C
1600-610 LISBOA
Tel: 21 7595916/21 7573700
Fax: 21 7573939
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Estabelecimentos 
Ensino Básico e Secundário

Escola Preparatória 
da Quinta de Marrocos 
Estr de Benfica, 549

1549-017 LISBOA 

Tel: 21 7112330

Fax: 21 7161610

Email: eb23qmarrocos@mail.telepac

Escola C+S Pedro de Santarém 
Estr de Benfica, 535
1500 LISBOA
Tel: 21 7160191 / 21 7142154 
Email: info@eps-pedro-santarem.rcts.pt
www.eps-pdro.santarem.rcts.pt

ES D. Pedro V 
Estr das Laranjeiras, 122
1600-136 LISBOA 
Tel: 21 7220730
Fax: 21 7220731
www.esec-d-pedro-v.rcts.pt

ES Telheiras 
R. Fernando Namora

1600 LISBOA

Tel: 21 7163258 / 21 7163117 

Escola Secundária das Olaias 
R. Prof. Mira Fernandes

1900-383 LISBOA 

Tel: 21 8428980

Fax: 21 8409492

Email: info@eb23-olaias.rcts.pt

www. eb23-olaias.rcts.pt 

Escola António Arroio 
R. Coronel Ferreira do Amaral

1900165 LISBOA

Tel: 21 8160330

Fax: 21 8160334/35

Email: antonio.arroio@mail.telepac.pt

www. esec-eea-antonio-arroio.rcts.pt

EB 2,3 Marquesa de Alorna 
R. Dr. Júlio Dantas
1070-095 LISBOA 
Tel: 21 3870992 / 3 
Fax: 21 8160334/5
Email: antonio.arroio@mail.telepac.pt
www. esec-eea-antonio-arroio.rcts.pt

Escola C+S Luís António Verney 
R. Mq de Olhão
1900-202 LISBOA
Tel: 21 8683122 

Escola Secundária 
de D. Luísa de Gusmão 
R. da Penha de França, 193
1199-030 LISBOA
Tel: 21 8161160
Fax: 21 8161165 
saefluisagusmao@mail.telepac.pt

ES Rainha D. Amélia 
R. Jau - Alto de Stº Amaro
1300-312 LISBOA 
Tel: 21 3616060
Fax: 21 3635604
Email: esrda@mail.telepac.pt

Escola Básica 2, 3 de Telheiras 
R. Prof. Mário Chicó
1600-645 LISBOA 
Tel: 21 7576663/71
Fax: 21 7576702
Email:info@eb23-telheiras-n1.rcts.pt 
www. eb23-telheiras-n1.rcts.pt 

ES D. José I 
Azinhaga da Musgueira
1750-203 LISBOA
Tel: 21 7571510/21 7571611
Fax: 21 7560932
Email:escola23d.jose@mail.telepac.pt 

ES de Vergílio Ferreira 
R. do Seminário - Qt dos Inglesinhos
1600-764 LISBOA 
Tel: 21 7122020
Fax: 21 7154682
Email: info@esec-virgilio-ferreira.rcts.pt
www.esec-virgilio-ferreira.rcts.pt
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ES Lumiar
Rua Luis de Freitas Branco 
Qt dos Frades
1600-488 LISBOA
Tel: 21 7567460
Fax:21 7589924 

Escola Básica 2, 3 de Marvila 
R. Divah Silveira Queirós
1900-653 LISBOA
Tel: 21 8590502
Fax: 21 8373709

Escola Secundária 
de Padre António Vieira 
R. Marquês de Soveral
1749-063 LISBOA
Tel: 21 8484111
Fax: 21 8477143
www.esec-pde-antonio-vieira.rcts.pt

Escola EB 2, 3 de Fernão Lopes 
Rua de Chagas, 28
1200-107 LISBOA
Tel: 21 3224210
Fax: 21 3224215
Email: secretaria@eb23-fernao-lopes.rcts.pt

Escola Básica 2, 3 Delfim Santos 
R. Maestro Frederico de Freitas
1500-400 LISBOA
Tel: 21 7783167/8 
Email:info@eb23-delfim-santos.rcts.pt

Escola Secundária do Restelo 
R. Antão Gonçalves
1150-051 LISBOA
Tel: 21 3016528
Fax: 21 3013116
Email:restelo@mail.telepac.pt
www.esec-restelo-rcts.pt

Estabelecimentos 
Ensino Superior

Academia Militar 
Paço da Rainha, 29
1169-203 LISBOA
Tel: 21 3186919
Fax:21 3186919

Escola Superior de Dança 
Rua da Academia das Ciências n.º 5
1200-003 Lisboa
Tel:21 3244770
Fax:21 3420271
www.esd.ipl.pt

Instituto Superior 
de Economia e Gestão 
R. do Quelhas, nº 4 e 6
1200 LISBOA
Tel: 21 3925800 

Serviços de Acção Social da UNL 
Travessa Estevão Pinto
Tel: 21 3837000
1250 LISBOA 

Universidade Moderna 
Travessa da Saúde, 2 A
1400-022 LISBOA
Tel: 21 3033400 

Escola Superior 
de Educação de Lisboa 
campus de Benfica do IPL
R. Carolina Michaellis de Vasconcelos
1549-003 LISBOA
Tel: 21 7115500/21 7168076

Faculdade de Medicina Dentária 
Av. Prof. Gama Pinto 
Cidade Universitária
1600-214 LISBOA
Tel: 21 7922600 

Instituto Português 
de Estudos Superiores 
Largo de S. Sebastião, nº 8
1600-762 LISBOA
Tel: 21 7520350

Escola Superior 
de Actividades Imobiliárias 
Praça Eduardo Mondlane

Edifício Coopemi, 7C

1900-677 LISBOA

Tel: 21 8392000
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Reitoria da Universidade
Independente 
Av. Marechal Gomes da Costa, Lote 9

1800-255 LISBOA 

Tel: 21 8361900

Instituto Politécnico Autónomo 
R. de Xabregas, 20 - 1º
1900 LISBOA 
Tel: 21 8610360

Faculdade de Medicina 
Av Prof Egas Moniz 
Hospital de Santa Maria
1649-028 LISBOA
Tel: 21 7818100
Fax:21 7818899 
fmlul@campus.sapo.pt

Escola Superior de Educadores 
de Infância Maria Ulrich 
R. Jardim da Estrela, 18
1350-184 LISBOA 
Tel: 21 3971515 

Escola Superior 
de Enfermagem de Artur Ravara
Parque das Nações 
Avenida D. João II, lote 4, 69-01
1990-096 LISBOA
Tel: 21 8912200 

Instituto Superior 
de Psicologia Aplicada 
R. Jardim do Tabaco, 34
1149-041 LISBOA 
Tel: 21 8811700
Fax:21 8860954
www.ispa.pt 

Instituto Superior 
de Ciências do Trabalho 
e da Empresa 
Av. das Forças Armadas, Edificio ISCTE
1649-026 LISBOA 
Tel: 21 7903000

Instituto Superior 
de Contablidade e Administração 
Av. Miguel Bombarda, nº 20
1069-035 LISBOA 
Tel: 21 7984500 

Faculdade de Arquitectura 
R. Prof. Cidónio dos Santos 
Pólo Universitário-Alto da Ajuda

1349-055 LISBOA 

Tel: 21 3625128/33

Escola Superior 
de Comunicação Social 
Campus de Benfica do IPL

1549-014 LISBOA 

Tel: 21 7119000/42 

Universidade Lusófona 
de Humanidades e Tecnologias 
Av. Oriental do Campo Grande, 376
1749-024 LISBOA 
Tel: 21 751500 

ISHI 
Instituto Superior 
de Humanidades e Tecnologias 
Largo do Leão, nº 9
1100-587 LISBOA 
Tel: 21 8420540 

Faculdade de Ciências Médicas 
Campo dos Mártires da Pátria, 130
1169-056 LISBOA 
Tel: 21 8803000 

Escola Superior de Enfermagem 
de S. Francisco das Misericórdias 
Largo da Luz,11
1600-498 LISBOA 
Tel: 21 7120913/24 

Faculdade de Economia 
Trav. Estevão Pinto
1099-032 LISBOA 

Tel: 21 3833624 
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Faculdade de Farmácia 
Av. das Força Armadas

1649-083 LISBOA 

Tel: 21 7946400 

CEUL - Cooperativa de Ensino 
da Universidade Lusiada, CRL 
R. da Junqueira, 194/8

1349-001 LISBOA 

Tel: 21 3611500

Edificio da Reitoria e da Biblioteca 
Palma de Cima

1649-023 LISBOA 

Tel: 21 7214000 

Reitoria da Universidade de Lisboa 
Alameda da Universidade

1649-004 LISBOA 

Tel: 21 7967624 

Escola Serviço Saúde Militar 
R. Infantaria 16, nº 30

1269-091 LISBOA 

Tel: 21 3871514 

Escola Superior de Enfermagem 
da Cruz Vermelha Portuguesa 
Av. Ceuta, Edif. Urticeuta, 6

1350-125 LISBOA 

Tel: 21 3616790

Fax: 21 3616799 

Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Educação 
Alameda da Universidade

1649-013 LISBOA 

Tel: 21 7934534

Faculdade de Ciências 
Edificio C 5

1749-016 LISBOA 

Tel: 21 7500012 

Escola Nacional de Saúde Pública
Av Padre Cruz

1600-560 LISBOA

Tel: 21 7512100

Fax: 21 7582754

Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas 
Av. de Berna, nº 26 C

1069-061 LISBOA 

Tel: 21 7933519/69

Instituto Superior de Estatística 
e Gestão de Informação 
Travessa Estêvão Pinto

1070-124 LISBOA 

Tel: 21 3871573/3870431

Academia Nacional 
Superior de Orquestra 
Tv. da Galé, 36

1344-028 LISBOA 

Tel: 21 3617320/5 

Estações de Correios

Estação de Correios de Santa Justa 
R. de Santa Justa, 17

1100-998 LISBOA 

Tel: 21 8820461/2  

Estação de Correios de Telheiras 
R. Prof. Mario Chicó, Lote 1 Edif. F2
1600-998 LISBOA
Tel: 21 7510890 

Estação de Correios das Olaias 
R. Sarmento de Beiros, 2 R/c
1900-997 LISBOA 
Tel: 21 8428960

Estação de Correios de Alvalade 
Av. da Igreja, 13 A
1700-996 LISBOA 
Tel: 21 8428691 
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Estação de Correios 
dos Restauradores 
Pç. dos Restauradores, 58

1250-998 LISBOA

Tel: 21 3238971

Estação de Correios 
do Hospital de Santa Maria 
Av. Prof. Egas Moniz
1600-996 LISBOA 
Tel: 21 7991360/61

Estação de Correios da Ajuda 
Lisboa 
R. das Mercês, 73 A

1300-405 LISBOA

Tel: 21 3616101 

Estação de Correios de Carriche 
Calçada Carriche, Lote 48

1750-999 LISBOA

Tel: 21 7510851

Estação de Correios 
de S. Domingos da Serra 
Estrada de Benfica, 392 A

1500-999 LISBOA

Tel: 21 7710251/2 

Estação de Correios dos Olivais Sul 
R. Cidade de Bolama, Loja 154A

Olivais Shopping Center

1800-996 LISBOA

Tel: 21 8540350 

Estação de Correios de Chelas 
Av. João Paulo II, Lt. 566 A

1700-994 LISBOA

Tel: 21 8310410 

Estação de Correios 
da Assembleia da Republica 
Palácio de São Bento
1200-995 LISBOA
Tel: 21 3920851

Estação de Correios 
de Estados Unidos 
Av. Estados Unidos da América, 105 B e C

1700-168 LISBOA

Tel: 21 7995150 

Estação de Correios 
de Cabo ruivo 
Av. Marechal Gomes da Costa, 13

1800-999 LISBOA

Tel: 21 8318471

Estação de Correios 
de Entrecampos 
Av. da República, 99 D
1050-995 LISBOA 
Tel: 21 7995162 

Estação de Correios 
do Bom Sucesso 
Lg. Maria Isabel Aboim Inglês, 3 B
1400-999 LISBOA 
Tel: 21 3030490

Estação de Correios 
do Terreiro do Paço 
Pç. do Comercio
1100-999 LISBOA
Tel: 21 3220920

Estação de Correios da Lapa 
R. Sant'Ana . Lapa, 116 C
1200-998 LISBOA
Tel: 21 3928370

Estação de Correios do Calvário  
Lisboa 
R. dos Lusíadas, 5B e 5E
1300-998 LISBOA 
Tel: 21 3610680 

Estação de Correios
da Morais Soares 
R. Morais Soares, 66 A
1900-998 LISBOA 
Tel: 21 8128970 
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Estação de Correios de Roma  
Lisboa 

Av. de Roma, 9 C

1000-996 LISBOA 

Tel: 21 8428970 

Estação de Correios D. Luís I 
Praça D. Luís I, 30 r/c

1200-999 LISBOA 

Tel: 21 3229671/72 

Estação de Correios de Belém 
Pç. Afonso de Albuquerque, 17-18

1300-995 LISBOA 

Tel: 21 3610861 

Estação de Correios de Carnide 
R. Adelaide Cabete, 5 B

1600-996 LISBOA

Tel: 21 7110681 

Estação de Correios da Junqueira 
Lisboa 

Calçada da Boa Hora, 12

1300-096 LISBOA

Tel: 21 3610691/2 

Estação de Correios de Cortes 
Calçada da Estrela, 33

1200-996 LISBOA 

Tel: 21 3928531 

Estações de Correios 
de Campo Ourique 
R. Saraiva Carvalho, 122 A

1250-996 LISBOA

Tel: 21 3920861 

Estação de Correios 
de Gomes Freire 
R. D. Estefânia, 1 A

1150-998 LISBOA 

Tel: 21 3171351 

Estação de Correios da João XXI 
Av. João XXI, 78 B C

1000-998 LISBOA 

Tel: 21 7990570

Estação de Correios de Anjos 
R. Palmira, 60 A

1170-999 LISBOA 

Tel: 21 8110831 

Estação de Correios 
do Forum Picoas 
Av. Fontes Pereira de Melo, 40 - loja 5

1050-996 LISBOA 

Tel: 21 3159596 

Estação de Correios de Benfica 
R. Amélia Rey Colaço, 3

1500-998 LISBOA 

Tel: 21 7620721/21 7620722

Estação de Correios de Amoreiras
Centro Comercial das Amoreiras 

Av. Eng. Duarte Pacheco

1070-998 LISBOA 

Tel: 21 3826221 

Estação de Correios do Socorro 
R. da Palma, 238

1100-995 LISBOA 

Tel: 21 8819571 

Estação de Correios 
da Casal Ribeiro 
Av. Casal Ribeiro, 28 R/c

1000-994 LISBOA 

Tel: 21 3111872

Estação de Correios da Graça 
Lisboa 

Av. General Roçadas, 7 A

1170-998 LISBOA 

Tel: 21 8110811 
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Estação de Correios do Restelo 
R. Capitão Mor Pedro Teixeira, 3 C

1400-998 LISBOA 

Tel: 21 3030691 

Estação de Correios de Picoas 
R. Tomás Ribeiro, 85

1050-999 LISBOA 

Tel: 21 3170600

Estação de Correios de Xabregas 
Calçada D. Gastão, 29 A

1900-995 LISBOA 

Tel: 21 8610461 

Estação de Correios 
de Visconde de Santarém 
R. Visconde de Santarém, 69 B

1000-995 LISBOA 

Tel: 21 3502791 

Estação de Correios de Patriarcal 
Lisboa 

Pateo do Tijolo, 61 A

1250-995 LISBOA 

Tel: 21 3223710 

Estação de Correios de Campolide 
R. Carlos de Mascarenhas, 56 B

1070-999 LISBOA 

Tel: 21 3825001

Estação de Correios do Lumiar 
R. Rainha D. Luisa Gusmão, 7 C

1600-999 LISBOA 

Tel: 21 7525001/2 

Estações Ferroviárias

Estação de Benfica 
R. da Venezuela

1500 LISBOA 

Tel: 21 7155525

Estação do Areeiro 
Av. S. João de Deus

1500 LISBOA 

Tel: 21 8462997 

Estação do Cais do Sodré 
Praça Duque da Terceira

1200-161 LISBOA 

Tel: 21 3470181

Estação de Santa Apolónia 
Cais de Santa Apolónia

1149-066 LISBOA 

Tel: 21 8816000 

Estação de Entrecampos 
Av. da Republica e Av. 5 de Outubro

1069-138 LISBOA 

Estação de Sete Rios 
Av. Columbano Bordado Pinheiro

1099 LISBOA

Estação de Campolide 
R. Eng. Ferreira Mesquita

1070-116 LISBOA 

Tel: 21 3854645

Estação de Braço de Prata 
Braço de Prata

1900-689 LISBOA 

Tel: 21 8681823

Estação de Lisboa-Rossio 
Largo D. João da Camâra

1200-147 LISBOA 

Tel: 21 3465022

Estação de Santos 
Av. 24 de Julho

1200-867 LISBOA 

Tel: 21 3902146 
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Estações Fluviais e Marítimas

Gare Marítima de Santa Apolónia 
Ed. Infante D. Henrique, 

Doca de Alcântara

1399-012 LISBOA 

Tel: 21 8813034 

Gare Marítima da Rocha 
do Conde D'Óbidos 
Ed. Infante D. Henrique 

Doca de Alcântara

1399-012 LISBOA 

Tel: 21 3922059 

Gare Marítima de Alcântara 
Ed. Infante D.Henrique 

Doca de Alcântara

1399-012 LISBOA 

Tel: 21 3922094 

Galerias de Artes 
e Salas de Exposição

ARA - Galeria de Arte, Lda 
R. Joly Braga Santos, Lt. E - c/v

1600-123 LISBOA 

Tel: 21 7261831 

Módulo - Centro Difusor de Arte 
Calçada dos Mestres, 34 A

1070-178 LISBOA 

Tel: 21 3885570 

Monumental 
Campo dos Mártires da Pátria, 101

1150-227 LISBOA 

Tel: 21 3533848

Casa Fernando Pessoa 
R. Coelho da Rocha, 16

1250-088 LISBOA 

Tel: 21 3968190 

Galeria Lino António 
R. Coronel Ferreira do Amaral

1900-165 LISBOA 

Tel: 21 8160330 

Pirâmide, Galeria de Arte 
R. Julieta Ferrão, 10 - Loja 29
1600-131 LISBOA 
Tel: 21 7933261 

Galeria João Graça 
R. Santiago, 15 A
1100-493 LISBOA 
Tel: 21 8874323 

Galeria Palmira Suso 
R. das Flores, 109
1200-194 LISBOA 
Tel: 21 3427242 

Centro de Arte Moderna -
José Azevedo Perdigão 
R. Pr. Nicolau Bettencourt
1050-078 LISBOA 
Tel: 21 7935131 

Bulhosa Livreiros 
Campo Grande, 10 B
1700-092 LISBOA 
Tel: 21 7994194/5 

Pavilhão Preto 
Museu da Cidade. 
Campo Grande, 245
1700-094 LISBOA 
Tel: 21 7571725 ext. 34 

Galeria S. Francisco 
R. Ivens, 40

1200-227 LISBOA 

Tel: 21 3463460

Galeria Novo Século 
R. do Século, 23 A-B

1200-433 LISBOA 

Tel: 21 3427712
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Antiquariatum 
R. do Alecrim, 111 - 1º Esq.

1200-016 LISBOA 

Tel: 21 3224460 

Galeria de Arte de S. Mamede, Lda 
R. da Escola Politécnica, 161-167

1250-101 LISBOA 

Tel: 21 3973255 l

No Tejo, Galeria 
de Decoração e Design, Lda 
Av. Infante D. Henrique, edif. 32

1100-282 LISBOA 

Tel: 21 8851542 

Galeria Artela 
R. Prof. João Barreira, 15

1600-635 LISBOA 

Tel: 21 7593796 

Grandes Superfícies Comerciais

Centro Comercial Fonte Nova 
Estrada de Benfica, 503

1500 LISBOA 

Tel: 21 7110274 

Centro Comercial das Pedralvas 
R. das Pedralvas, 15

1500 LISBOA

Tel: 21 7648271

Feira Nova do Lumiar 
R. Projectada 
Azinhaga dos Ulmeiros
1600 LISBOA 
Tel: 21 7117000 

Centro Comercial Germini 
R.Sousa Lopes - Lote P,Q,R,S
1600 LISBOA 

Tel: 21 7969828 

Centro Comercial AC Santos 
Av.da Igreja, 15 A - 17 F

1700 LISBOA 

Tel: 21 8463320/21 8463323 

Hospitais e Maternidades

Hospital de Curry Cabral 
R. da Beneficência, 8

1050 LISBOA 

Tel: 21 7924207 

Hospital 
S. António dos Capuchos 
Al. Santo António dos Capuchos

1150 LISBOA 

Tel: 21 3136300 

Hospital de Santa Maria 
Av. Professor Egas Moniz
1649-035 LISBOA 
Tel: 21 7906656 

Hospital de Egas Moniz 
R. da Junqueira, 126
1349-019 LISBOA 
Tel: 21 3650421 

Juntas de Freguesia

Junta de Freguesia 
S. Sebastião da Pedreira 
R. de S. Sebastião da Pedreira, 158 - A

1050 LISBOA 

Tel: 21 3570360 

Junta de Freguesia de Campolide 
R. de Campolide, 24 B

1070 LISBOA 

Tel: 21 3884607 

Junta de Freguesia de Santa Isabel 
Rua Saraiva Carvalho, nº 8 - R/c
1250 LISBOA 
Tel: 21 3904748/21 3951656 
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Junta de Freguesia 
do Santo Condestável 
Rua Azedo Gneco, nº 84 - 2º
1350 LISBOA 
Tel: 21 3931300 

Junta de Freguesia de Carnide 
Largo das Pimenteiras, 6
1600 LISBOA 
Tel: 21 7141163/21 7160593/4 

Junta de Freguesia de Alvalade 
Rua de Entrecampos, 64 A
1700 LISBOA 
Tel: 21 7977574 

Junta de Freguesia da Charneca 
Campo das Amoreiras
1750 LISBOA 
Tel: 21 7590953/21 7571704 

Junta de Freguesia da Ameixoeira 
Largo do Ministro, nº 1
1750 LISBOA 
Tel: 21 7567620 

Junta de Freguesia de Marvila 
Av. João Paulo II, Lote 526 - 1º A
1900 LISBOA 
Tel: 21 8310350 

Junta de Freguesia 
de São Francisco Xavier 
Rua João de Paiva, nº 11
1400-225 LISBOA 
Tel: 21 3011903/21 3015026 

Junta de Freguesia 
de Santa Maria de Belém 
Largo dos Jerónimos, nº 3
1400-209 LISBOA 
Tel: 21 3637629/21 3621371 

Junta de Freguesia 
de São João de Brito 
R. Conde Arnoso, 5 A/B
1700-112 LISBOA
Tel: 21 8428370/98 

Junta de Freguesia da Sé 
R. Augusto Rosa, nº 66 
1º Dto e nºs 68 e 70 - R/c
1100-585 LISBOA 
Tel: 21 8869558

Mercados Municipais

Mercado Municipal de Campolide 
R. Gen Taborda
1070 LISBOA
Tel: 21 3886156

Mercado Municipal 
do Forno do Tijolo 
R. Maria da Fonte
1170-221 LISBOA
Tel: 21 8147011
Fax: 21 8477011

Mercado Municipal de Sapadores 
R. Penha de França
1170-299 LISBOA
Tel: 21 8127543

Mercado da Ribeira 
Av 24 de Julho
1200-479 LISBOA
Tel: 21 3462966

Mercado Municipal do Bairro Alto 
R. da Atalaia
1200-039 LISBOA
Tel: 21 3470641

Mercado Municipal do Rato 
R. Alexandre Herculano
1250-054 LISBOA
Tel: 21 3880639

Mercado Municipal de Alcântara 
R. Leão de Oliveira
1300-350 LISBOA 
Tel: 21 3630598

Mercado Municipal 
do Bairro Padre Cruz 
R. do Rio Tâmega
1600-740 LISBOA 
Tel: 21 7141763



Mercado Municipal 
do Arco do Cego 
R. Gomes Silva
1000-165 LISBOA 
Tel: 2 18400930

Mercado Municipal 
do Bairro de São João 
R. Virgílio Correia

1600-219 LISBOA 

Tel: 21 7264917

Mercado Municipal do Lumiar 
Al. das Linhas de Torres

1750-139 LISBOA 

Tel: 21 7592118

Mercado Municipal das Galinheiras 
Rampa do Mercado das Galinheiras

1750-192 LISBOA

Tel: 21 7584578 

Mercado Municipal 
de Olivais Sul (E) 
R. Almada Negreiros

1800-018 LISBOA

Tel: 21 8514628

Mercado Municipal 
da Encarnação Norte 
R. Circular Norte

1800-134 LISBOA

Tel: 21 8511607

Mercado Municipal 
da Encarnação Sul 
Pç. das Casas Novas

1800-053 LISBOA

Tel: 21 8512569

Mercado Municipal 
de Olivais Sul (B) 
Av. Cidade Lourenço Marques

1800-093 LISBOA 

Tel: 21 8517740

Mercado Municipal de Xabregas 
R. Gualdim Pais

1900-253 LISBOA

Tel: 21 8141378

(lojas independentes)

Mercado Municipal de Arroios 

R. Ângelo Pinto

1900-068 LISBOA

Tel: 21 8475819

Mercado Municipal 

de Alvalade Norte

R. José Duro /Avenida Rio de Janeiro

1700-330 Lisboa

Tel. 21 8491860

Mercado Municipal 

de Alvalade Sul

R. Antero Figueiredo

1700-040 Lisboa

Tel. 21 8490310

Mercado Municipal 

do Bairro de Santos 

R. Portugal Durão / Cardeal Mercier

1600-185 Lisboa

Tel. 21 7933437

Mercado Municipal de Benfica 

R. João Frederico Ludovice 

1500-354 Lisboa

Tel. 21 7603205

Mercado Municipal 

da Boa Hora 

R. Sub-Chefe João Teodoro

1300-539 Lisboa

Tel. 21 3638468

(desprovido)
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Mercado Municipal 

de Campo de Ourique 

R. Coelho da Rocha

1350-075 Lisboa

Tel. 21 3962272

Mercado Municipal da Picheleira 

R. Eng.º Maciel Chaves

1900-224 LISBOA

Tel: 21 8498606

Mercado Municipal de Santa Clara 

Campo de Santa Clara

1100-470 LISBOA

Tel: 21 8868884

Mercado Municipal de São Bento 

R. de São Bento / Rua Nova da Piedade 

1200-297 LISBOA

Tel: 21 3979445

(desprovido)

Mercado Municipal 

de São Domingos de Benfica 

Pç. General Vicente de Freitas 

1500-327 LISBOA

Tel: 21 7786707

Mercado Municipal 31 de Janeiro

R. Eng.º Vieira da Silva 

1050-105 LISBOA

Tel: 21 3540988

Mercado Municipal 

Bairro do Condado 

Av. João Paulo II, Lote 550 

1950-154 LISBOA

(desprovido)

Ministérios, secretarias de Estado, 
direcções-gerais e institutos

Caixa Geral de Aposentações 

Av. 5 de Outubro, 175

1069-307 LISBOA

Tel: 21 7918000

Email: cga@cgd.pt

Direcção Geral de Instalações 
e Equipamento de Saúde 
Av. da República, 34

1050 LISBOA 

Tel: 21 7960042 

Instituto Gestão Alienação 
Patrimº. Habit. do Estado 
Av. 5 de Outubro, 153

1050 LISBOA 

Tel: 21 7930601 

Direcção Geral de Viação 
Av. da República, 16 - 8º

1050 LISBOA 

Tel: 213122100

IEFP - Delegação Regional 
de Lisboa e Vale do Tejo 
R. das Picoas, 14
1050 LISBOA 
Tel: 21 3563801 

Instituto de Acção Social 
das Forças Armadas 
R. Pedro Nunes, 8
1169-023 LISBOA 
Tel: 21 3156986 / 87 / 88 / 89 

IEFP - Instituto do Emprego 
e Formação Profissional 
Av. José Malhoa, 14 7º A
1070-158 LISBOA 
Tel: 21 7227288
Fax: 21 7241111 
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Direcção Geral 
do Desenvolvimento Regional 
R. de S. Julião, 63
1149-030 LISBOA 
Tel: 21 8814000
Fax: 21 8881111
Email: site.dgdr@dgdr.pt 

Conselho Superior 
de Obras Públicas e Transportes 
R. da Prata, 8 
1100-419 LISBOA 

Tel: 21 8854840

Fax: 21 8869135 

Secretaria Geral 
do Ministério das Finanças 
R. da Alfândega, 5

1100-016 LISBOA 

Tel: 21 8816800

Fax: 21 8846655

Ministério 
da Administração Interna 
Pç. do Comércio
1149-015 LISBOA 
Tel: 21 3233000 

Assembleia da República 
Palácio de São Bento

1200 LISBOA 

Tel: 21 3960141 

Liga dos Combatentes 
R. João Pereira Rosa, 18
1249-032 LISBOA 
Tel: 21 3468245/6
Fax: 21 3463394 

Cinemateca Portuguesa 
Museu do Cinema 
R. Barata Salgueiro, 39
1250 LISBOA 
Tel: 21 3546279 

Obra Social do MEPAT 
R. Saraiva de Carvalho, 2
1250 LISBOA 
Tel: 21 3927400 

Ministério da Defesa Nacional 
R. Ilha da Madeira nº1
1400-204 LISBOA 

Tel: 21 3038528

Fax: 21 3020284

Departamento de Estudos, 
Perspectivas e Planeamento 
R. Castilho, 24 - 2º
1250 LISBOA 
Tel: 21 3114900 

Comissão de Coordenação 
da Região de Lisboa e Vale do Tejo 
R. Artilharia Um, 33
1250 LISBOA 
Tel: 21 3875541 / 9 

Secretaria Geral 
da Presidência da República 
Pç. Afonso de Albuquerque 
Palácio de Belém
1300 LISBOA 
Tel: 21 3614600

Departamento 
do Ensino Secundário 
Av. 24 de Julho, 138
1350 LISBOA 

Tel: 21 3938000 

Fundação das Descobertas 
Centro Cultural de Belém 
Pç. do Império

1400 LISBOA 

Tel: 21 3612400 

Casa Pia de Lisboa 
Av. do Restelo, 1

1400 LISBOA 

Tel: 21 3615550 
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CAT - Lisboa (Restelo) 

Av. do Restelo, 36

1400 LISBOA 

Tel: 21 3030600 

Comissão de Planeamento dos
Transportes Terrestres de Emergência 
Av. das Forças Armadas, 40 - C/V - sala III

1600 LISBOA 

Tel: 21 7949119 / 8 

Instituto Nacional de Intervenção 
e Garantia Agrícola 
R. Fernando Curado Ribeiro, 4 G

1600 LISBOA 

Tel: 21 7518845 

Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras - Lisboa 
R. Conselheiro José Silvestre Ribeiro, 4

1600 LISBOA 

Tel: 21 7141027

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 
e Modernização 
Est. das Laranjeiras, 197 - 205

1600 LISBOA 

Instituto de Desenvolvimento 

e Inspecção das Condições 

de Trabalho 

Pç. de Alvalade, 1 -1º

1749-073 LISBOA 

Tel: 21 7924500

Fax: 21 7924597

INATEL 
Secretaria do Parque Desportivo 
1º de Maio 
Av. Rio de Janeiro

1700 LISBOA 

Tel: 21 8488996/21 8473189 

Direcção Geral 
de Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Urbano 
Campo Grande, 50

1749-014 LISBOA 

Tel: 21 7825000

Fax:21 7825003 

Instituto de Hidráulica, 
Engenharia Rural e Ambiente 
Av. Afonso Costa, 3

1900 LISBOA 

Tel: 21 8470160 

GATTEL 
Gabinete de Travessia 
do Tejo em Lisboa 
R. Cintura do Porto de Lisboa

1900 LISBOA 

Tel: 21 8282066

Dir. Geral Protecção Social 
a Funcionários e Agentes 
da Administração Pública 
Pç. de Alvalade, 18

1748-001 LISBOA 

Tel: 21 8431800

PSP - Serviços Administrativos, 
Armas e Explosivos 
R. Artilharia 1, 1

1250-036 LISBOA 

Tel: 21 3874736 

Instituto de Defesa Nacional 
Calç. das Necessidades, 5

1399-017 LISBOA 

Tel: 21 3924600

Fax:21 3924658 

Direcção Geral dos Edifícios 
e Monumentos Nacionais 
Pç. do Comércio-Ala Oriental

1149-005 LISBOA 

Tel: 21 8817000 
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Instituto Português 
de Cartografia e Cadastro 
R. Artilharia Um, 107

1099-052 LISBOA 

Tel: 21 3819600 

Fax:21 3819699

Inspecção Geral de Jogos 
R. D. Luís I, 5 - 2º

1200-149 LISBOA 

Tel: 21 3923900 

Fax:21 3973268

Escola Superior 
de Conservação e Restauro 
R. das Janelas Verdes, 37

1200-690 LISBOA 

Tel: 21 3969861 

Inspecção Geral das Pescas 
Av. de Brasília

1400-038 LISBOA 

Tel: 213025100 

Fax:21 3025101

Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa 
Lg. Trindade Coelho

1200-470 LISBOA 

Tel: 21 32350000

Instituto dos Arquivos Nacionais 
Torre do Tombo 

Al. da Universidade

1649-010 LISBOA 

Tel: 21 7937212 / 21

ICEP 
Investimentos, Comércio 
e Turismo de Portugal 
Av. 5 de Outubro, 101

1050-051 LISBOA  

Serviços Sociais da PCM 
R. da Escola do Exército, 13

1150-143 LISBOA

INETI 
Centro Técnico Cultural 
Estr. do Paço do Lumiar 

Urb. do Pólo do Lumiar de Lx. - Lt. 7

1649-038 LISBOA 

Tel: 21 7162712 

INETI 
Centro de Informação 
Técnica para a Indústria 
Estrada do Paço do Lumiar - Edf. O

1649-038 LISBOA 

Tel: 21 7162712 

INETI 
Administração do Instituto Nacional
Engenharia e Tecnologia Industrial 
Estrada do Paço do Lumiar - Edf. - A

1649-038 LISBOA 

Tel: 21 7162712 / 21 7164211 

INETI 
Centro de Formação Técnica 
Estrada do Paço do Lumiar - Edf. L
1649-038 LISBOA 
Tel: 21 7162712 / 21 7164211 

Dir. Geral de Informática 
e Apoio aos Serviços Tributários 
e Aduaneiros 
Av. Eng. Duarte Pacheco, 28
1071-810 LISBOA 
Tel: 21 3834200
Fax:21 3834646 

Direcção Geral de Energia 
Av. 5 de Outubro, 87 
1069-039 LISBOA 

Tel: 21 7922800 / 21 7922700

Fax:21 7939540
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Direcção - Geral 
da Acção Social de Lisboa 
Av. da República, 67

1069-033 LISBOA 

Tel: 21 7920100 

Secretariado 
Para a Modernização 
Administrativa 
R. Almeida Brandão, 7 - 2º / 3º

1200-602 LISBOA 

Tel: 21 3921500 

Centro Nacional de Pensões 
Campo Grande, 6

1749-001 LISBOA 

Tel: 21 7903700 

Instituto 
das Comunicações de Portugal 
Av. José Malhoa, 12

1099-017 LISBOA 

Tel: 21 7212000 

Fax:21 7211001

Fundação Arpad Szénes  
Vieira da Silva 
Pç. das Amoreiras, 58
1250-020 LISBOA 
Tel: 21 3880044 / 53

IGCP 
Instituto de Gestão 
do Crédito Público 
Av. da República, 57

1050-189 LISBOA 

Tel: 21 7923300 

Companhia Nacional de Bailado 
R. Vítor Cordon, 20

1200-484 LISBOA 

Tel: 21 3474048 

Fax:21 3425790

Email:info@cnb.pt

Direcção Geral 
dos Serviços Judiciários 
Av. 5 de Outubro, 125

1069-044 LISBOA 

Tel: 21 7906200 

Instituto de Investigação 
das Pescas e do Mar 
Av. Brasília
1449-006 LISBOA 

Tel: 21 3027000 

IQF 
Instituto 
para a Qualidade na Formação
Av. Almirante Reis nº 72 

1150-020 LISBOA 

Tel: 21 8107000

Fax: 21 8107191 

Instituto Nacional 
de Saúde Dr. Ricardo Jorge 
Av. Padre Cruz
1649-016 LISBOA 
Tel: 21 7519200 

Instituto de Meteorologia 
R. C- Aeroporto de Lisboa
1749-077 LISBOA 
Tel: 21 8447000
Fax 21 8402370

Teatro Nacional D. Maria II 
Pç. D. Pedro IV
1100-201 LISBOA 
Tel: 21 3250853 
Fax:21 3259284
Email:direccao@teatro-dmaria.pt

Ministério do Trabalho e da
Solidariedade Social
Praça de Londres, 2 
1049-056 LISBOA 
Tel: 21 8441700
Fax:21 8441745
www.mts.gov.pt
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Gabinete de Gestão do Praxis XXI 
Av. D. Carlos I, 44 - 2º
1200-649 LISBOA 
Tel: 21 3970664 

Centro de Formalidades 
das Empresas 
Av. Columbano Bordalo Pnheiro, 86 - 1º
1099-063 LISBOA 
Tel: 21 7232300 
Fax:21 7232323

Alto Comissariado 
Para a Imigração 
e Minorias Étnicas 
Rua Álvaro Coutinho, 14
1150-025 LISBOA 
Tel: 21 8106100
Fax:21 8106117

Comissão do Mercado 
de Valores Mobiliários 
Av. da Liberdade, 252
1056-801 LISBOA 
Tel: 21 3177000
Fax:21 3537077
cmvm@cmvm.pt 

Inspecção Geral 
das Actividades Económicas 
Avenida Duque D’Avila, 139
1050-081 LISBOA 
Tel: 21 3119800
Fax: 21 3119813 

Departamento 
para os Assuntos 
do Fundo Social Europeu 
Av. Almirante Reis, 72 - 3º
1169-165 LISBOA 
Tel: 21 8141450 

Direcção Geral 
dos Serviços Prisionais 
Tv. Cruz do Torel, 1
1150-122 LISBOA 
Tel: 21 8812200 
Fax:21 8853653

Ministério da
Economia e da Inovação
R. Laura Alves, 4 11º
1050-138 LISBOA 
Tel: 21 7921800
Fax:21 7921871
www.min-economia.pt
Email:gmei@mei.gov.pt

Gabinete do Primeiro - Ministro
Residência Oficial do Primeiro Ministro 
R. da Imprensa, 4
1200-888 LISBOA 
Tel: 21 3923500
Fax:21 3951616
gpm@pm.gov.pt 

Instituto Portuário 
e dos Transportes Marítimos
Edf. Vasco da Gama 
R. General Gomes de Araújo
1399-005 LISBOA 
Tel: 21 3914500
Fax:21 3914600
Email:imarpor@mail.telepac.pt 

Instituto Nacional de Aviação Civil 
Aeroporto de Lisboa - R. B - Edf. 4, 5 e 6
1749-034 LISBOA 
Tel: 21 8423500 
Fax:21 8473585

Secretaria de Estado
da Ciência, Inovação 
e Ensino Superior
Palácio das Laranjeiras, 197 a 205
1649-018 LISBOA  
Tel: 21 7231000
Fax:21 7264136
Email:gseci@mcies.gov.pt 

Gabinete de Planeamento 
e Política Agro - Alimentar 
R. Padre António Vieira, 1 
1099-073 LISBOA 
Tel: 21 3819300 
Fax:21 3876635
Email:gppaa@gppaa-min-agricultura.pt

Secretariado Nacional 
para a Reabilitação e Integração 
das Pessoas com Deficiência 
Av. Conde de Valbom, 63
1069-178 LISBOA 
Tel: 21 7929500
Fax:21 7965182



Museus

Secção Museológica de Lagos 
Estação do Cais do Sodré
1200 LISBOA 
Tel: 21 3470181 

Secção Muselógica de Santarém 
Estação do Cais Sodré
1200 LISBOA 
Tel: 21 3470181

Centro Cultural de Belém
Pç. do Império

1499-033 LISBOA 

Tel: 21 3612400

Email:ccb@ccb.pt

Jardim Zoológico de Lisboa 
Estrada de Benfica, 158-160

1549-004 LISBOA 

Tel: 21 7232910

Fax:21 7232901

Email:gov@zoolisboa.pt

url:zoo.sapo.pt

Museu Calouste Gulbenkian 
Av. de Berna, 45 - A

1067-001 LISBOA 

Tel: 21 7823000

www.gulbenkian.pt

Jardim Botânico da Ajuda 
Calçada da Ajuda

1300-010 LISBOA 

Tel: 21 3622503

Fax: 21 3622503 

Museu da Marinha 
Pç. do Império

1400-206 LISBOA 

Tel: 21 3620019

Fax:21 3631987

www.museumarinha.pt

Email:museumar@mail.telepac.pt

Planetário Calouste Gulbenkian 
Pç. do Império

1400-206 LISBOA 

Tel: 21 3620002 

Fax: 213636005

Email:planetario@mail.telepac.pt

Museu Nacional de Arqueologia 
Pç. do Império
1400-206 LISBOA 

Tel: 21 3620000 

Mosteiro dos Jerónimos 
Pç. do Império

1400-206 LISBOA 

Tel: 21 3620034 

Museu das Crianças 
Pç. do Império

1400-206 LISBOA 

Tel: 21 3909412

Museu Nacional do Azulejo 
R. da Madre de Deus, 4
1900-312 LISBOA 
Tel: 21 8100344/5
Fax:21 8100369 

Museu de Arte Popular 
Av. de Basília
1400-038 LISBOA 
Tel: 21 3011675 
Fax:21 3011129
Email:martepopular@ipmuseus.pt

Museu de Cera de Lisboa 
Ed. Gonçalves Zarco (Armazém 2) 
Passeio marítimo
1350-353 LISBOA 
Tel: 21 3979095 

Museu Antoniano 
Lg. da Santo António . Sé
1100-585LISBOA 
Tel: 21 8860447
Fax:21 7571858
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Casa Fernando Pessoa 
R. Coelho da Rocha, 16-18
1250-088 LISBOA 
Tel: 21 3913270
Fax:21 3968262
Email:cfp@casafernandopessoa.com 

Museu da Farmácia 
R. Marechal Saldanha, 1
1249-069 LISBOA 
Tel: 21 3400680
Fax:21 3472994 

Museu da Cidade 
Campo Grande, 245
1700-091 LISBOA 
Tel: 21 7518200
Fax:21 7571858
Email:museucidade@mail.telepac.pt

Museu das Comunicações 
R. do Instituto Industrial, 16
1200-148 LISBOA 
Tel: 21 3935107
Email:museu@fpc.pt

Museu do Chiado 
R. Serpa Pinto, 4
1200-444 LISBOA 
Tel: 21 3432148
Fax:21 3432151
www.mchiado@ipmuseus.pt 
Email:mchiado@ipmuseus.pt

Museu Nacional do Teatro 
Est. do Lumiar, 10 

1600-495 LISBOA 

Tel: 21 7567410 

Fax.21 7575714

www.museudoteatro-ipmuseus.pt

Email:mnteatro@ipmuseus.pt

Museu Arpad Szenes - 
Vieira da Silva 
Pç. das Amoreiras 56/58
1250-020 LISBOA 
Tel: 21 3880044
Fax:21 3880039 

Museu Rafael Bordalo Pinheiro 
Campo Grande, 382
1700-097 LISBOA 
Tel: 21 7590816
Fax:21 7571858

Museu Mestre João da Silva 
R. Tenente Raul Cascais, 11 - r/c
1250-268 LISBOA 
Tel: 21 3961396 

Museu da TAP 
Aeoroporto de Lisboa - Edificio 28 - 5º
1704-801 LISBOA
Tel: 21 8415000 

Museu da Música 
R. João de Freitas Branco 

Estação de Metro Alto dos Moinhos

1500-359 LISBOA 

Tel: 21 7710990

Fax:21 7710999

Email:mmusica@ipmuseus.pt

Museu do I.P.C.C. 
R. Artilharia Um, 107
1070-012 LISBOA 
Tel: 21 3819600 

Mundo Sporting Museu
Edificio Visconde de Alvalade
Rua Professor Fernando de Fonseca
1600-616LISBOA
Tel: 21 7816000 

Postos de Informação Turística

Posto de Turismo 
do Aeroporto de Lisboa 
Aeroporto de lisboa
1700-008 LISBOA 
Tel: 21 8494323

Posto de Turismo do Palácio Foz 
Palácio Foz - Pç dos Restauradores
1250-187 LISBOA 
Tel: 21 3466307 
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ICEP - Sede 
Av. 5 de Outubro, 101
1050-051 LISBOA 
Tel: 21 7909500 

Postos de Socorro 
da Cruz Vermelha Portuguesa

Posto de Socorro nº 1 
Jardim 9 de Abril, 1 a 5
1249-083 LISBOA 
Tel: 21 3902415

Repartições de Finanças

Repartição de Finanças 
do 7º Bairro Fiscal de Lisboa 
R. Gregório Lopes, Lt 1566 - r/c
1400 LISBOA 
Tel: 21 3015644

Repartição de Finanças 
do 8º Bairro Fiscal de Lisboa 
R. do Centro Cultural, 12 - 3º - Alvalade
1700-619 LISBOA 
Tel: 21 8404173 

Repartição de Finanças 
do 9º Bairro Fiscal de Lisboa 
Urbanização de Chelas 
Via Principal de Peões, Lt 103/104
1900-794 LISBOA 
Tel: 21 8592452/3/21 8592742 

Residências Universitárias

Residência Alfredo de Sousa 
Trav. Estevão Pinto - Campus de Campolide
1099-032 LISBOA 
Tel: 21 3867442

Teatros, Cinemas e Coliseus

Mundial 1 
R. Mártires Gameiro nº 12

1050 LISBOA 

Tel: 21 3538743 

Amoreiras - Salas 4, 5, 6 e 7 
Av. Eng Duarte Pacheco

1070-103 LISBOA 

Tel: 21 3810200

Fax:21 3832735

Cinemas Fonte Nova - Salas 1 2 e 3
Est. da Benfica nº 503

1500-085 LISBOA

Tel: 21 7145088

Cinema Nimas 

Av 5 de Outubro 42 B

1050-085 LISBOA 

Tel: 21 3574362 

Cinemas 

Monumental Saldanha 

Salas 5, 6, 7 e 8 

Av. Fontes Pereira de Melo, 

Edifício Galerias Saldanha Residence, Loja

0010

1050-098 LISBOA 

Tel: 21 3142223

Colombo 
Av. Lusiadas, 1

1500-392 LISBOA 

Tel: 21 7113200 /22

Cinema Olímpia 
R. dos Condes 11a 27

1150-110 LISBOA 

Tel: 21 3425307/9 

Sala Garrett 
e Sala Amélia Rey Colaço / 
Robley Monteiro 
Pç. D. Pedro IV

1100-201 LISBOA

Tel: 21 3250800
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Olivaishopping 

R. Cidade de Bulava 

Olivaishopping Loja 142

1800-079 LISBOA 

Tel: 21 8514678

Teatro Municipal Maria Matos 
Av Frei Miguel Contreiras 52

1700-213 LISBOA 

Tel: 21 8438800

Teatro S. Luiz 
R. António Maria Cardoso, 40

1200-027 LISBOA 

Tel: 21 3257650/21 0036300

Tesourarias da Fazenda Pública

9ª Tesouraria 
da Fazenda Pública de Lisboa 
Via Principal de Peões, Lt 104

1900 LISBOA

Tel: 21 8592895 

11ª Tesouraria 
da Fazenda Pública de Lisboa 
Lg. República da Turquia, 5 - B/C

1750 LISBOA 

Tel: 21 7587693 

13ª Tesouraria 
da Fazenda Pública de Lisboa 
R. Manuel Ferreira de Andrade, 29 - D

1500 LISBOA 

Tel: 21 7786503 

14ª Tesouraria 
da Fazenda Pública de Lisboa 
R. Gen Silva Freire, Lt 158 - r/c

1800 LISBOA 

Tel: 21 8532625 

Tribunais

6º Juízo do Tribunal 
Cível de Lisboa 
Palácio da Justiça
1070 LISBOA 
Tel: 21 3877580

8º Juízo Cível de Lisboa 
Palácio da Justiça
1070 LISBOA 
Tel: 21 3887001 

14º Juízo Cível de Lisboa 
Palácio da Justiça 
R. Mq de Fronteira
1070-297 LISBOA 
Tel: 21 3887000/07/08/09 

17º Juízo Cível de Lisboa 
R. Marquês da Fronteira
1070 LISBOA 
Tel: 21 3887000/1/7/8/9 

1º Juízo do Tribunal 
de Família de Lisboa 
R. Mq Fronteira 
Palácio da Justiça
1070 LISBOA 
Tel: 21 3877001/9 

13º Juízo Cível de Lisboa 
R. Marquês da Fronteira
1098-001 LISBOA 
Tel: 21 3887001/3888141 

3º Juízo do Tribunal 
de Família de Lisboa 
Palácio da Justiça - 7º Piso
1098-001 LISBOA 
Tel: 21 3887001/1714 

1º Juízo Cível 
da Comarca de Lisboa 
R. Marquês da Fronteira
1098-001 LISBOA 
Tel: 21 3887001 
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10º Juízo Cível 
da Comarca de Lisboa 
R. Marquês da Fronteira - 6º Piso

1098-001 LISBOA 

Tel: 21 3887004 

Procuradoria da República 
dos Tribunais Cíveis de Lisboa 
R. Mq da Fronteira

1098-001 LISBOA 

Tel: 21 3887001/21 3880100/21 3885048

Tribunal Cível 
da Comarca de Lisboa 
7º Juízo Cível 
R. Marquês de Fronteira

1098-001 LISBOA 
Tel: 21 3887001 

15º Juízo Cível de Lisboa 
R. Mq da Fronteira - 8º

1098-001 LISBOA

Tel: 21 3887001/9 

Tribunal da Boa-Hora 
R. Nova do Almada

1249-099 LISBOA 

Tel: 21 3218300 

Tribunal de Instrução 
Criminal de Lisboa 
R. Gomes Freire, 18-30

1169-004 LISBOA 

Tel: 21 3182200 

Tribunal Criminal de Lisboa 
R. Pinheiro Chagas, Nº 20

1069 LISBOA 

Tel: 21 3154846 

Tribunal da Relação de Lisboa 
R. do Arsenal - G

1100-038 LISBOA

Tel: 21 3222900
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Telefones de Utilidade Pública

Número Nacional de Socorro 112

Linha Directa Cidadão/Deficiência 21 7959545 (10h/12h30) (14h/17h)

Instituto Nacional de Emergência Médica
INEM 21 7950143

Farmácias de Serviço (Informações) 118

Câmara Municipal de Lisboa 
Divisão de Apoio Juvenil 21 7988000

Juventude@Lisboa - Campo Grande 21 7989370

Juventude@Lisboa - Amoreiras                21 3857486

Departamento de Acção Social 21 7988000

SOS - Criança 800 202013 (9h30/18h30)

SOS - Grávida 800 202651 (10h/18h)

SOS - Mulher 239 832073 (9h30/20h30)

SOS - Sida 800 201040 (17h30/21h30)

SOS - Voz Amiga 213 544545 (16h/21h)
800 202669 (21h/24h)

Narcóticos Anónimos 800 202013 (20h30/22h30)

Ass. Portuguesa de Apoio à Vítima 21 8884732 (10h/13h) (14h/17)

Protecção Civil 21 4247100
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